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Resumo 

A dinâmica do crescimento urbano tem sido recorrente objeto de estudo para compreensão dos siste-

mas configuracionais do ambiente urbano, onde o crescimento externo associado à descontinuidade 

espacial e à fragmentação morfológica tem sido fatores associados prioritariamente ao comprometi-

mento da eficiência da forma urbana. Entretanto, a paisagem natural que de suporte à expansão urba-

na configura um campo de irregularidades e diferentes resistências à conversão urbana, contribuindo 

na formação de falhas e influenciando na sua configuração morfológica emergente. Este trabalho pro-

cura identificar relações entre a morfologia urbana e a paisagem natural, decorrentes do crescimento 

urbano articulado à escala da hidrografia. Inicialmente abordagens teórica e empírica procuram identifi-

car como questões da hidrografia podem influenciar na dinâmica do crescimento urbano, indicando as 

linhas de drenagem dos recursos hídricos como pontos de convergência espaço-temporal entre a atra-

tividade urbana e interesse do ambiente natural. Núcleos urbanos têm origem prioritariamente sobre 

terraços divisores de água, onde o crescimento externo ocorre em espaços imediatamente adjacentes, 

até se deparar com os recursos hídricos onde a continuidade da produção espacial é restrita. A partir 

destes locais a conversão urbana passa a ocorrer em áreas além das linhas de drenagem, surgem 

urbanizações remotas que replicam os critérios de localização inicial. Configura-se na escala espacial 

da paisagem definida pela hidrografia uma dinâmica morfológica do crescimento que alterna movimen-

tos de compactação e fragmentação da forma urbana. Esta dinâmica de crescimento urbano está im-

plementada em recursos de modelagem urbana do Simulador do Ambiente da Cidade – SACI, de modo 

a abstrair o enunciado teórico a partir da lógica dos autômatos celulares e da teoria dos grafos, possibi-

litando a validação a partir da realidade empírica para o caso Pelotas [1815-1965]. Percorridas aborda-

gens empíricas, teóricas e metodológicas, com enquadramento de base sistêmica, os resultados do 

trabalho podem ser replicados em futuras simulações do crescimento urbano com especial atenção às 

relações entre a forma urbana e os atributos da paisagem natural. 

Palavras-chave: crescimento urbano; morfologia urbana; modelagem urbana; hidrografia, recursos hídricos. 
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Abstract 

Urban growth dynamics has been an important object to understand the urban phenomenon and confi-

gurational systems. Urban sprawl and morphologies associated to dispersal urban forms have been a 

recurring problem on urban science, a dynamic that extends interfaces between urban system and natu-

ral landscape. This work identify relationships between urban morphology and natural landscape that 

emerge from urban growth articulated to water resources spatial scale, presuming that in macro spatial 

and long-term, city and environment could be reduced spatial conflicts. The urban phenomenon has a 

tendency to occur in isotropic planes, landscapes without restriction of nature environment. Urban 

growth occurs in concentric forms until interfaces with water resources, where urban growth continuity is 

restricted. From these places, urban growth occurs in areas beyond the water resources, in dispersal 

forms, replicating the landscape location patterns and growth morphologies. In this sense, the urban 

growth configures in spatial scale of water resources, urban growth morphological dynamics, alternating 

compression and fragmentation of urban form. This dynamic of urban growth is implemented in urban 

model SACI - City Environmental Simulator, to abstract the theoretical results to cellular automata logic 

and graph theory; allowing numeric correlation for reality of Pelotas [1815-1965]. From approaches 

based on empirical, theoretical and methodological studies, and system theory framework, the results 

can be replicated in future urban growth simulations, in special to study relations between urban form 

and natural landscape. 

Keywords: urban growth; urban morphology; urban modeling; hydrography; water resources. 
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1. Introdução 

Este capítulo apresenta o tema, a justificativa e o delineamento do trabalho, o qual procura uma apro-

ximação entre dinâmicas morfológicas do crescimento urbano e a paisagem natural definida pela hidro-

grafia. Estudos dedicados à dinâmica do crescimento têm sido um importante objeto de estudo para 

compreensão do fenômeno urbano; afora as questões sociais, econômicas ou culturais, entende-se 

que os aspectos da paisagem também podem influenciar a configuração urbana. Na paisagem natural 

de suporte à urbanização, as bacias hidrográficas têm papel destacado por serem os atributos eviden-

tes na formação geomorfológica da superfície terrestre. No contexto urbano, os recursos hídricos são 

locais onde se sobrepõem processos ecológicos e propriedades hidrológicas dos sistemas de sanea-

mento urbano. Da aproximação entre crescimento urbano e os hidrografia o trabalho procura identificar 

articulações espaciais da forma urbana à escala da paisagem natural. 

1.1. Apresentação do tema e justificativa de pesquisa. 

O cenário da urbanização no planeta é crescente, onde o último século inicia com 13% da população 

residindo em áreas urbanas e no ano de 2008 a população urbana supera os 50% da população mun-

dial. O relatório para o biênio 2008-2009 do Programa dos Assentamentos Humanos das Nações Uni-

das (United Nations Human Settlements Programme – UN-HABITAT, 2008) prevê que no ano de 2030 

o planeta contará com 8 bilhões de habitantes, sendo que desses, 60% estarão concentrados em áreas 

urbanas. O fato é que continuamente as cidades aumentam tanto em população, quanto em tamanho, 

e os aspectos espaciais decorrentes do crescimento urbano são fatores importantes para a busca por 

um futuro urbano de equidade social e sustentabilidade ambiental (UN-HABITAT, 2008). 

Recentemente o fenômeno das shrinking cities (cidades em encolhimento) tem atraído a atenção da 

ciência urbana às causas do decréscimo populacional que as grandes cidades vêm experimentando 

nas últimas décadas. Entretanto, o aumento das shrinking cities está ligado às perdas populacionais 

que tem ocorrido junto aos centros urbanos tradicionais, decorrentes da intensificação do processo de 

suburbanização e um produto da formação de novos núcleos urbanos, que funcionam em rede, como 

núcleos satélites às cidades globais (Sassen, 2001; Hall e Pain, 2006). De fato, o que se tem são cida-

des continuamente apresentando crescimento populacional e uma intensificação recente no processo 

de expansão urbana associada ao crescimento periférico, à descompactação urbana e a ampliação das 

interfaces entre o ambiente urbano e natural (UN-HABITAT, 2008). 

Estudos da ciência urbana têm indicado o crescimento espacial, interno e externo, como um processo 

intrínseco ao fenômeno urbano, decorrente não apenas da demanda por novos lugares nas cidades, 
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mas pelo contrário, o fenômeno sócio-espacial urbano corresponde a um processo produtivo em si, 

uma verdadeira fábrica de lugares em constante produção de espaços (Wheaton, 1982; Harvey, 1985; 

Soja, 1989). Sob esta perspectiva, contemporaneamente, a ciência do espaço tem abordado a cidade e 

suas dinâmicas morfológicas como decorrentes desta fábrica urbana, um processo com certa autono-

mia das decisões individuais ou taxas de crescimento dos agentes sociais (Allen, 1997; Krafta, 1999; 

Portugali, 2000). 

A concentração humana em núcleos urbanos é decorrente da necessidade por uma intensidade nas 

relações sociais, que espacialmente configuram a cidade econômica no entrono de um lugar central, 

reproduzindo prioritariamente formas urbanas compactas e concêntricas (Park e Burgess, 1925; Alon-

so, 1964; Christaller, 1933). Desta forma, a descontinuidade espacial não se refere de um produto dire-

to e exclusivo das relações sociais no espaço (Portugali, 2000; Czamanski et al., 2008; Batty, 2009), é 

resultante da sobreposição de fatores sociais, econômicos, ecológicos e culturais, onde a paisagem 

natural também apresenta influências (Alberti et al., 2003; Czamanski et al., 2008). 

A superfície terrestre que serve de suporte ao processo de urbanização e ao crescimento urbano, de 

fato, não se apresenta como um absoluto plano. Ou seja, não se trata de uma formação isotrópica sem 

nenhuma forma de influência sobre os processos que configuram a forma urbana (Nystuen, 1968). O 

ambiente antecessor aos núcleos urbanos é configurado por inúmeros atributos, sejam estes econômi-

cos, de infraestrutura ou da própria paisagem natural, que influenciam o processo de urbanização de 

forma diferenciada, como ocorrem os espaços de produção agrícola, os sistemas de transporte preexis-

tentes e a paisagem definida pela hidrografia, por exemplo (Benguigui et al., 2001; Czamanski et al., 

2008; Tjallingii, 2005). Diante das características da superfície terrestre, a expansão urbana se depara 

com os atributos da paisagem natural e configura áreas de interface, onde se sobrepõem o sistema 

urbano e o sistema natural. Estas interfaces ocorrem em diferentes intensidades de transição entre o 

ambiente urbano e não urbano, principalmente pelas propriedades e características dos atributos natu-

rais (Liu et al., 2007). 

Dentre os atributos da paisagem natural que caracterizam o campo de suporte ao processo de urbani-

zação, a hidrografia apresenta maior destaque (Desonie, 2008). A paisagem natural, sob o ponto de 

vista da hidrografia, é configurada por um conjunto de bacias definidas por divisores de águas e linhas 

de drenagem, resultantes da formação geomorfológica associada ao ciclo hidrológico natural. De modo 

geral, a geomorfologia e a hidrografia são atributos que diferenciam paisagens de suporte ao cresci-

mento urbano. No contexto urbano, além de possibilitar o abastecimento de água, as propriedades 

hidrológicas dos recursos hídricos naturais são utilizadas para drenagem pluvial e limpeza dos dejetos. 

Por outro lado, os corredores formados por linhas de drenagem e áreas adjacentes, configuram locais 
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que possibilitam a manutenção das propriedades ecológicas da paisagem natural internas à cidade. Em 

suma, os sistemas de águas urbanas são locais onde se sobrepõem interesses dos sistemas urbano e 

natural.  

O sistema de recursos hídricos definido por águas correntes ou paradas (lóticas ou lênticas, respecti-

vamente), como arroios, rios e lagoas, são resistências diretas e evidentes ao processo de expansão 

urbana. Já a configuração de áreas alagadiças adjacentes aos recursos hídricos ou linhas de drena-

gem, não tão evidentes na paisagem, também são formas de resistência à urbanização que ocorrem 

em menor intensidade (Alberti et al., 2003; Viganò, 2008). Desta forma, a descontinuidade espacial 

urbana e a formação de vazios internos à cidade podem coincidir com os atributos dos recursos hídri-

cos, tanto por estarem intencionalmente preservados ou por oferecerem resistências diretas à urbani-

zação. Entretanto, na dinâmica de expansão urbana, espaços que inicialmente se apresentam como 

desfavoráveis à urbanização ou intencionalmente preservados, ao renovar suas posições relativas no 

sistema urbano em expansão, podem vir a se tornar atraentes à conversão urbana. Espaços adjacen-

tes aos recursos hídricos, onde coexistam o sistema urbano e o natural, devido a localização intraurba-

na privilegiada, podem ser convertidos em áreas urbanizadas. 

Diversos trabalhos tem se dedicado a estabelecer possibilidades de compatibilização e coexistência 

das funções urbanas e ecológicas nas áreas de transição. Embora estes trabalhos contribuam para o 

reconhecimento deste tipo de interface e indiquem superar visões onde cidade e natureza são absolu-

tamente divergentes, de modo geral, se resumem na busca por tipologias que diminuem densidades 

urbanizadas e empreguem tecnologias construtivas de menor impacto (Moskow, 2008; Roaf et al., 

2009; Sweringen Jr., 2010). De fato, são poucos os avanços e entendimentos efetivos para articular a 

morfologia urbana e a paisagem natural, que ampliem abordagens para a macro escala e mantenham o 

objetivo de compatibilizar cidade-natureza no tempo e no espaço.  

Por outro lado, estudos contemporâneos da ciência urbana que se aproximam aos estudos da ecologia 

da paisagem têm indicado a descontinuidade espacial e a dinâmica do crescimento urbano como me-

canismos que conferem a vitalidade e a permanência do sistema urbano ao longo dos tempos. É sob 

esta perspectiva que ocorre o paradigma da sustentabilidade para a ciência urbana, a qual indica a 

necessidade de abordagens que envolvam todos os sistemas que compõem o fenômeno urbano inte-

ressadas na forma que ocorrem as interações em uma perspectiva espaço-temporal (Krafta, 2008). 

Portanto, este trabalho parte do pressuposto que se abordados sobre uma perspectiva macro espacial 

e em longo prazo, crescimento urbano e ambiente natural podem ter morfologias compatibilizadas. Se 

os aspectos espaciais decorrentes do crescimento urbano são fatores importantes para a busca por um 

futuro urbano de equidade social e sustentabilidade ambiental, os sistemas de águas urbanas estão 
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indicados como atributos que, se preservados no processo de crescimento urbano, permitem a manu-

tenção das propriedades dos sistemas urbanos e dos sistemas naturais. Desta forma, o trabalho pre-

tende contribuir para melhorar entendimentos sobre a dinâmica da forma urbana que indiquem cami-

nhos para articular cidade e a paisagem natural. 

1.2. Objetivos de Pesquisa. 

A partir da apresentação do tema crescimento urbano e hidrografia pode ser indicado o objetivo geral 

da pesquisa: 

Identificar relações entre morfologia urbana e paisagem natural, decorrentes do crescimento 

urbano articulado à escala da paisagem definida pelas bacias hidrográficas. 

O objetivo do trabalho será perseguido através de três enfoques: um no campo do conhecimento empí-

rico, através de experimentos e estudos de caso aplicados a uma realidade delineada (objetivo “a”); 

outro no campo teórico, com resultados mais conceituais sobre o fenômeno urbano (objetivo “b”); e 

outro de caráter metodológico, com resultados instrumentais associados à modelagem da dinâmica 

urbana (objetivo “c”). Para cada uma das abordagens, está indicado um objetivo específico (destacado 

em negrito) e objetivos secundários que descrevem o modo que pretende-se alcançar resultados. 

a) objetivo de caráter empírico: abordar de modo integrado o processo do crescimento urbano e a 

paisagem da hidrografia, de modo a capturar dinâmicas na forma da cidade associadas às irre-

gularidades da paisagem natural. Como objetivo empírico secundário, aprofundar as análises descri-

tivas do histórico processo de crescimento urbano de uma cidade real, aplicando recursos de SIG e 

historiografia sistêmica, de modo a fornecer parâmetros e validar os estudos de modelagem urbana. 

b) objetivo de caráter teórico: enunciar uma dinâmica do crescimento da cidade diante da presen-

ça dos atributos dos recursos hídricos, de modo a contribuir para o entendimento da morfologia 

urbana articulada à paisagem natural. Como objetivo teórico secundário, o trabalho busca revisar 

produções recentes dedicadas à dinâmica do crescimento urbano que aproximem conceitos da ecolo-

gia urbana, teoria de sistemas e modelagem urbana. 

c) objetivos de caráter metodológico: desenvolver um recurso de modelagem urbana que aplique 

os resultados dos objetivos teórico e empírico, dedicado a simulações de crescimento com es-

pecial atenção às relações morfológicas da cidade e a hidrografia. Como objetivo metodológico 

secundário, pretende-se modelar as dinâmicas morfológicas identificadas no caso empírico de modo a 

validar o mecanismo de modelagem desenvolvido. 
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1.3. Questões de pesquisa e lançamento de hipóteses. 

Para atingir os objetivos traçados para o trabalho, podem ser enunciadas três questões de pesquisa, 

que serão perseguidas ao longo do trabalho e estão abaixo indicadas: 

Questão.1 

Como abordar crescimento urbano integrado com a paisagem da hidrografia natural? 

Questão.2 

De que modo a paisagem configurada pelos recursos hídricos pode influenciar na produção 

espacial urbana? 

Questão.3 

Quais as possibilidades de ocorrerem morfologias urbanas articuladas à paisagem definida 

pela hidrografia, que mantenham a eficiência nas relações urbanas e a qualidade do ambien-

te natural? 

Para estas questões que o trabalho pretende enfrentar, a seguir estão lançadas hipóteses que funcio-

nam como respostas provisórias à investigação. Estas hipóteses permitem também indicar o delinea-

mento e a estrutura da pesquisa, que na sequência estão apresentadas. 

Hipótese.1 

A abordagem integrada entre objetos que tradicionalmente ocorrem em campos disciplinares 

distintos pode ser alcançada mediante um enquadramento teórico-conceitual de base sistê-

mica. A teoria de sistemas aplicada ao urbanismo indica uma aproximação à ecologia urbana, 

à historiografia sistêmica, ao uso de sistemas de informações geográficas (SIG) e aos recur-

sos de modelagem urbana. 

Para identificar as influências da paisagem natural na produção espacial urbana, a investigação traba-

lha com a hipótese que a ocorrência de crescimento urbano sobre áreas adjacentes aos recursos hídri-

cos indica uma alteração na forma que ocorre o crescimento, onde o sistema urbano passa a corres-

ponder a uma nova lógica de crescimento externo que altera a morfologia urbana. Esta hipótese pode 

ser traduzida em um enunciado provisório de uma dinâmica do crescimento: 

Hipótese.2 

A partir de um núcleo urbano original, a cidade cresce até atingir áreas adjacentes aos recur-

sos hídricos, onde ocorrem maiores resistências à urbanização que dificultam a continuidade 

da produção espacial urbana. Neste ponto, a cidade altera a forma do crescimento urbano, 
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ocorrendo a conversão urbana em áreas com menores resistências e maior capacidade de 

suporte à urbanização. 

Sobre as possibilidades de serem mantidas a eficiência urbana e a qualidade ambiental em um modelo 

urbano articulado à paisagem natural, a hipótese converge com alguns enunciados contemporâneos de 

diferentes vertentes da ciência urbana, os quais podem ser adiantados: 

Hipótese.3 

Em termos da ecologia urbana, a hipótese converge com a ideia da resiliência urbana, a qual 

indica às cidades propriedades intrínsecas à dinâmica que possibilitam superar situações ad-

versas e conferem um fator de permanência ao longo dos tempos (Vale e Campanella, 2005). 

Sob a perspectiva da teoria urbana e da geografia econômica, a hipótese converge com uma 

“abordagem evolutiva dos sistemas urbanos clássicos”, onde a partir de uma releitura da tra-

jetória dos modelos urbanos estáticos é possível melhorar entendimentos sobre alternâncias 

na forma do crescimento e a descontinuidade espacial urbana (Fujita e Mori, 1997). 

Para a teoria urbana associada às ciências complexas, os recursos hídricos estão indicados 

como pontos de convergência do sistema urbano para a alternância na forma do crescimento, 

“tipping points” onde os inúmeros fatores que caracterizam o fenômeno urbano convergem 

para resultar na descontinuidade espacial da forma urbana (Batty, 2009b). 

1.4. Delineamento de Pesquisa 

Para validação da hipótese da alternância morfológica do crescimento urbano associada à escala es-

pacial dos recursos, o estudo está delimitado e dedicado à realidade geográfica das cidades da metade 

sul do Rio Grande do Sul. As áreas planas e de baixas altitudes que configuram o bioma Pampa, estru-

turam uma paisagem fortemente relacionada com os atributos naturais da hidrografia. A topografia 

discreta e as inclinações suaves que configuram a metade sul do Estado contribuem para que ocorra 

uma maior indefinição dos leitos de drenagem dos recursos hídricos e a formação de áreas alagadiças 

adjacentes às linhas de drenagem (Valente, 2009).  

Esta relativa homogeneidade geográfica e topográfica das cidades da metade sul do Estado é ainda 

mais evidente se comparada com as cidades da metade norte do Estado, composta por regiões serra-

nas, planaltos e encostas litorâneas que configuram uma região de maiores declividades e altitudes. 

Desta forma, é possível pressupor que relações entre crescimento urbano e a paisagem configurada 

pela hidrografia, para a realidade delineada, são mais evidentes e possibilitam análises qualificadas 

sobre a hipótese em questão. 
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Foram realizadas observações iniciais em imagens de satélite, disponibilizadas pelo Google Earth, de 

cidades de diferentes portes e estágios de crescimento, todas localizadas na metade sul do Estado do 

Rio Grande do Sul.  

a  b 

c  d 

e  f 
Figura 1.1: relações morfológicas entre crescimento urbano e recursos hídricos em cidades da metade sul do Estado do RS, 

destacadas em imagens do Google Earth: a) Arroio Grande; b) Bagé; c) Camaquã; d) Cachoeira do Sul; e) Santana do 
Livramento; f) Santa Maria (imagens elaboradas pelo autor, 2010). 

Estão indicadas as cidades de Arroio Grande - 18.358 hab. (figura 1.1a); Bagé - 112.550 hab. (figura 

1.1b); Camaquã - 60.563 hab. (figura 1.1c); Cachoeira do Sul - 84.629 hab. (figura 1.1d); Santana do 

Livramento - 83.479 hab. (figura 1.1e) e Santa Maria - 263.403 hab. (figura 1.1f) (dados populacionais 

IBGE, 2007). Em todos os casos é possível identificar evidências empíricas de relações entre a confi-

guração da forma urbana, a topografia e as principais linhas de drenagem dos recursos hídricos. 

São evidentes e conhecidas as relações de proximidade das cidades a importantes recursos hídricos. 

Por outro lado, os núcleos urbanos originais ocorrem com certa distância das linhas de drenagem, ins-
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talando-se em locais mais altos e consequentemente mais bem drenados. A partir de um núcleo origi-

nal, as cidades apresentam formação predominantemente concêntrica (áreas com sobreposição de 

vermelho) até confrontar-se com as linhas dos recursos hídricos (destacados em azul). Em áreas que 

ocorre a interface entre o núcleo urbano e os recursos hídricos, é possível verificar que a forma urbana 

apresenta significativas alterações, de onde partem eixos axiais que correspondem às avenidas, pontes 

e estradas de acesso (destacados em linhas vermelhas). Em todos os casos, a partir dos recursos 

hídricos, configuram-se morfologias de crescimento linear e/ou a formação de novos núcleos ao longo 

destes eixos, novamente distanciados das áreas adjacentes aos recursos hídricos. 

A hipótese é ainda reafirmada se analisada a realidade da cidade de Pelotas (339.934 hab., figura 1.2 

abaixo), onde são maiores as evidências de alternância na morfologia urbana associada à hidrografia. 

Na maior cidade da metade sul, o porte do sistema urbano e a existência de estudos da historiografia 

sobre o processo de crescimento urbano permitem reforçar as assertivas. 

 
Figura 1.2: relações morfológicas entre crescimento urbano e recursos hídricos na cidade de Pelotas-RS,  
destacadas em imagens de satélite do Google Earth. (recursos hídricos em traço azul, núcleos urbanos  
em áreas vermelhas e vetores de crescimento em traço vermelho) (imagem elaborada pelo autor, 2010). 

Conhecidamente, o primeiro loteamento da cidade de Pelotas foi implantado sobre o divisor de águas 

dos os arroios Santa Barbara e Pepino, adjacentes ao núcleo original sucederam-se um segundo e um 

terceiro loteamentos que configuram uma morfologia de crescimento concêntrico. Ao avançar sobre os 

recursos hídricos que limitam a cidade ao sul, leste e oeste (canal São Gonçalo, arroios Santa Bárbara 

e Pepino, respectivamente), a cidade aumenta a tendência de crescimento no sentido leste (bairro Are-

al), norte (bairro Três Vendas) e a oeste (bairro Fragata), alcançando novos divisores de águas e confi-

gurando um primeiro movimento de diferenciação morfológica do crescimento. Em um processo de 
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crescimento continuado, a cidade retoma o crescimento associado à morfologia concêntrica, avança 

em direção aos próximos limites hídricos, a leste e a oeste (arroio Fragata e Pelotas), e novos bairros 

ocorrem sobre novos divisores de água (bairros Laranjal e Jardim América), sugerindo uma dinâmica 

morfológica de crescimento em um segundo momento. 

Em outras cidades na metade sul do Estado, talvez devido ao porte inferior, é possível identificar situa-

ções onde o fenômeno em questão ainda não ocorreu, porém, evidências indicam uma trajetória de 

crescimento semelhante, como é o caso das cidades de São Lourenço do Sul (42.339 hab. figura 1.3a) 

cidade planejada que já indica ocorrências de urbanizações axiais além do plano inicial; Tapes (16.557 

hab. figura 1.3b) com a ocorrência de urbanizações difusas de baixa intensidade além dos recursos 

hídricos que escoam no sentido da Lagoa dos Patos. 

a   b 
Figura 1.3: cidades em estágios de crescimento urbano inicial, com indícios de vir a ocorrer crescimentos futuros  

com morfologias articuladas à escala dos recursos hídricos: a) São Lourenço do Sul; b) Tapes. 
 (imagens elaboradas pelo autor, 2010). 

Além dos casos apresentados, em outras cidades da região (como Alegrete, Barra do Ribeiro, Caçapa-

va do Sul, Cerrito, Dom Pedrito, Herval, Pedro Osório e São Gabriel), também é possível identificar 

uma área efetivamente urbanizada inicial que sugere a ocorrência do fenômeno de diferenciação mor-

fológica associada à hidrografia em breve horizonte temporal. Situações como essas vêm a reforçar a 

necessidade de pesquisas que contribuam para o entendimento de movimentos morfológicos do cres-

cimento, permitindo à ciência urbana abordar com maior propriedade os cenários futuros frente aos 

condicionantes do ambiente natural. 

1.5. Estrutura de Investigação 

Capítulo 1. Introdução. 

Apresenta o tema e a inserção da pesquisa; as justificativas e as questões de pesquisa. Constrói hipó-

teses de pesquisa e apresenta evidências empíricas que indicam relações entre a forma urbana e a 

paisagem definida pela hidrografia. Por fim, apresenta esta de estrutura de pesquisa. 
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Capítulo 2. Revisão teórico-metodológica. 

O referencial teórico do trabalho está organizado em três partes: a primeira faz uma aproximação teóri-

ca entre as práticas do planejamento das cidades e a gestão dos recursos hídricos, identificando in-

compatibilidades, dilemas e práticas superadas. Outra parte faz uma revisão dos sistemas urbanos, 

modelagem urbana e ecologia urbana, como convergência teórica para que ocorram efetivas aborda-

gens integradas cidade-ambiente. A terceira parte apresenta um conjunto de teorias sistêmicas a res-

peito de dinâmicas do crescimento urbano, indicando uma trajetória de crescente integração com o 

ambiente natural. 

Capítulo 3. Método 

Apresenta as orientações metodológicas que fundamentam o trabalho, a possibilidade de diferenciar o 

ambiente urbano pelo modelo Potencial-Centralidade e sua implementação no ambiente celular do 

SACI. Simulações de crescimento exploratórias estão indicadas e construído um mecanismo de mode-

lagem urbana adicional ao modelo original, capaz de capturar alternâncias na morfologia do crescimen-

to sensível à presença de atributos da hidrografia. 

Capítulo 4. Crescimento urbano e hidrografia: empirismo e modelagem, Pelotas [1815-1965]. 

Capítulo que propõe uma abordagem empírico-descritiva do crescimento urbano da cidade de Pelotas, 

delimitado temporalmente entre 1815 e 1965. Procura validar o enunciado teórico e o recurso metodo-

lógico desenvolvido no trabalho através de correlações numéricas e semelhanças visuais com os da-

dos da realidade empírica. Por outro lado, propõe uma releitura sistêmica do passado urbano de modo 

a evidenciar as relações entre crescimento urbano e paisagem configurada pelos recursos hídricos. 

Capítulo 5. Conclusões. 

O capítulo das conclusões recupera as principais contribuições do trabalho, retomando os objetivos, as 

questões e as hipóteses de pesquisa. Indica as limitações e possibilidades de continuidade da investi-

gação. 

Capítulo 6. Continuidades: avançando nas discussões sobre modelo urbano articulado à hidrografia. 

Este último capítulo estão reservadas discussões que suscitam ao abordar o tema, crescimento urbano 

e hidrografia, organizadas de modo a consolidar o enunciado teórico sobre a dinâmica de crescimento 

sustentada ao longo do trabalho, além de indicar continuidades de pesquisas dedicadas a busca por 

um modelo urbano articulado à escala da paisagem natural. 
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2. Revisão teórico-metodológica. 

Este capítulo percorre as bases teóricas e a fundamentação metodológica proposta para o trabalho. 

Inicialmente estão apresentadas algumas questões e dilemas da gestão dos recursos hídricos no con-

texto urbano, onde efetivas ações de planejamento urbano contemporaneamente convergem com o 

manejo não estrutural das águas urbanas. Na sequencia, o trabalho percorre as bases teóricas dos 

Sistemas Urbanos, Modelagem Urbana e Ecologia Urbana, como campos disciplinares que contempo-

raneamente convergem para que ocorram abordagens integradas sobre o fenômeno urbano e a paisa-

gem de entorno. São tratados de alguns conceitos e teorias sistêmicas a respeito da dinâmica do cres-

cimento urbano e recentes abordagens integradas com o ambiente natural. Por fim, estão retomadas 

as questões mais relevantes desta revisão formando o marco teórico do trabalho. 

2.1. Aproximação teórica: gestão dos recursos hídricos e planejamento urbano. 

2.1.1. Sistemas de águas urbanas e a desarticulação com o sistema urbano. 

Os sistemas de recursos hídricos localizados no contexto das cidades, também chamados de águas 

urbanas, correspondem a uma parte do sistema integrado de gestão dos recursos hídricos, composto 

pelos sistemas de mananciais, de abastecimento, de saneamento (coleta e tratamento), de drenagem 

urbana e o manejo das inundações (UNESCO, 2005). De modo geral, todos os sistemas de águas 

urbanas apresentam relações diretas com a forma em que ocorre o uso e ocupação do solo urbano, 

onde a drenagem urbana e as inundações ribeirinhas são componentes do sistema de gestão dos re-

cursos hídricos que apresentam as maiores relações com a configuração urbana sobre a paisagem 

natural (Tucci, 2005). 

Tradicionalmente a ocorrência de enchentes e aspectos da drenagem urbana têm sido tratadas priorita-

riamente associadas aos aspectos qualitativos da urbanização interna a uma determinada bacia hidro-

gráfica, onde o aumento da superfície impermeável altera o ciclo hidrológico natural. Sob esta perspec-

tiva, os efeitos da urbanização frente às questões de preservação e gerenciamento das águas urbanas 

têm sido abordados limitando-se a índices de área urbanizada e suas decorrentes alterações no esco-

amento natural (Alberti et al., 2003).  

Entretanto, as enchentes devido à urbanização estão associadas não só aos aspectos da drenagem 

urbana, mas também pela ocupação de áreas de inundação ribeirinha, áreas de cheias naturais ou 

leitos maiores dos cursos d’água (Tucci, 2005). Contrário ao modo que comumente é abordada, a ocor-

rência de cheias em áreas adjacentes às linhas de drenagem é um processo inerente ao ciclo hidroló-
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gico natural, uma vez que todo curso d’água ou linha de drenagem é caracterizado por um regime de 

não permanência de vazões (Tucci e Villanueva, 1999). Isto é, os leitos de escoamento hídrico não são 

fixos e apresentam diferentes delimitações de acordo com a vazão e o volume a ser escoado, indepen-

dentes da ocorrência da urbanização. Buscando facilitar o entendimento dos regimes de não perma-

nência de um dado recurso hídrico, hidrólogos têm representado os limites de um corpo hídrico pelos 

seus leitos menor e ma’or, conforme ilustrado nas figuras 2.1a e 2.1b, diferentes cortes topográficos 

natural e urbano, respectivamente. 

a    b 
Figura 2.1: regime de não permanência de vazões dos recursos hídricos: a) em ambiente naturalmente  

preservado (MIT, 2009); b) ocupação urbana em áreas de cheia natural (Santos, 2004). 

Porém, a delimitação dos leitos naturais das linhas de drenagem não são medições diretas de níveis ou 

áreas de inundações, são níveis de referência determinados por associação a fatores probabilísticos da 

ocorrência de cheias, traduzidos por sua correspondência em número de anos (Tucci e Bertoni, 2003). 

Ou seja, se o leito maior de um curso d’água for indicado para um tempo de retorno (TR) de 10 anos, 

significa que este nível de cheia provavelmente se repita a cada 10 anos, ou a cada ano esta enchente 

tem 10% de chance de voltar a ocorrer. 

Estudos hidrológicos são dedicados a determinar as probabilidades de inundação e o TR de um deter-

minado rio. Estes cálculos geralmente são realizados com base em observação de consistentes séries 

históricas de vazão ou em dados de precipitação aplicados a modelos numéricos que convertam dados 

de precipitação em vazão (Tucci, 2005). No gráfico da figura 2.2 abaixo apresentado, estão plotados os 

níveis máximos de cheias anuais para o arroio Dilúvio em Porto Alegre, auxiliares para a definição de 

cheias com tempo de retorno de 50, 10 e 2 anos (linhas vermelha, laranja e amarela, respectivamente). 

 
Figura 2.2: cheias máximas anuais do arroio Dilúvio em Porto Alegre 1889-1994 (em azul),  
auxiliares para determinar níveis com tempos de retorno de 2, 10 e 50 anos (Tucci, 2001). 

LEITO MENOR 

LEITOS MAIORES 

NÍVEL MÍNIMO VERÃO
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Pela dificuldade de acesso a estas bases de dados, são muitas as indicações de TR de referência, que 

genericamente apresentam-se como auxiliares para delimitação de leitos maiores e menores dos re-

cursos hídricos. Tucci (2005) indica que o tempo de retorno gira em torno de um a dois anos para sis-

temas de microdrenagem (associados a riscos menores) e entre 10 a 100 anos para sistemas de ma-

crodrenagem (associados a riscos maiores).  

Sendo os leitos maiores dos rios associados a um fator probabilístico e ocorrência com variações em 

décadas, surge uma grande defasagem temporal entre os diferentes sistemas, hídrico e urbano. Áreas 

naturalmente propensas a inundação são de difícil entendimento e percepção pelo senso comum e 

geralmente um dado descartado na elaboração de políticas do uso do solo urbano. É possível afirmar 

que a partir da diferença temporal entre o crescimento urbano e tempo de retorno dos recursos hídricos 

em cheias máximas, são decorrentes a maioria dos conflitos espaciais de uso e ocupação de áreas de 

fragilidade dos sistemas de águas urbanas (Tucci e Bertoni, 2003). Neste contexto, cada vez mais se 

faz necessária a inclusão da realidade urbana no processo de gestão integrada dos recursos hídricos e 

a valorização dos instrumentos de planejamento capazes de abordar cenários de crescimento urbano 

futuros; essenciais para a formulação de princípios e diretrizes aos sistemas gerenciais da tomada de 

decisão (Lanna, 1999). 

2.1.2. Dilemas contemporâneos do planejamento e gestão das águas urbanas. 

A (des)estruturação do manejo de águas urbanas. 

Desde as primeiras formas de agrupamentos urbanos até cidades do início do século XIX, quando a 

sociedade ainda era de predominância agrícola, urbanistas, planejadores e pensadores urbanos tinham 

a água apenas como um desafio para manutenção das condições sanitárias no interior das cidades. 

Bastavam cuidados mínimos com sistemas de coleta e transporte dos esgotos domésticos e pluviais, 

para que condições de higiene urbana mínimas fossem mantidas. Somente ao fim da segunda Revolu-

ção Industrial, entre os séculos 19 e 20, com o aumento de populações convivendo nas cidades, ques-

tões de saneamento e saúde pública passam a ter um papel importante sobre a infraestrutura urbana. 

Intervenções urbanas de caráter higienista-sanitarista são inauguradas por volta de 1850 pelas refor-

mas do Barão de Haussmann na cidade de Paris, passando a formar o paradigma dominante do mane-

jo das águas urbanas até a metade do século 20. Neste período, cidades passam a investir em siste-

mas de coleta e transposição das águas urbanas baseando-se exclusivamente no paradigma higienis-

ta, realizando grandes intervenções estruturais sobre a hidrografia natural e possibilitando o processo 

de expansão urbana (Mumford, 1961). 
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Para a gestão dos recursos hídricos, medidas estruturais são aquelas que modificam o sistema hídrico 

natural através de intervenções ocorridas na escala da bacia hidrográfica ou alterações nos leitos e 

linhas de drenagem. De modo geral, medidas estruturais visam prioritariamente reduzir o risco de en-

chentes e operam de três modos distintos: a) medidas que aceleram o escoamento, construindo diques 

e polders, retificando e canalizando as linhas de drenagem, visando o aumento da capacidade de des-

carga dos rios; b) medidas que desviam o escoamento, alterando a localização de linhas de drenagem 

natural; c) medidas que retardam o escoamento natural, através da construção de reservatórios e baci-

as de amortecimento (Paul e Meyer, 2001). 

Somente a partir das décadas de 60 e 70, a sociedade passa a demonstrar preocupações com os im-

pactos urbanos sobre o ambiente natural, contribuindo para uma reflexão sobre o modo em que ocorria 

a gestão das águas urbanas. A partir do marco da aprovação do “Clean Water Act” (Lei da Água Limpa) 

em 1970 nos Estados Unidos, passou-se a adotar medidas que visam corrigir os impactos das altera-

ções estruturais nos ciclos hidrológicos naturais. A implantação de novas medidas estruturais visava a 

correção das estruturas já existentes, principalmente através da construção de sistemas de tratamento 

dos esgotos. Por outro lado, da necessidade de se preservar os recursos naturais remanescentes, o 

manejo das águas urbanas passa a ocorrer também a partir de medidas não estruturais, ou seja, medi-

das que não se utilizem de grandes intervenções e visem a redução da ocorrência de enchentes e a-

dequada disposição das águas urbanos (Tucci, 2008). 

A partir dos anos 90, com o aumento das preocupações com os impactos ambientais e a busca por 

meios do alcançar o “desenvolvimento sustentável”, diante da ineficácia dos sistemas não estruturais 

da gestão de águas urbanas, baseados exclusivamente por alertas de inundações, mapas de enchen-

tes e zoneamentos ambientais normativos, o manejo de águas urbanas passa a resgatar o uso de me-

didas estruturais no controle de enchentes. Diferentes das medidas estruturais características do perío-

do higienista-sanitarista, medidas estruturais deste período estão dedicadas a diminuir velocidades de 

escoamento e manter os níveis de drenagem natural através da construção de bacias de detenção em 

diferentes escalas, ocorrendo desde grandes piscinões destinados a acumular conhecidas enchentes 

urbanas, até medidas de proteção individual (“flood proofing”) que viabilizam a implantação de novos 

empreendimentos em locais onde a rede de drenagem está situação de sobrecarga. (Tucci, 2005). 

Contemporaneamente, a partir do documento chamado World Water Vision (Visão Mundial da Água, 

2000, elaborado no fórum mundial da água ocorrido no ano 2000 na cidade Haia), gestores hídricos 

sugerem que as ações do manejo estejam cada vez com mais pautadas com ênfase na preservação do 

recurso, onde soluções para os sistemas de águas urbanas não estejam apenas no “end of pipe” (final 

dos condutos). A partir deste contexto, o manejo dos recursos hídricos deve priorizar medidas não es-
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truturais, pautadas pela valorização das ações de planejamento urbano pró-ativo, onde se faz necessá-

rio trabalhar a forma em que ocorre o desenvolvimento urbano, gerenciando de modo integrado a infra-

estrutura, a morfologia urbana e as linhas de drenagem naturais (Tucci, 2005).  

Em outras palavras, o manejo das águas urbanas nos dias atuais deve priorizar a adoção de medidas 

não estruturais, possibilitadas por práticas de planejamento urbano pró-ativas, capazes de induzir o 

crescimento urbano sobre áreas de menor fragilidade ambiental, compatibilizando a dinâmica do cres-

cimento urbano e preservação dos recursos hídricos, valorizando áreas de maior importância do ambi-

ente natural como leitos de drenagem, possibilitando que a água escoe o mais próximo de seu curso, 

velocidade e volume natural (Lanna, 1999; Tucci, 2008).  

Em suma, o paradigma atual da gestão de águas urbanas está em ações que envolvam medidas estru-

turais de reduzidos impactos, mas prioritariamente ocorra por medidas não estruturais possibilitadas 

por efetivas ações de planejamento e controle do uso do solo. 

Gestão das águas urbanas no Brasil. 

Desde as primeiras manifestações mundiais com a preservação dos recursos hídricos (destaques para 

a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, Estocolmo 1972; Conferência das Nações 

Unidas sobre os Recursos Hídricos, Mar del Plata 1977; Conferencia Internacional sobre Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente, Dublin 1992) estão pautados os princípios do manejo dos recursos hídricos 

no mundo, onde: a) água deve ser tratada como recurso finito e vulnerável; b) sua gestão deve estar 

baseada na participação dos usuários, dos planejadores e dos responsáveis políticos; c) o recurso 

deve ser tratado com um bem de valor econômico, a partir da livre disputa comercial entre seus usuá-

rios (Borsoi e Torres, 2008). É nesse contexto que está instituída a política de preservação dos recur-

sos hídricos brasileira, adotando o modelo francês de gestão, definindo a bacia hidrográfica como uni-

dade espacial básica e instituindo a figura dos Comitês de Bacias Hidrográficas como órgãos gestores 

dos recursos hídricos neste país (Lanna, 1999). Assim, os recursos hídricos no Brasil são geridos a 

partir de um órgão descentralizado politicamente, definido por limites naturais, com autonomia financei-

ra e constituído de modo participativo entre diversos agentes que se relacionam na escala da bacia.  

Entretanto, a Política Nacional dos Recursos Hídricos no Brasil foi implementada sob o contexto legal 

da Constituição Federal de 1988, a qual reduziu as atribuições políticas das municipalidades, impedin-

do que as cidades gerenciem diretamente os recursos hídricos contidos em seus territórios, enquanto 

mantém a gestão do uso do solo sob total atribuição dos municípios. Surge na escala urbana uma in-

compatibilidade entre a gestão do uso do solo e a gestão das águas, onde não existem mecanismos 

legais nem práticas de planejamento que busquem articular a gestão das águas, de competência dos 
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comitês de bacias participativos, e o planejamento do território, cuja competência e responsabilidade é 

dos municípios (Carneiro, 2004; Viegas Fº e Lanna, 2006). No mesmo caminho, Saraiva e Polidori 

(2007) indicam que bacias e sub-bacias urbanas não são determinantes no processo de zoneamento 

municipal na cidade de Pelotas, sugerindo que questões ambientais não têm sido relevantes no pro-

cesso de planejamento urbano baseados no tradicional zoneamento normativo. 

Ineficiência dos planos urbanos normativos. 

Historicamente o planejamento das cidades frente às questões ambientais tem sido trabalhado apenas 

em termos do zoneamento funcional e da prática do planejamento normativo. A prática do planejamen-

to urbano normativo supõe que todos os agentes sociais estejam empenhados na transformação urba-

na, obedecendo rigorosamente às regras em que a mudança urbana deveria ocorrer, supondo a cidade 

como um mero resultado direto de normas de uso do solo (Krafta, 2008). Mais ainda, a prática do zo-

neamento urbanístico tradicional tem sido utilizada com um caráter fundamentalmente econômico, limi-

tando-se a índices de aproveitamento e taxas de ocupação do solo, não se mostrando eficiente em 

estabelecer uma política socialmente justa, acabando por contribuir no processo de degradação ambi-

ental nas cidades. 

No mesmo caminho, Portugali (2000) indica uma sucessão histórica de dilemas decorrentes de déca-

das de práticas de planejamento ineficazes, que atualmente dão as bases para repensarmos o modo 

em que ocorre processo de planejamento territorial contemporâneo. O primeiro dilema veio a tona com 

a revolução qualitativa na década de 70, através da ideia que procedimentos de planejamento de cará-

ter exclusivamente racional mostravam-se falhos sobre o real problema da sociedade urbana. Um se-

gundo dilema surge na década de 80, a partir de aproximações estruturalistas-humanistas, onde se 

percebe a cidade produz grandes externalidades que afetam a qualidade do ambiente. Um terceiro 

dilema do planejamento surge pela influencia do espírito pós-moderno dos anos 90, o qual atribuía à 

sociedade e seus produtos artificiais como a cidade, “ser o que elas tinham que ser: incontroláveis, 

imprevisíveis e inplanejáveis”, acabando por reduzir a credibilidade das ações de planejamento frente à 

sociedade em geral. 

Para este enfrentamento, um caminho seria estabelecer diretrizes de controle de uso e ocupação do 

solo e normas de parcelamento urbanas mais rígidas e atentas ao ambiente natural urbano; adotando a 

unidade das bacias como unidade de planejamento das cidades (Santos, 2004), preservando áreas de 

fragilidade ambientais como fundos de vale, áreas inundáveis, cabeceiras de drenagem, áreas de alta 

declividade e manutenção de taxas de permeabilidade do solo urbano (Braga, 2003). Contudo, parece 

possível buscar métodos alternativos ao tradicional planejamento urbano normativo a partir do desen-

volvimento de sistemas gerenciais de suporte a tomada de decisões, avançando assim em práticas que 
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se reduzem a constituir um conjunto de regras fixas de ocupação e uso do solo urbano, dedicando-se 

quase que exclusivamente ao zoneamento de atividades, índices, quotas e gabaritos. 

2.1.3. Sistemas de suporte à tomada de decisões e cenários urbanos integradas às bacias. 

Contemporaneamente, eficazes sistemas de suporte a decisão são demandados para elaboração de 

políticas urbanas e políticas de gestão de recursos hídricos, os quais têm sido amplamente ofertados 

pelo aumento da popularidade dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG). Estes sistemas abran-

gem uma gama de possibilidades analíticas e preditivas que estão associadas a indicadores de de-

sempenho, formação de bases de dados e ferramentas computacionais específicas para a resolução 

de determinados conflitos.  

Segundo Koomen et al (2007), atualmente muitos sistemas de tomada de decisões estão dedicados a 

mitigar os conflitos entre uso do solo urbano e sistemas de recursos hídricos, aplicados em: a) análises 

de conflitos; b) avaliação de impacto; c) especulação de cenários de futuro. O autor destaca a possibili-

dade de explorar cenários de futuro por seu caráter inovador, estar dedicado ao planejamento de longo 

prazo, envolver grande quantidade de agentes e somar graus de incertezas no processo de planeja-

mento. Entretanto, Hoering e Seasons (2005) alertam que para alcançar eficiência em ações de plane-

jamento, sistemas de suporte a decisão devem ter aplicação continuada e monitoramento constante 

dos conflitos, somente assim se faz possível a verificação de padrões, tendências e conflitos referentes 

à dinâmica do uso do solo urbano.  

A partir de diferentes cenários de futuro, análises comparadas têm sido realizadas por diversos autores 

possibilitando uma visão integrada e ampla dos impactos urbanos sobre os recursos hídricos. Destaca-

se os trabalhos dedicados a capturar alterações no uso do solo urbano e impactos sobre os recursos 

hídricos decorrentes da influência dos sistemas de transportes (Tjallingii, 2005 e Viganò, 2009), aumen-

to de densidades populacionais (Binford e Saarinen, 2009) e movimentos sociais urbanos (Ducrot, 

2004). 

De modo geral, grande parte dos trabalhos que utilizam cenários urbanos preditivos aplicados à gestão 

dos recursos hídricos, operam de modo semelhante ao trabalho de Campana e Tucci (2001) dedicado 

a realizar predições de enchentes no arroio Dilúvio na cidade de Porto Alegre. Neste trabalho, os auto-

res relacionam cenários de crescimento urbano estabelecidos no Plano Diretor Municipal a dados hi-

drológicos-hidrodinâmicos de futuro possibilitados pelo modelo IPH IV. A partir da associação de cená-

rios (urbanos e hidrológicos), hidrogramas de futuro são plotados e aplicados a um modelo numérico do 

terreno (DEM), possibilitando identificar áreas urbanas com riscos futuros de inundações causadas por 

chuvas com tempo de retorno de 25 anos. 
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Entretanto, parece possível avançar na aplicação de cenários urbanos de futuro associados exclusiva-

mente às tradicionais alterações de impermeabilidade do solo e velocidade de escoamento, onde um 

campo a ser amplamente explorado está na abordagem sobre dinâmicas de crescimento urbano e as 

possibilidades de articulação morfológica da cidade à escala da paisagem natural. Neste caminho, 

devido destaque pode ser dado ao trabalho de Alberti et al (2003), aplicado a sub-bacia do Puget 

Sound em Seattle, busca identificar como relações morfológicas de concentração e dispersão (caracte-

rizados por diferentes intensidades, composição, configuração e grau de conectividade) podem causar 

diferentes impactos sobre os recursos hídricos e as decorrentes alterações sobre populações de espé-

cies, fluxos de energia e ciclo de nutrientes. 

2.2. Abordagem sistêmica do ambiente urbano. 

Nos últimos 30 anos a ciências da complexidade tem se desenvolvido para fazer sentido aos mais di-

versos sistemas, auxiliar no desenvolvimento das mais variadas teorias e métodos, rapidamente tem 

ganhado espaço nos mais diversos campos da ciência (Batty, 2007). Com trajetórias em campos disci-

plinares distintos, tanto as ciências sociais quanto as ciências naturais tem adotado às ciências com-

plexas para estudar fenômenos emergentes (Alberti et al., 2003). É a partir das bases conceituais da 

teoria de sistemas e das ciências complexas que o trabalho pretende abordar o fenômeno urbano inte-

grado ao ambiente natural, mantendo suas bases teóricas principais na ciência sócio-espacial pretende 

avanços sobre as influências decorrentes da paisagem de suporte ao crescimento urbano. 

A teoria de sistemas inicialmente proposta por Forrester (1968) indica que a partir do momento que 

uma determinada entidade apresenta muitos atributos, como é característico do fenômeno urbano, o 

referido sistema pode ser caracterizado como um sistema complexo. Sistemas complexos permitem ser 

manipulados a partir de uma quantidade reduzida de seus atributos, abstraindo do sistema o conjunto 

de subsistemas e relações realmente importantes para o problema em questão. Reif (1978) avança, 

indicando que um sistema é um conjunto definido por objetos com relações internas entre os próprios 

objetos e seus atributos e partir do reconhecimento das relações e fluxos decorrentes entre os objetos 

que compõem o sistema, estes passam a perder o interesse e a atenção é dirigida aos seus processos 

configuracionais. Se estes processos estão intimamente relacionados, de modo que um processo inter-

fere nos demais, podemos considerar que este sistema além de complexo apresenta propriedades 

intrínsecas à sua dinâmica. 

Esta forma de abordar os sistemas a partir de sua dinâmica procura superar a visão de equilíbrio e 

estabilidade interna, permitindo que sistemas urbanos possam ser entendidos como uma relação de 

entradas e saídas entre os seus componentes internos e os elementos do entorno. O entorno é consti-
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tuído pelo conjunto dos objetos exteriores ao sistema, porém suas alterações modificam a estrutura 

interna do sistema e seus atributos podem ser modificados pelo funcionamento do sistema (Reif, 1978). 

Se estes sistemas de fluxos e tensões entre o sistema e o seu entorno opera de modo retroalimentado, 

permite que os sistemas urbanos passem a receber influências externas; e no sentido inverso, a dife-

renciação intraurbana é capaz de gerar tensões que indicam vetores de crescimento externo (Forrester, 

1998). 

Por fim, além da necessidade de abordar a cidade a partir de sua dinâmica e integrada ao entorno, as 

teorias sistêmicas contemporâneas indicam que estejam associados a mecanismos adaptativos, atual-

mente entendidos também como redes neurais ou inteligência artificial (Forrester, 1998). Indicados 

desde o trabalho de Reif (1978), sistemas adaptativos são aqueles que dispõem de propriedades de 

retroalimentação e através do próprio funcionamento são capazes de ajustar seus parâmetros para 

refinar o seu funcionamento. 

2.2.1. Aproximação à ecologia urbana. 

Segundo Portugali (2000), as ciências complexas possibilitaram à ciência urbana aproximar diferentes 

vertentes que a conduziram em campos disciplinares distintos desde os anos 70. Segundo o autor, as 

teorias da auto-organização inicialmente são absorvidas pela ciência urbana de base quantitativa (de 

abordagem positivista e influência pelas ciências exatas), posteriormente possibilitando aproximação à 

outra vertente, de base qualitativa (de abordagem estruturalista, anteriormente dominada por teorias 

sociológicas e abordagens hermenêuticas). De fato, abordagens sistêmicas da cidade configuram um 

corpo teórico que avança sobre os paradigmas excessivamente determinísticos da ciência urbana 

quantitativa das décadas de 50 e 60, simultaneamente que absorvem procedimentos aleatórios dos 

estudos sócio-espaciais urbanos, dominantes no urbanismo pós-moderno da década de 80, assim for-

talecendo a associação do fenômeno urbano aos demais fenômenos complexos (Batty, 2009). 

Além das possibilidades iniciais de aproximação do urbanismo de bases epistemológicas distintas (Por-

tugali, 2000; Batty, 2009), contemporaneamente as ciências complexas tem possibilitado aproximação 

de campos disciplinares distintos, como ocorrem com a ecologia e o urbanismo (Alberti et al., 2003). 

Desta forma, a retomada dos estudos integrados entre urbanismo e ecologia é possibilitada por uma 

abordagem conceitual mais ampla, superando meras relações de semelhança inauguradas na década 

de 20 pela escola de Chicago, ocorrendo através da convergência das ciências naturais e sociais aos 

conceitos comuns da teoria de sistemas e auto-organização (Alberti et al., 2003; Buzai, 2003). 

Conceitos da ecologia pioneiramente aplicados à realidade urbana por autores da escola de Chicago 

(Burgess, 1924; Park e Burgess, 1925), quando se utilizavam de analogias com os mecanismos de 
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competição e cooperação para compreender forças de organização intraurbana, em uma dinâmica que 

conduziria o fenômeno urbano a um estado de ordem sócio-espacial. Porém, o que existe hoje é um 

consenso que são justamente estes mecanismos de competição e cooperação que mantêm o sistema 

urbano em constante desequilíbrio, em tempos que ecologia e urbanismo simultaneamente passam a 

encarar a quebra no equilíbrio como uma forma de manutenção da vitalidade e dinâmica, intrínsecos 

aos seus respectivos sistemas. 

A aproximação de base sistêmica dos campos do urbanismo e da ecologia ocorre a partir de uma série 

de vertentes disciplinares da ecologia urbana que surgem ao longo da segunda metade do século 20. 

Mesmo sem sistematização teórica, estas diferentes vertentes variam principalmente quanto ao tom 

naturalista em que ocorre a abordagem, ou seja, variando a quantidade dos atributos e relações natu-

rais que compõem o sistema. Estas vertentes ocorrem desde os campos da Economia Urbana (Dendri-

nos, 1992), da Percepção Visual (Gibson, 1986), da Ecologia de Paisagem (Naveh, 1994), da Geogra-

fia Humana ou Social (Buzai, 2003), até abordagens de base predominante da ciência natural (Marzluf 

et al., 2008).  

A priori o estudo da ecologia urbana sugere aproximações às ciências naturais e é por esta perspectiva 

que se sucedem a maioria dos estudos da ecologia urbana contemporânea, onde Marzluf (2008) indica 

que a ecologia urbana é a ciência que tem o objetivo de compreender como os processos humanos e 

ecológicos podem coexistir no ecossistema urbano. Por outro lado, em tom menos naturalista, a ecolo-

gia de paisagem tem apresentado significativos avanços na tentativa de incluir o sistema humano e a 

cidade na paisagem natural, atuando como uma vertente de revitalização da geografia tradicional sobre 

aspectos de múltiplos campos disciplinares, onde as ciências naturais ocupam um lugar destacado, 

porém não dominante sobre as questões sócio-espaciais (Buzai, 2003). Deste modo, este trabalho 

propõe-se a se aproximar do conceito de ecologia urbana de forma aberta, sem associação específica 

com nenhuma das vertentes (nem na ecologia urbana de Marzluf, nem na ecologia da paisagem defini-

da por Buzai), procura a partir de abordagens sistêmicas e propriedades emergentes dos sistemas 

complexos, estreitar relações entre os aspectos sócio-espaciais e a paisagem natural de suporte. 

Emergência, auto-organização e resiliência urbana. 

Até a metade do século 20, estruturas complexas, dentre estas a cidade, foram tratadas como se fun-

cionassem como máquinas, ignorando o alto grau de determinação e aleatoriedade que ocorrem nos 

subsistemas e nas decisões individuais dos seus agentes. Atualmente, o que se percebe é uma mu-

dança na forma de abordar cidades e sociedades, como organismos que crescem continuamente e 

suas modificações podem ser apenas direcionadas, induzidas e raramente projetadas no sentido top-

down (de cima para baixo). O que se sustenta é que as cidades crescem como um fenômeno emergen-
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te, a partir da ação de milhares de indivíduos, um comportamento capaz de gerar estruturas comple-

xas, virtualmente impossíveis de serem geridas, controladas e planejadas de cima para baixo. O para-

digma da complexidade dirige o foco de top-down, para bottom-up, concentrando-se em ações e deci-

sões mais locais, ao invés de medidas globais (Johnson, 2003; Batty, 2007). 

Estudos associados à auto-organização urbana têm indicado a cidade como o maior artefato produzido 

pela ação humana (Portugali, 2000) e ao longo de mais de 3.000 anos de história, demonstra fortes 

evidências de permanência ao longo dos tempos (Vale e Campanella, 2005). Neste sentido, os padrões 

de auto-organização da cidade não estão associados a arranjos geométricos visualmente atraentes 

(como ocorrem em outros sistemas complexos), mas seriam propriedades estruturais discretas que 

permitem que cidades como Jerusalém a.c., com cerca de mil habitantes, possa ser comparada com 

megalópoles contemporâneas composta por milhões de habitantes (Portugali, 2000). Deste modo o 

fator de permanência urbana seria uma propriedade associada ao fenômeno complexo, portanto intrín-

seco à dinâmica do crescimento urbano, que lhe confere capacidades de se auto-organizar em novas 

estruturas capazes de suportar situações adversas, o que tem sido referido pela ecologia urbana em 

termos da resiliência (Alberti et al., 2003; Vale e Campanella, 2005). 

A partir desta perspectiva ocorre o paradigma da sustentabilidade para a ciência urbana, o qual está 

em abordar os problemas urbanos pressupondo a cidade como um processo dependente de múltiplos 

fatores, extrapolando o universo estritamente urbano para abranger o contexto da região, onde um 

caminho possível para a busca de instrumentos analíticos da sustentabilidade urbana é o uso de séries 

temporais. Desde as primeiras indicações de abordar o ambiente urbano a partir das teorias de siste-

mas, os principais avanços estão associados com a forma em que ocorre a variável temporal. Atual-

mente, abordagens dos sistemas urbanos complexos ocorrem baseadas quase exclusivamente a partir 

de suas dinâmicas, onde sucessivas iterações relacionadas a um nível micro são responsáveis pela 

emergência de uma forma macro (Krafta, 2008). Neste contexto, estudos que buscam integrar cresci-

mento urbano e o ambiente natural, um caminho é de reproduzir a cidade e a paisagem artificialmente 

a partir de modelos e simulações que possibilitem abordar as inúmeras interações urbano-ambientais 

(Alberti et al., 2003; Polidori, 2004). 

2.2.2. Modelagem de sistemas. 

Modelos têm sido utilizados ao longo de todos os períodos da história e constituem uma das ferramen-

tas intelectuais mais antigas da humanidade. Um modelo de uma determinada situação é uma repre-

sentação simplificada da realidade concreta (Echenique, 1975). São ideais na medida em que incorpo-

ram alguma forma de abstração da realidade observada e consequentemente ferramentas que possibi-
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litam operações sobre determinados fenômenos (Reif, 1978). A prática da modelagem envolve neces-

sariamente um grau de subjetividade e a finalidade do modelo determina o critério das características a 

serem extraídas da realidade, somente sendo infiel em algum aspecto um modelo pode ser capaz de 

representar a realidade, se não, seria a realidade em si mesma (Batty, 2009).  

A modelagem de sistemas ambientais é um procedimento teórico que envolve um conjunto de técnicas 

que dão as bases para a compreensão do ambiente natural (Christofoletti, 1999). O conceito de siste-

mas foi pioneiramente relacionado às ciências ambientais por Chorley (1962), o qual definiu sistemas 

ambientais como o conjunto de entidades conexas que ao relacionar-se espacialmente, configuram a 

superfície terrestre. Por muitos anos modelos têm sido utilizados no campo da gestão dos recursos 

naturais, onde modelos matemáticos têm sido amplamente aplicados na gestão quantitativa destes 

recursos. Entretanto, são recentes os esforços conduzidos na inclusão da variável urbana para resolu-

ção dos conflitos espaciais e ainda são inúmeras as dificuldades para encarar definitivamente o uso do 

solo como um dos múltiplos “usuários” na gestão integrada dos recursos hídricos (Ducrot, 2004). 

Por sua vez, modelos urbanos são teorias abstratas capazes de representar os objetos ou sistemas 

que existem, existiram ou podem vir a existir no ambiente urbano. Segundo Echenique (1975) não bas-

ta compreender a cidade como um sistema, é preciso alguma forma de representá-la. Bons modelos e 

boas teorias convergem como diferentes maneiras de representar determinadas concepções dos sis-

temas urbanos, uma vez que ambos buscam maneiras simplificadas e eficientes de fazer esta repre-

sentação (Batty, 2009). 

Uma importante classificação dos modelos se dá de acordo com as capacidades exploratórias e a fina-

lidade em que é aplicado. Echenique (1975) indica que modelos podem assumir finalidades: a) descriti-

vas; b) exploratórias; c) preditivas; d) operacionais. Modelos descritivos visam simplificar a compreen-

são da realidade, sendo característica essencial a qualquer tipo de modelo. Modelos exploratórios pos-

sibilitam abordar realidades logicamente possíveis, alcançadas através da variação dos parâmetros 

estáticos já utilizados no modelo descritivo. Já modelos com finalidades preditivas são aplicados a um 

determinado horizonte temporal, dedicados a explorar cenários de passado ou de futuro, representam 

de forma dinâmica como a realidade é alterada. Por fim, modelos operacionais assumem propósito de 

avaliação e são aplicados ao planejamento, simulando os efeitos de diferentes tomadas de decisão; 

necessitam de um processo de descrição, validação e calibração, precisos e constantes, uma vez que 

os cenários desejados encontram-se em um ponto futuro associado a uma realidade possível. 

A partir da classificação dos modelos quanto as suas possibilidades exploratórias, Batty (2009) indica 

uma trajetória evolutiva na aplicação dos modelos à realidade urbana. Anterior ao advento da computa-

ção digital modelos urbanos associavam-se principalmente de modelos icônicos, com finalidades des-
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critivas, geralmente construídos através de materiais tradicionais visavam a simples compreensão ou 

explicação, eram amplamente utilizados na representação estática de projetos e planejamentos físicos 

da cidade. A partir da década de 60, modelos passam a estar ligado a plataformas computacionais e a 

possibilidade de representação abstrata através da linguagem lógico-matemática, o que possibilita que 

modelos assumam finalidades preditivas e possibilidades de prognosticar o futuro, representando a 

forma que a realidade está mudando (Batty, 2009).  

Avanços recentes em técnicas de modelagem urbana se apoiam na não linearidade de processamen-

tos computacionais sendo recorrentes na ciência urbana contemporânea. Atualmente, modelos servem 

como instrumentos que possibilitam cientistas e planejadores controlar o fenômeno e explorar cenários 

de futuro, servindo como assim como uma ponte entre a teoria e a prática. São ferramentas essenciais 

para articular o presente e o futuro das cidades, permitindo a ciência alocar teorias a serem testadas 

frente aos dados e planejadores explorar finalidades preditivas de padrões locacionais emergentes. 

Neste contexto, computadores atuam como verdadeiros laboratórios do fenômeno urbano, permitindo 

que a cidade seja reproduzida experimentalmente através de simulações (Batty, 2009). 

Modelagem do ambiente urbano baseada em autômatos celulares. 

No caminho da modelagem urbana sistêmica, dinâmica e integrada com o plano de suporte, autômatos 

celulares (CA – cellular automata) são procedimento que possibilitam a ciência urbana reproduzir as 

inúmeras interações espaço-temporais que ocorrem na realidade urbana. O ambiente de um CA é ca-

racterizado espacialmente por um grid celular, onde o tempo é transcrito através de um procedimento 

iterativo. O estado do conjunto celular em um dado tempo é determinado por regras locais que depen-

dem do seu próprio estado e do estado das células vizinhas. A dinâmica de um autômato celular é da-

da por múltiplas transições de fases, em um processo iterativo baseadas em regras locais, caracteri-

zando um típico sistema complexo, de onde emergem padrões de auto-organização em escala global 

(Wolfram, 1984). 

O uso de CA vem sido desenvolvido desde na década de 1940, desde os primeiros trabalhos de John 

von Neumann e Stanislaw Ullman, os quais estão ligados ao desenvolvimento da inteligência e da vida 

artificial na ciência da computação e na teoria dos jogos. Entretanto, a primeira aplicação importante de 

CA foi enunciada por John Conway no chamado Game of Life (Jogo da Vida), publicado por Gardner 

(1972) no periódico Scientific American, que de imediato interessa a comunidade científica baseada 

nas teorias da complexidade e auto-organização (Torrens, 2000). CA foram primeiramente aplicados às 

ciências físicas e naturais, em campos disciplinares onde já havia avanços teóricos sobre estudos dos 

sistemas enquanto comportamento complexo. Somente na década de 90 surgem os primeiros estudos 

aplicados às cidades e suas relações sócio-espaciais (Batty 1997). 
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a   b 
Figura 2.3 convergência CA e estudos urbanos: a) pela semelhança entre unidades espaciais: quadra e célula (Barcelona, 
elaborada pelo autor); b) pixels disponibilizados em imagens de satélite (Pelotas-RS diferentes resoluções, Polidori, 2004). 

Para Portugali (2000), a atratividade de modelos CA ao estudo das cidades é praticamente evidente, 

tanto pela similaridade entra as unidades espaciais, lotes, quarteirões e células, conforme figura 2.3a, 

bem como a convergência com os pixels possibilitados por imagens de satélite amplamente utilizadas 

por técnicas de sensoriamento remoto, conforme figura 2.3b. Para esse potencial de utilização de CA 

em estudos da geografia e do urbanismo, Portugali (2000) sugere a utilização da expressão Geografia 

Celular (Cellular Geography), resgatando termo proposto por (Tobler, 1979), e ressalta o aumento de 

estudos que utilizam esse tipo de modelagem aplicada a ciência urbana, com destaque para a edição 

especial do periódico Environment and Plannig B: Planning and Design 24, 1997, dedicada exclusiva-

mente à aplicações de CA aos sistemas urbanos. 

De acordo com Wolfram (1984), um CA pode ser definido por cinco elementos básicos: a célula, o es-

tado, a vizinhança, as regras de transição e a variável temporal. A partir de múltiplas combinações pos-

síveis, são capazes de configurar arranjos emergentes à dinâmica do sistema. Na sequencia são apre-

sentadas definições de cada um destes elementos e suas possibilidades de replicar a realidade urbana: 

a) a célula: é a unidade espacial básica do sistema. CA aplicados a simular crescimento e capturar 

morfologia urbana geralmente são representados por um grid bidimensional. Entretanto outros arranjos 

podem ser explorados, como o caso de grids lineares utilizados na modelagem de tráfego e grids tridi-

mensionais utilizados na modelagem de voo de pássaros e dissipação de fumaça. Modelos CA tridi-

mensionais são potenciais para modelar os estoques construídos das cidades, porém são poucos a-

vanços nesse sentido (Benguigui et al., 2008). 

b) o estado: define os atributos do sistema. Cada célula pode assumir apenas um estado em um dado 

tempo, o que tem sido traduzido na modelagem urbana a um tipo de uso do solo (se comercial, resi-

dencial ou industrial em Batty, Xie e Sun, 1999); determinada natureza de carregamento (se natural, 

urbano ou institucional em Polidori, 2004); ou diferentes padrões sociais (Portugali, 2000). A modela-

gem urbana avança sobre a prática tradicional de CA com associação numérica ao estado de uma 

célula, possibilitando diferenciação por intensidades de carregamentos como diferentes densidades de 

urbanização (Polidori, 2004). 
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c) a vizinhança: corresponde ao conjunto de células com as quais a célula em questão interage. CA 

clássicos baseiam-se em dois padrões de vizinhança: de von Neumann composta por 4 células, inclu-

indo às células, norte, leste, sul e oeste; a vizinhança de Moore ampliada para um conjunto de 8 célu-

las, incluindo também as adjacentes a nordeste, sudeste, sudoeste e noroeste. Outros tipos de vizi-

nhança são aplicadas a realidade urbana ampliando o raio de interação da célula. 

d) as regras de transição: definem como e quando o estado da célula modifica-se em resposta ao esta-

do da suas vizinhas. Trata-se de um elemento essencial no processo de modelagem, pois as regras 

representam os processos do fenômeno em questão. Se dedicados a simular crescimento urbano, as 

regras devem traduzir a interação espacial e replicar as formas que ocorre o crescimento urbano. 

e) o tempo: define a dimensão temporal do sistema, geralmente relacionada a intervalos temporais 

conhecidos. Simulações de crescimento urbano geralmente são traduzidas na variável anual, com hori-

zontes que variam em torno de 50 anos. Embora tradicionais definições de CA estimem que todas as 

células interajam simultaneamente, avanços recentes indicam que CA podem operar com diferentes 

velocidades para diferentes células, o que aplicado a realidade urbana poderia replicar diferentes velo-

cidades de crescimento em diferentes regiões da cidade. 

Por fim, destaca-se que modelagem de processos dinâmicos do crescimento urbano integrados ao 

ambiente natural podem ser buscadas mediante o uso de técnicas de CA. Esta possibilidade está sim-

plificadamente demonstrada no trabalho de Liu (2009), a partir de um ambiente celular regular, com um 

núcleo urbano central e uma regra de crescimento capaz de replicar crescimentos concêntricos, con-

forme está na figura 2.4a. Na sequencia a autora apresenta um segundo experimento no qual é aplica-

da uma diferenciação na paisagem natural de suporte configurada por relevos superiores a 300m e 

sobre a regra de crescimento inicial é acrescentada uma restrição à conversão para o estado urbano 

células que incidem sobre áreas com relevos superiores a 300m, conforme está na figura 2.4b. De 

forma simplificada a autora demonstra possibilidade de capturar morfologias dinâmicas de crescimento 

urbano integradas a paisagem natural. 

a 

b 
Figura 2.4: possibilidade de simular crescimento urbano integrado ao ambiente natural através de CA: a) crescimento 

concêntrico, sem a influência do ambiente natural; b) morfologia emergente impedido em topografias sup. 300m (Liu, 2009). 
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Avançando sobre as múltiplas possibilidades de modelar crescimento urbano integrado com o ambiente 

natural, destaca-se ainda as possibilidades de diferenciação morfológica de cenários históricos (figura 

2.5a), diferenciação de resistências espaciais (figura 2.5b) e análise de limiares ambientas (figura 2.5c); 

conceitos de interesse nos campos da morfologia urbana, ecologia da paisagem e ecologia urbana, 

respectivamente (Polidori, 2004; Peres e Polidori, 2009) 

a   b     c 
Figura 2.5: convergência modelagem urbana CA com análises de: a) diferenciação morfológica (Las Vegas 1973-1992, 

USGS); b) resistência espacial (Torres-RS, pelo autor); c) limiares ambientais (Rio de Janeiro-RJ, pelo autor). 

2.3. Crescimento urbano dinâmico e a convergência para a escala da paisagem natural. 

A cidade vem sendo reconhecida como um fenômeno dinâmico, com transformações permanentes e 

com resultados instáveis (Portugali, 2000), sendo diversas as teorias dedicadas a explicar a forma que 

ocorrem as dinâmicas do crescimento. Entretanto, para trabalhar com a mudança é preciso avançar na 

simples explicação das suas dinâmicas e melhor compreender os processos que a provocam, capturar 

os fatores que a condicionam e as regras e padrões espaciais emergentes à ocorrência de mudança 

(Torrens, 2000). Nos mais diversos campos da ciência sistêmica, são diversas as propriedades deno-

tadas à dinâmica emergente dos sistemas complexos. Ao aproximar o fenômeno urbano e o ambiente 

natural a partir de abordagem sistêmica, o trabalho está dedicado sobre dinâmicas do crescimento 

urbano externos e as possibilidades desta dinâmica ocorrer de modo convergente à paisagem natural, 

pressupondo o processo do crescimento urbano associado aos princípios da auto-organização e da 

resiliência urbana (Portugali, 2000; Alberti et al., 2003). Neste último título da revisão são discutidos 

alguns enunciados recentes da teoria urbana dedicados à dinâmica e a descontinuidade espacial do 

crescimento urbano, posteriormente são indicadas possibilidades de associar fatores do ambiente natu-

ral como pontos de convergência do sistema à ocorrência de mudança. 

2.3.1. Dinâmica urbana e a descontinuidade espacial emergente. 

O crescimento urbano é objeto de estudo desde as primeiras teorias locacionais surgidas na primeira 

metade do séc. XX, onde diversos autores buscam explicar a cidade baseados numa lógica causa-

efeito e através de suas relações geográficas, econômicas e sociais (Park e Burgess, 1925; Hoyt, 1939; 
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Alonso, 1964). São recentes os enunciados à respeito da dinâmica do crescimento urbano à luz das 

ciências complexas e da auto-organização, sendo ainda mais recentes aproximações da descontinui-

dade espacial e morfologias urbanas integradas com a escala espacial da paisagem natural (Batty e 

Longley, 2004; Czamanski et al., 2008; respectivamente).  

NEG – Nova Geografia Econômica e a abordagem evolutiva da teoria urbana. 

As primeiras aproximações que formam uma base consistente sobre as questões sócio-espaciais do 

fenômeno urbano surgem na primeira metade do século 20, onde diversos autores buscam explicar a 

cidade através de suas relações geográficas, econômicas e sociais. Neste contexto, uma sucessão de 

modelos e teorias tentam explicar a lógica da cidade como um fenômeno linear, baseadas em uma 

relação direta de causa-efeito do comportamento de seus agentes e visavam a cidade a partir de um 

único ponto de vista. Os primeiros enunciados locacionais urbanos foram lançadas por von Thünen, 

abordando o fenômeno baseados nos princípios econômicos de maximização dos lucros. Posterior-

mente resgatadas por Alonso (1964, figura 2.6c) no modelo da cidade econômica, inaugura a represen-

tação da cidade espacialmente a partir de uma sucessão de anéis concêntricos com maiores vanta-

gens locacionais àquelas atividades econômicas capazes de obter a mais valia do uso do solo. Isto é, 

localizando mais próximo ao núcleo central (CBD – central business district) as atividades com maior 

capacidade de extrair lucros a partir do uso e ocupação do solo urbano. 

a b c d 

Figura 2.6: modelos urbanos concêntricos: a) Park e Burgess, 1925; b) Hoyt, 1939; c) Alonso, 1964; d) Christaller, 1933. 

O princípio da configuração urbana concêntrica também foi interpretada associando às relações de 

competição ecológica, propostas pela escola de Chicago (Park e Burgess, 1925, figura 2.6a), bem co-

mo pelas posteriores adaptações setoriais propostas por Hoyt (1939; figura 2.6b). O mesmo pensamen-

to concêntrico da cidade está no modelo proposto por Christaller (1933, figura 2.6d) na Teoria do Lugar 

Central, diferenciando-se dos demais modelos principalmente por abordar o território em escala regio-

nal. Em suma, a trajetória clássica da teoria urbana foi de extrema importância para lançar as bases da 

teoria urbana contemporânea, porém se mostraram ao longo do tempo, incapazes de forma isolada 

enfrentar os complexos problemas que surgiam nas cidades. 
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Partindo da trajetória dos modelos urbanos clássicos, alguns autores como Krugman (1996) e Fujita e 

Mori (1997) dedicaram-se a rediscutir as tradicionais teorias urbanas, integrando os campos da geogra-

fia e da economia urbana no contexto das teorias da complexidade e da auto-organização. Este movi-

mento ficou caracterizado como a New Economic Geography (NEG - Nova Geografia Econômica), 

reúne geógrafos e economistas que dedicam-se a explicar dinâmicas espaciais a partir de uma releitura 

evolutiva e dinâmica das teorias locacionais clássicas, associando aos fenômenos da descentralização, 

da polinucleação e da suburbanização das cidades contemporâneas. A “abordagem evolutiva da teoria 

clássica” (Fujita e Mori, 1997) sugere que a validade da teoria urbana ocorre a partir de uma releitura 

de sua trajetória, relacionando-a com uma espécie de processo evolutivo. 

 
Figura 2.7: abordagem evolutiva da teoria urbana clássica na configuração da cidade latino-americana (Janoschka, 2002). 

No contexto da NEG, Janoschka (2002) tenta explicar o surgimento dos condomínios fechados e a 

consequente fragmentação morfológica das cidades latino-americanas a partir de uma abordagem 

dinâmica e evolutiva das teorias locacionais, conforme apresentado na figura 2.7, acima. Segundo a-

daptação do autor, cidades latino-americana apresentam uma defasagem temporal no processo de 

crescimento se comparadas às cidades do velho mundo, o que qualifica a aplicação das ideias de Fuji-

ta e Mori (1997). Deste modo, durante o período colonial as cidades da latino-america cresceram em 

torno de um lugar central, semelhantes às ideias de econômicas de von Thünen e ecológica da escola 

de Chicago (figura 2.6a, anterior). A medida que a cidade cresce, melhor define seus acessos viários, 

assemelhando-se ao modelo Setorial de Hoyt (figura 2.6b, anterior), até atingir escalas regionais e o 

surgimento de multicentralidades e descentralizações simultâneas, assemelhando-se com a Teoria do 

Lugar Central de Christaller, figura 2.6d, anterior (Buzai, 2003). 

Dimensão fractal urbana. 

Contemporaneamente aos enunciados da NEG, outra vertente da teoria urbana tenta explicar a des-

continuidade espacial sob a lógica geométrica da dimensão fractal de Mandelbrot (1982). A Cidade 

Fractal (Fractal City – Batty e Longley, 1994) revelaria semelhanças geométrico-morfológica entre os 
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espaços construídos e abertos, quando observados tanto em baixas, quanto em altas resoluções; su-

gerindo que a auto-organização da macro e da microestrutura urbana estariam associadas a regras em 

escala local. Batty e Longley (1994) verificam empiricamente a dimensão fractal em diversas cidades 

pelo mundo enunciando um grande potencial de abordagem da sua dinâmica, o que logo atrai atenção 

de diversos pesquisadores nos últimos anos da década de 90.  

Atualmente a dimensão fractal urbana cai em desuso, principalmente por certo descrédito científico e 

pelos alertas de Benguigui et al.. (2000), quando os autores estudam a dimensão fractal da cidade de 

Tel Aviv e publicam importantes questionamentos sobre a aplicação da lógica fractal em estudos da 

dinâmica urbana. Primeiro comprovando que nem todas as áreas metropolitanas de Tel Aviv apresen-

taram correlação com a dimensão fractal e segundo, indicando que as semelhanças geométricas da 

escala fractal não eram dadas por mecanismos semelhantes para as diferentes escalas espaciais 

(Benguigui et al., 2000). 

Percolação em autômato celulares. 

Com a emergência dos procedimentos científico-computacionais baseados na lógica dos autômato 

celulares (a lógica dos celular autômata está descrita ao final do item 2.2.2) e a rápida aceitação para 

aplicações em estudos urbanos (Torrens, 2000), dinâmicas oriundas de outros campos da ciência que 

aplicam à lógica dos CA são experimentadas no estudos da dinâmica urbana, como é o caso das ideias 

de percolação. A teoria da percolação tem origem nas ciências naturais associadas às ideias de trans-

porte e transferência de energia, com grandes aplicações às ciências geológicas. Uma importante apli-

cação da teoria da percolação aos estudos urbanos está em Maske et al (1998), aplicando uma lógica 

estocástica no “Correlated Percolation Model”, associando fatores probabilísticos de adição de esto-

ques construídos em uma determinada célula em função da densidade dos estoques das células ime-

diatamente adjacentes. Aplicações de percolação capturam exclusivamente o crescimento urbano in-

terno, com limitações à expansão urbana pela iteração ocorrer com células imediatamente adjacentes. 

A teoria da Percolação também está aplicada por Polidori (2004) como uma regra de crescimento do 

modelo SACI (o modelo está melhor descrito no item 3.1.4 do capítulo do método), entretanto a regra 

de crescimento por Percolação foi parcialmente testada pelo autor, está dedicada exclusivamente ao 

crescimento dos atributos naturais (como matas nativas) e operam paralelamente as regras do cresci-

mento urbano, permitindo simular crescimento urbano e dos atributos naturais simultaneamente. 

Sprawl e periferização. 

Outra vertente da teoria urbana diferencia o crescimento urbano de acordo com a localização geográfi-

ca do objeto de estudo, onde a expansão urbana tem sido tratada nos países de primeiro mundo em 
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termos do sprawl ou suburbanização, enquanto nos países de terceiro mundo este movimento estaria 

associado a um processo de periferização. Do modo em que tradicionalmente têm sido tratados, tanto 

o processo do sprawl quanto do fenômeno da periferização são formas de crescimento urbano caracte-

rizado por movimentos de segregação sócio-espacial que avançam sobre a paisagem natural de forma 

indiscriminada (conforme está em Torrens e Alberti, 2000; Barros, 2004; respectivamente). 

Mesmo separadas de acordo com o contexto geográfico, contrapondo-se à ideia que fenômeno urbano 

apresenta características similares e fundamentais desde suas origens (Portugali, 2000), os fenômenos 

do sprawl e da periferização estão dedicados a explicar movimentos de descentralização das cidades 

contemporâneas. Amplamente abordados pela ciência urbana ao longo desta primeira década do sécu-

lo 21, uma grande quantidade de formas de medir o urban sprawl estão apresentadas por Torrens e 

Alberti (2000). A partir deste contexto muito se reproduziu a ótica econômica e compacta da cidade, 

onde eram evidenciados os aspectos negativos do crescimento fragmentado, associado aos custos de 

viagem, a necessidade de investimentos em infraestrutura e ao aumento do consumo de recursos natu-

rais (Czamanski et al., 2008). 

Contemporaneamente, grande parte dos estudos dedicados às dinâmicas do crescimento urbano e a 

descontinuidade espacial emergente ainda estão associado ao fenômeno do sprawl, entretanto são 

cada vez maiores estudos que indicam a descentralização como um processo inevitável do crescimen-

to das cidades e até certo ponto um estado desejável da evolução natural do sistema urbano; com re-

centes associações a movimentos de adaptação a escala espacial da paisagem natural (Alberti et al., 

2003; Czamanski et al., 2008).  

Crescimento urbano como leapfrogging, orientado por redes hídricas e de transportes. 

Após estudos dedicados ao urban sprawl e a dimensão fractal urbana da cidade de Tel Aviv, Benguigui, 

Benenson, Czamanski, Portugali dentre outros pesquisadores do Complex City Research Lab tem rea-

lizado importantes estudos sobre as possibilidades de compatibilizar a descontinuidade do crescimento 

urbano ao ecossistema natural, associando o crescimento urbano a uma dinâmica do leapfrogging. 

(Benguigui et al., 2001). O termo que tem origem a partir de uma brincadeira infantil de realizar saltos 

impulsionados por obstáculos é absorvido pelas teorias econômicas para traduzir crescimentos ocorri-

dos através de inovações (tecnologias produtivas de redução de perdas, por exemplo) em situações 

desfavoráveis (como crises econômicas globais, por exemplo). A expansão urbana associada ao mo-

vimento leapfrogging corresponde a uma dinâmica da morfologia urbana capaz de configurar uma su-

cessão de espaços abertos, quando a expansão urbana se depara com situações da paisagem desfa-

voráveis à urbanização. O crescimento urbano ocorrido como leapfrogging pode ser um caminho para 
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melhor articular a cidade à paisagem natural ou às atividades de produção rural (Czamanski et al., 

2008; Liu et al., 2007, respectivamente). 

No mesmo caminho, Tjallingii (2005) tem se dedicado a levantar estratégias que podem ser aplicadas 

para um desenvolvimento urbano adaptado a paisagem natural, indicando tanto a água como os trans-

portes, fluxos essenciais aos processos urbanos. O autor propõe um modelo que articula espacialmen-

te a rede de transportes e o sistema dos recursos hídricos com a finalidade específica para o planeja-

mento urbano, dedicado a apoiar a tomada de decisão de investimentos em sistemas de transportes, 

escolha de locais para habitação e manutenção de áreas verdes. Segundo Tjallingii (2005), é tarefa 

urgente à teoria urbana alcançar consenso sobre a unidade espacial básica do crescimento urbano, 

onde um caminho está lançado tratando de compatibilizar investimentos na estrutura viária e na dimen-

são espacial das linhas de drenagem e divisores de águas da hidrografia. 

2.3.2. Catalisadores da dinâmica, a descontinuidade urbana e convergência com os atributos naturais. 

Recentemente, em um dos editoriais do periódico Environment and Planning: B, v.36, Batty (2009b) 

propõe um desafio à teoria urbana dedicada à dinâmica de mudança, onde apresenta a ideia de catas-

trophic cascades (efeito cascata). A dinâmica ocorrida em efeito cascata teria como principal desafio 

descobrir os elementos discretos presentes nos sistemas urbanos que catalisam a transição de fases 

(phase transitions), que segundo o autor ocorre através do referido efeito. A transição de fase é um 

padrão de dinâmica que ocorre em alguns sistemas complexos, capaz de transformar abruptamente o 

comportamento inicial do sistema. Ocorre a partir de um dado momento em que o sistema atinge um 

determinado limiar ou converge para situação de tipping points. Um exemplo clássico da transição de 

fases está na mudança de estados da água, que ocorrem em determinadas condições de temperatura 

e pressão, modificando substancialmente a sua estrutura (Batty, 2007). 

Segundo propõe Batty (2009b), os tipping points (pontos de convergência) catalisadores da dinâmica 

urbana em efeito cascata seriam decorrentes não apenas de um ou poucos atributos, mas sim por uma 

infinidade de fatores que sobrepostos seriam capazes de influenciar a dinâmica na configuração espa-

cial do sistema urbano. São estes múltiplos fatores associados à questões econômicas, sociais e ambi-

entais, que configuram o fenômeno urbano enquanto sistema complexo e possibilitam a ocorrência de 

descontinuidades na configuração espacial emergente. 

Este enunciado permite entender que o desafio da ciência urbana está em avançar sobre a definição 

de quais os fatores que compõem o sistema urbano enquanto sistema complexo, dedicando-se a estu-

dar quais seriam os pontos onde o sistema converge para a transição de fases. Absorvendo as ideias 

de Batty (2009b), este trabalho procura abordar a morfologia urbana e suas relações com a paisagem 
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natural, dedicado a capturar a influência da hidrografia na dinâmica configuracional emergente, onde é 

possível pressupor que os recursos hídricos atuam como um ponto de convergência na dinâmica espa-

cial urbana. 

Planos não isotrópicos e a paisagem natural como campo de irregularidades. 

Entretanto, para que ocorram abordagens desta natureza, é necessário reduzir o grau de abstração do 

plano de suporte à configuração espacial urbana; ou seja, abordar o ambiente natural como um campo 

de desiguais oportunidades espaciais à conversão urbana, e não como se fossem planos isotrópicos 

(Nystuen, 1968). O conceito de isotropia da paisagem é uma forma de abstração do ambiente que des-

considera os aspectos da paisagem natural nos processos urbanos, onde o ambiente natural não apre-

senta nenhuma forma de resistência ao crescimento urbano e todos os solos urbanos são considera-

dos igualmente férteis. A partir de planos isotrópicos fundamentais teorias urbanas foram demonstra-

das com evidências nas relações sócio-espaciais. Neste sentido, a proposta de abordar a paisagem de 

suporte como planos não isotrópicos não vem a invalidar teorias enunciadas a partir deste fundamental 

conceito espacial, e sim acrescentar a possibilidade de ampliar as relações entre a morfologia do cres-

cimento urbano e a paisagem natural definida pela hidrografia. 

Comumente a teoria urbana tem indicado a fragmentação e a descontinuidade da forma urbana como 

fatores de comprometimento da sustentabilidade, principalmente devido a subutilização de infraestrutu-

ras e serviços, aumento dos custos de operação e consumo de território (Krafta, 2008). Neste contexto, 

a ocorrência de vazios urbanos tem sido associada exclusivamente a mecanismos de retenção imobili-

ária ou ausência de políticas sobre o território (Jenks e Burgess, 2000). Por outro lado, a paisagem 

natural e os seus atributos representam o ambiente antecessor da cidade, funcionando como um cam-

po de irregularidades que impõem diferentes intensidades de resistência a urbanização, influenciando a 

forma do crescimento urbano em curto e em longo prazos, na micro e na macro escala (Polidori, 2004). 

Estas irregularidades são capazes de impor maiores ou menores restrições ao processo de urbaniza-

ção, contribuindo na formação de falhas emergentes do crescimento urbano e geralmente correspon-

dem às linhas de drenagem, locais propícios a inundações, à insalubridade e ocorrência de solos de 

baixa resistência (Alberti et al., 2003). Portanto, é possível pressupor que os fragmentos ou vazios ur-

banos estejam associados espacialmente aos atributos do ambiente natural, emergentes da dinâmica 

do crescimento urbano frente às irregularidades do plano de suporte.  

Diferenciação por centralidade, potencial de crescimento e efeito de borda. 

Importantes abordagens dedicadas a descrever configurações espaciais urbanas a partir de sua morfo-

logia têm ocorrido a partir de diferentes medidas de centralidade. De modo geral, centralidade é uma 
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relação espacial entre elementos polarizadores e áreas polarizadas do sistema urbano que permitem 

formas de diferenciação interna do sistema, descrevendo a morfologia em um dado instante, mas tam-

bém indicando o desequilíbrio espacial do sistema. Diferenças de centralidade são locais de conver-

gência e atratividade urbana para a ocorrência de mudança, o que pode ser traduzida como uma medi-

da de potencial de crescimento (Krafta, 1999). A cidade enquanto fenômeno em constante desequilíbrio 

espacial e permanente potencial à ocorrência de mudança converge com teorias das ciências sociais 

que indicam a cidade como um fenômeno em constante produção do espaço (Harvey, 1985). Sob esta 

perspectiva é possível entender o crescimento urbano continuado como um aspecto intrínseco ao fe-

nômeno, que lhe confere certa autonomia e auto-organização morfológica e permite amenizar visões 

excessivamente maléficas da expansão urbana (Krafta, 1999; Portugali, 2000; Buzai, 2003). 

Retomando a articulação com a paisagem natural e o campo de irregularidades do plano de suporte, à 

medida que a cidade cresce, tende a deparar-se com locais de maior resistência e valorização do am-

biente natural, concentrando potenciais de crescimento sobre estas áreas de interface urbano-naturais. 

A concentração de potenciais de crescimento nas interfaces do ambiente urbano e não urbano, demar-

cando frentes de expansão em formas lineares, está caracterizada por Polidori (2004) como a ocorrên-

cia de um efeito de borda urbano, configurando locais de tensão e ocorrência de conflitos ambientais. 

Segundo o autor, a ocorrência de efeito de borda estaria associada a um indicador de conflitos urbano-

naturais e alternâncias na morfologia do crescimento urbano. Ou seja, a medida que a cidade cresce 

com predomínio concêntrico, a morfologia se depara com áreas de resistência à conversão urbana, 

onde concentra potenciais de crescimento e conforma efeitos de borda. Simultaneamente, o crescimen-

to urbano passa a ocorrer em outras áreas do sistema, permitindo a manutenção do contínuo processo 

de produção espacial urbano (Polidori, 2004).  

Em outras palavras, alternâncias de medidas de centralidade, ocorrência de potenciais de crescimento 

e o efeito de borda, podem ser associados a indicadores de alternância morfológica do crescimento 

urbano. Como a ocorrência do efeito de borda demarca frentes de expansão em forma de linha, se a 

paisagem natural for abordada a partir da hidrografia, configurados pelas linhas de drenagem e suas 

áreas adjacentes, a ocorrência do efeito de borda sobre os recursos hídricos é ainda mais evidente 

pela superposição de frentes de expansão urbana e resistências dos recursos hídricos em suas formas 

lineares. 

Em suma, o efeito de borda sobre linhas de drenagem dos recursos hídricos pode ser tomado como 

indicadores de pontos de convergência de atratividade urbana e resistência do ambiente natural, que 

sobrepostos, reforçam a ideia da ocorrência de uma dinâmica urbana em efeito cascata. 
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2.4. Marco Teórico. 

A partir da revisão teórico-metodológica apresentada podem ser resgatados alguns pontos fundamen-

tais que configuram o marco teórico do trabalho, os quais se sucedem: 

a) partir da diferença temporal que ocorre entre o crescimento urbano continuado e tempo de retorno 

(TR) das linhas de drenagem em cheias máximas, são decorrentes a maioria dos conflitos espaciais de 

uso e ocupação em áreas dos sistemas de águas urbanas (Tucci, 2002; 2005). 

b) atualmente, é indicado que o manejo das águas urbanas ocorra priorizando medidas não estruturais 

possibilitadas por práticas de planejamento urbano pró-ativas, compatibilizando a dinâmica do cresci-

mento urbano e preservação dos recursos hídricos (Lanna, 1999; Tucci, 2008). 

c) parece possível buscar métodos alternativos ao tradicional planejamento urbano normativo, supe-

rando práticas que se reduzem a constituir um conjunto de regras fixas de ocupação e uso do solo 

urbano (Hoering e Seasons, 2005; Krafta, 2008). 

d) parece possível avançar na aplicação de cenários urbanos de futuro associados exclusivamente às 

alterações no ciclo hidrológico, explorando também dinâmicas de crescimento urbano e a articulação 

morfológica da cidade à escala da paisagem natural (Alberti et al., 2003; Czamanski, 2008). 

e) as ciências complexas possibilitam aproximação dos campos da ecologia e o urbanismo, através da 

convergência teórico-conceitual à teoria de sistemas, complexidade e auto-organização (Portugali, 

2000; Alberti et al., 2003; Buzai, 2003). 

f) abordagens dedicadas a capturar ou induzir arranjos emergentes do sistema urbano complexo, diri-

gem o foco de top-down para bottom-up, concentrando ações em escala local, ao invés de medidas 

globais (Portugali, 2000; Batty, 2007). 

g) propriedades de auto-organização da cidade não estão associadas a arranjos geométricos visual-

mente atraentes, mas conferem ao sistema urbano capacidades de suportar situações adversas, o que 

tem sido referido pela ecologia urbana em termos da resiliência (Portugali, 2000; Alberti et al., 2003). 

h) o paradigma da sustentabilidade para a ciência urbana está em abordar a cidade como um processo 

dependente de múltiplos fatores, extrapolando o universo estritamente urbano, onde o uso de modelos 

e simulações possibilitam abordar as interações que ocorrem nos sistemas complexos (Alberti et al., 

2003; Krafta, 2008). 

i) sistemas urbanos abertos e dinâmicos indicam abordagens que envolvam a variável temporal e inte-

gradas com o entorno imediato, dispondo de mecanismos adaptativos com propriedades de auto ajuste 

através do funcionamento do próprio sistema (Reif, 1975; Forrester, 1998). 
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j) dinâmicas morfológicas do crescimento urbano que associem a ocorrência de urbanização remota e 

a manutenção de locais de maior resistência e valorização natural podem ser entendidas mecanismos 

de resiliência urbana (Alberti et al., 2003; Polidori, 2004; Czamanski, 2008). 

k) abordagens efetivas sobre a dinâmica urbana não devem pautar meras explicações ou associações 

teóricas, avançando na compreensão dos fatores que a condicionam, capturando as regras e padrões 

espaciais emergentes à ocorrência de mudança (Torrens, 2000; Polidori, 2004; Batty, 2009). 

l) a ocorrência de potenciais de crescimento e efeito de borda é indicada como ponto de convergência 

entre a atratividade urbana e as resistências naturais, os quais podem ser tomados como indicadores 

para a ocorrência de descontinuidades espaciais decorrentes de alternâncias na forma que ocorre o 

crescimento urbano. (Krafta, 1994; Polidori, 2004; Batty, 2009). 
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3. Método 

Percorridas e apresentadas as bases teóricas que fundamentam o trabalho e contribuem para o refi-

namento da hipótese apresentada na introdução, neste capítulo são apresentadas as formas de abor-

dar o problema em questão. As orientações metodológicas do trabalho estão inseridas no campo dos 

sistemas urbanos, especialmente dedicado aos estudos configuracionais de base morfológica, a possi-

bilidade de diferenciação do ambiente urbano a partir do modelo de Potencial-Centralidade e sua adap-

tação à dinâmica celular implementada no modelo de crescimento urbano SACI – Simulador do Ambi-

ente da Cidade. Este capítulo também está dedicado a realizar simulações de crescimento urbano de 

caráter exploratório e construir um adicional ao modelo, que opere sensível à presença dos atributos da 

hidrografia, capaz de auto-parametrizar as tensões de crescimento urbano de modo dinâmico e iterati-

vo. O mecanismo está dedicado a capturar alternâncias na morfologia do crescimento a partir da ocor-

rência de efeitos de borda em áreas de buffer dos recursos hídricos. Pretende-se que este procedimen-

to simulatório adicional ao SACI seja transcrito em uma nova regra de crescimento dedicada a futuras 

simulações com especial atenção aos atributos dos recursos hídricos e a valorização iterativa dos atri-

butos do ambiente natural. 

3.1. Modelando crescimento por diferenciação espacial e integrando cidade-ambiente. 

3.1.1. Morfologia urbana e sistemas configuracionais urbanos. 

Por sistemas configuracionais entende-se todos os sistemas que possuem uma arquitetura, uma confi-

guração baseada na posição espacial relativa de seus elementos e informações das suas conexões. 

Um sistema configuracional urbano é todo o sistema urbano definido por muitos objetos, um conjunto 

de espaços relacionados entre si por posições ocupadas no solo e por adjacências. A estrutura ou con-

figuração urbana corresponde a uma forma de ordenação funcional entre as formas construídas, os 

espaços abertos e a rede de fluxos, em um dado instante de tempo. Uma determinada configuração 

urbana corresponde a uma diferenciação e hierarquia entre as unidades espaciais do sistema, sugerin-

do que os sistemas urbanos possuem capacidades inerentes de integração e segregação espacial, 

além de propriedades de gerar valor do uso do solo de acordo com suas facilidades locacionais inter-

nas (Echenique, 1975; Krafta, 1994). 

Dentro da linha dos sistemas configuracionais urbanos, o trabalho percorre suas possibilidades de aná-

lise morfológica, sendo a morfologia urbana o campo disciplinar que procura abordar a estrutura confi-

guracional urbana a partir de suas características exteriores, físicas ou geométricas (Lamas, 1993; 
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Krüger, 1996). Estudos da morfologia urbana possibilitam, a priori, analisar o sistema configuracional 

urbano a partir da sua diferenciação da estrutura intraurbana, dedicando-se aos sistemas de espaços 

abertos, traçado viário, tecidos urbanos e tipologias edilícias. Esta vertente utiliza principalmente a teo-

ria dos grafos para representação abstrata de sistemas reais através de pontos, linhas e superfícies. A 

partir de grafos urbanos importantes medidas puderam ser desenvolvidas pela ciência urbana como o 

caso dos modelos de conectividade, acessibilidade ou centralidade (Hillier, 1998; Krafta, 1994). 

Contemporaneamente, estudos dos sistemas configuracionais de base morfológica apresentam avan-

ços em análises urbanas a um nível macro, dedicando-se ao estudo de dinâmicas morfológicas associ-

adas às teorias da complexidade e da auto-organização emergente. Deste modo, simulações de cres-

cimento externo são possibilitadas a partir dos avanços operacionais em técnicas dos autômatos celu-

lares, conforme ocorre a partir das medidas de potencial-centralidade, compacidade e fragmentação 

(Krafta, 1999; Polidori, 2004), as quais terão abordagem na seqüência do capítulo. 

3.1.2. Modelo Potencial-Centralidade e a Urban Fabric. 

Da necessidade de abordar o ambiente urbano diferenciado espacialmente, visando análises de dinâ-

micas morfológicas e o crescimento externo, é válido somar as possibilidades do modelo de centralida-

de (Krafta, 1994). Originadas a partir das ideias de crescimento desigual (Harvey, 1985), a medida de 

centralidade espacial trata da distribuição desigual de matéria urbana sobre o espaço, a qual conduz o 

sistema a um estado de desequilíbrio espacial. A partir do enunciado original do modelo de centralida-

de (Krafta, 1994) uma continuidade de esforços tem sido empreendida para melhorar a compreensão 

dos mecanismos de produção e reprodução da cidade, particularmente em estudos desenvolvidos pelo 

grupo de Sistemas Configuracionais Urbanos sediado junto ao Programa de Pós-graduação em Plane-

jamento Urbano e Regional, PROPUR-UFRGS (Krafta, 2008). 

As ideias originais de Krafta (1994) apresentam avanços em relação às possibilidades de estudos con-

figuracionais urbanos propostos por Hillier et al (1993), onde o espaço é abordado de modo sintático. 

Isto é, abordagem da sintaxe espacial propõe o estudo do sistema configuracional urbano a partir das 

medidas primárias da morfologia, sem abordar a quantidade de estoques construídos e atividades ad-

jacentes ao sistema. Uma situação onde o traçado viário é o único responsável pelo padrão de uso e 

movimentação espacial. Desta forma, pontos de maior acessibilidade e assimetria relativa dos movi-

mentos tenderiam a concentrar ainda mais a quantidade de movimento natural, sugerindo ao sistema 

uma dinâmica absolutamente determinística. 

Diferentemente, a medida centralidade (Krafta, 1994) possibilita integrar características configuracio-

nais urbanas (estrutura viária, estoques construídos e espaços abertos) com características sociais 
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urbanas (população, demandas, atividades, fluxos), baseando-se nos conceitos de “reachability e bet-

wenness”. A partir do produto dos carregamentos entre um par de espaços urbanos (estoques constru-

ídos, população, atividades) é gerada uma tensão, conforme enunciado na equação 1. O modelo pro-

cede distribuindo estas tensões igualitariamente através de todos os espaços localizados no caminho 

mínimo, conforme demonstrado na equação 2. Deste modo, a centralidade é construída a partir do 

acúmulo de tensões recebidas quando um determinado espaço localiza-se no caminho mínimo das 

inúmeras interações que ocorrem em um determinado sistema urbano. 

Equações 1 e 2: tensões e centralidade gerada a partir de um par de células. 

Tij = (ai x aj)   (1) 

cij = Tij / nij   (2) 

Onde:  
Tij: tensão gerada entre os carregamentos urbanos dos espaços i e j. 

ai, aj: carregamentos urbanos das células i e j. 
n: quantidade de espaços localizados no caminho mínimo entre i e j; 

cij: medida de centralidade entre um par de células i e j. 

Conforme sugere Harvey (1985), produtores urbanos buscam permanentemente possibilidades de 

lucro excedente associadas a vantagens locacionais, procedendo assim suas inovações ou invenções 

de localização urbana, aliando vantagens de locacionais com menor custo do solo. Como essas desco-

bertas locacionais são prontamente seguidas pelos demais competidores, o processo torna-se iterativo, 

permanente e complexo, pois locais vantajosos tendem a ocorrerem em novos lugares à medida que 

ocorre a iteração urbana. Portanto, ao assumir que o sistema urbano pode ser definido, além das me-

didas primárias da morfologia urbana, mas também pelos carregamentos dos estoques construídos e 

atividades, Krafta (1994) propõe no modelo de potencial-centralidade, um modo de diferenciar o siste-

ma espacial urbano em uma situação de maior desequilíbrio. 

Sendo assim, a medida de centralidade não deve ser tomada apenas como a descrição espacial de 

uma dada morfologia, mas sim como um indicador de desequilíbrio do sistema espacial, capaz de con-

figurar um conjunto de forças que enunciam vetores de crescimento urbano futuros. Potenciais de cres-

cimento ocorrem onde houver maior possibilidade de geração do lucro pelos promotores urbanos. Sen-

do a medida de centralidade um indicador locacional de facilidades urbanas, os potenciais tendem a 

ocorrer em locais onde ocorram maiores diferenças de centralidade com o entorno imediato (Polidori, 

2004). 

3.1.3. Centralidade celular e a morfologia do crescimento urbano. 

A medida de centralidade, que inicialmente foi concebida por Krafta (1994) operando a partir da teoria 

dos grafos, pôde ser adaptada a um ambiente celular por Polidori (2004) de modo a operar associada 
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aos recursos de modelagem autômatos celulares (CA). O sistema urbano representado na teoria dos 

grafos de forma vetorial, por pontos e linhas (conforme figura 3.1a), foi traduzida para um ambiente 

celular regular representado por grids, semelhante a uma imagem raster. , atribuindo a cada célula ou 

pixel, um ponto (figura, 3.1b). Assim, a integração entre grafos e CA é dada pela associação entre o 

ponto do grafo (vetorial) e o centro da célula (raster), conforme apresentado na figura 3.1c. 

a    b    c 
Figura 3.1: articulação entre a teoria dos grafos e CA: a) representação vetorial interligando todos os pontos de um grafo; b) 

CA, onde a cada célula pode ser atribuído um ponto; c) integração entre grafo e CA (Polidori, 2004). 

Deste modo, a adaptação do modelo de centralidade ao ambiente celular (Polidori, 2004) apresenta 

avanços sobre o original do modelo de Krafta (1994), uma vez o procedimento da distribuição das ten-

sões não ocorre apenas através dos caminhos mínimos do grafo. O modelo de crescimento de Polidori 

(2004) possibilita reproduzir morfologias através da distribuição de tensões de cinco modos distintos, 

conforme estão ilustrados na figura 3.2 e descritos a seguir: a) axial: ao longo de caminhos, estradas 

ou percursos; b) axial de buffer: ao redor dos caminhos e eixos; c) polar: concêntricas ao redor de um 

núcleo; d) difusa do tipo 1: dedicada a capturar a lógica da produção imobiliária formal, em locais com 

alto custo do solo e privilégios ambientais; e) difusa do tipo 2: dedicada a capturar a lógica informal, em 

locais de baixo custo do solo e fragilidades ambientais. 

a  b  c  d  e 
Figura 3.2: diagramas em formato de CA, representado: a) células incluídas na distribuição axial (verde); b) células incluídas 
na distribuição axial de buffer (verde claro); c) células incluídas na distribuição de tensões do tipo polar (azul claro e rosa); d) 
hipótese de células incluídas na distribuição difusa do tipo 1 (laranja); e) hipótese de células incluídas na distribuição difusa 

do tipo 2 (azul claro) (Polidori, 2004).  

A partir de um ambiente celular a medida de centralidade de uma determinada célula ocorre através da 

soma dos carregamentos recebidos pela composição percentual das cinco diferentes formas em que 

ocorre a troca de tensões, conforme está indicada na equação 3 a seguir. 
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Equação 3: centralidade celular calculada a partir das diferentes formas de distribuição de tensões 

CentCel = x.A + y.B + z.P + w.D1 + q.D2 

Onde: 
CentCeli1: centralidade celular da célula i na interação 1. 

x, y, z, w, q: quantidades relativas dos modos de distribuição de tensões, sendo ∑ = 1. 
A, B, P, D1, D2: distribuição axial, axial de buffer, polar, difuso1 e difuso2. 

Portanto, a estrutura urbana representada em um grid regular, onde cada célula é associada a um dife-

rente grau de centralidade, semelhante a um mapa topográfico, os picos assinalam locais de conver-

gência de interesse, movimento e valor urbano; enquanto os vales indicam regiões de baixo valor, inte-

resse e atratividade. Em um processo que pode ser tomado como iterativo, a distribuição de centralida-

de celular configura uma paisagem de oportunidades espaciais de produção imobiliária, sobreposta a 

um campo de desiguais resistências do ambiente natural, produzindo assim uma dinâmica de cresci-

mento urbano emergente, a partir de lógicas semideterminística e semiestocástica (Polidori, 2004). 

Cabe destacar que as formas de crescimento difuso implementadas no modelo ocorrem a partir de uma 

lógica semi-probabilística, que associa valores do ambiente natural e valores econômicos do uso do 

solo, orientando sorteios a capturar tanto a lógica da produção formal (difuso tipo 1 – D1) quanto ocu-

pações informais (difuso tipo 2 – D2). Portanto, a distribuição difusa das tensões de crescimento orienta 

a captura de crescimentos urbanos relacionados ao ambiente natural, com maiores probabilidades de 

ocorrer em áreas de privilégios locacionais (D1) ou em locais de fragilidade ambiental (D2). 

3.1.4. O Modelo SACI – Simulador do Ambiente da Cidade. 

Procurando avanços sobre a configuração espacial do crescimento urbano e suas relações com a pai-

sagem natural, Polidori (2004) propõe um modelo de simulação de crescimento urbano que confronta a 

paisagem de oportunidades espaciais configurado pela medida de Potencial-Centralidade, com o cam-

po de irregularidades e restrições ao crescimento configurado por atributos do ambiente natural. 

O Simulador do Ambiente da Cidade (SACI) foi construído a partir do uso conjunto da teoria de grafos, 

autômato celular e geotecnologias. O uso conjunto de grafos e autômato celular permite que o modelo 

explore simultaneamente relações globais e locais do sistema urbano, pois enquanto CA trabalham 

com as relações espaciais e suas relações de vizinhança, grafos trabalham com as conexões entre 

diversas unidades espaciais. Da associação entre a teoria dos grafos e CA são fundamentais técnicas 

de representação que associem os sistemas vetorial e raster, o implica na operacionalidade a partir de 

recursos de SIG (Sistemas de Informações Geográficas). Os SIG facilitam a aquisição de informações 

por recursos de sensoriamento remoto, possibilitam diversas formas de ingresso e armazenamento de 

dados, bem como viabilizam o processamento do modelo de simulação (Longley et al., 2004). 
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O modelo assume como base espacial um grid bidimensional regular com células quadradas de tama-

nho fixo, o qual pode ser arbitrado e se dará tanto a resolução para input de variáveis (entrada dos 

dados), quanto o nível de resolução dos outputs do modelo(obtenção dos resultados). A partir da deli-

mitação do grid base, o modelo permite a livre inclusão de variáveis do tipo urbano, natural ou institu-

cional, as quais podem assumir dois diferentes papéis no processo de crescimento: a) carregamentos; 

b) resistências. Assim, no ambiente celular do SACI cada célula representa uma espécie de caixa que 

carrega atributos do ambiente urbano, natural e institucional simultaneamente, conforme ilustrado na 

figura 3.3a anterior. A partir das ideias de crescimento desigual (Harvey, 1985) e diferenciação espacial 

(Krafta, 1994), um par de células com carregamento urbano (LoadU) é capaz de gerar uma tensão 

espacial, de forma análoga às trocas de tensões que provocam crescimento urbano (figura 3.3b).  

         a 

b 

c 
Figura 3.3: a) célula com carregamento urbano e natural, simultâneos; b) par de células capazes de gerar uma tensão de 

crescimento; c) resistência ambiental ao crescimento dada por carregamentos naturais a partir do caminho mínimo 
 (imagens elaboradas pelo autor). 

Entretanto, no modelo o processo de troca de tensões urbanas é acrescida a ideia de resistência míni-

ma acumulada (MCR – minimal cumulative resistance), originadas dos estudos de ecologia de paisa-

gem, onde o espaço que intermedeia tensões de crescimento urbano exerce papel de restritor ao cres-

cimento de acordo com resistência dos atributos naturais (figura 3.3c). No processo iterativo de simula-

ção, os carregamentos ambientais que exercem resistência ao crescimento consomem as tensões de 

crescimento à medida que reduzem a sua capacidade de resistência, procedendo de forma análoga ao 

processo de modificação e exploração do ambiente natural ocorrida pela ação do homem, replicando o 

assim o processo produção urbana e conversão do ambiente natural. 
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Breves descrições do modo em que ocorrem os processos de descrição ambiental, parametrização e 

obtenção dos resultados estão nos tópicos a seguir. Exemplos práticos da delimitação espacial, cons-

trução de inputs, possibilidades de parametrização e análises dos resultados estão descritos no item 

3.2 a seguir, dedicado a demonstrar a viabilidade metodológica de simular crescimento urbano com a 

influência do campo de irregularidades configurados pelos atributos da hidrografia. 

Descrição ambiental – Inputs 

Para a definição dos inputs ou entrada dos dados da simulação de crescimento, as variáveis espaciais 

podem assumir três grupos de atributos: naturais, urbanos e institucionais, sendo o número de atributos 

em cada grupo arbitrário, onde basicamente deve ser considerada a importância do atributo como con-

dicionantes do crescimento urbano e a disponibilidade de dados para que se possa configurar um input 

válido na simulação. Além de descrever o ambiente de simulação, os atributos assumem diferentes 

comportamentos durante o processo, mutable ou freezing; isto é, se o atributo pode ser removido ou 

não removido no processo de crescimento urbano.  

Na sequencia estão descritas as características e formas usuais de cada grupo de atributos: 

a) atributos naturais: geralmente assumidos como resistências ao crescimento urbano, representam os 

fatores do ambiente natural, modificados ou não pela ação antrópica, como é o caso dos subsistemas 

de águas superficiais (águas lóticas, lênticas e/ou canalizadas), cobertura do solo (banhados, campos, 

matas nativas e matas plantadas) e fatores geomorfológicos (dunas, praias e altitudes). Além destes, 

geralmente é também implantado um fator aleatório que representa fatores naturais não mapeados ou 

sem descrição específica para o local de estudo. 

b) atributos urbanos: geralmente assumidos como carregamentos que geram tensões de crescimento, 

representam o mapeamento do uso do solo urbano. O modelo possibilita diferenciar os atributos atra-

vés de pesos, os quais podem representar diferentes índices de aproveitamento, custo do solo, etc. 

c) atributos institucionais: possibilitam representar os mecanismos legais ou práticas de planejamento 

urbano, como o caso de legislações ambientais, índices urbanos, do regime de usos e restrições a 

urbanização. Este grupo de atributos que não está utilizado no trabalho, dependendo do caso, podem 

atuar como indutores, restritores ou até impedindo à conversão urbana (resistence, atrator, ou freezing, 

no modelo). 

Ajuste temporal e taxa de crescimento. 

Como os objetivos das simulações de crescimento urbano com finalidade científica geralmente estão 

relacionados a capturar vetores de crescimento, compreender a dinâmica de mudança urbana e reali-
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zar análises de diferenciação morfológica entre cenários de passado ou futuro, as regulagens e para-

metrizações do SACI mais importantes são a velocidade e forma em que ocorre o crescimento, cali-

brando o modelo a partir de aproximações quantitativas e qualitativas.  

Neste processo, inicialmente os resultados passam por contagem de células e verificação de taxas de 

crescimento, posteriormente é feita uma análise visual e confrontação dos resultados com o conheci-

mento empírico da realidade local. No modelo, a taxa de crescimento pode ser ajustada a partir do 

parâmetro  (lambda), que promove mudança exponencial na intensidade de crescimento e pode ser 

dirigido tanto ao crescimento interno como ao externo. Já a forma do crescimento urbano é ajustada 

tanto pela configuração dos inputs, representados pela quanto pela distribuição das tensões do cresci-

mento. 

Obtenção de resultados: outputs e medidas de crescimento celular. 

O SACI é capaz de fornecer dois tipos de resultados: a) dados gráficos, nos formatos de grids; b) da-

dos tabulares, no formato de tabelas ou gráficos. Os resultados gráficos através de mapas de grids 

podem ser considerados os tipos de resultados principais, uma vez que estes possibilitam um entendi-

mento da dinâmica em que ocorre a mudança, aproximando os entendimentos da ciência qualitativa e 

quantitativa sobre a morfologia urbana. Análises qualitativas estariam relacionadas com informações de 

tipo (uma célula é de um tipo ou de outro) e locacional (uma célula com um tipo está em um local ou 

em outro). Na sequencia são de apresentadas os outputs usuais do SACI, com descrição do significado 

do resultado conforme proposto por Polidori (2004) e seguidos por figuras que representam a dinâmica 

do processo (representadas iterações 1, 13, 27 e 40 de uma simulação de crescimento para a cidade 

de Torres-RS em 40 iterações); além da paleta de cores sugeridas no software: 

a) Tipo de célula (Celltype, figura 3.4): indica se a célula ou é ou não é urbana, através da predominân-

cia de fatores urbanos em relação aos fatores naturais, reproduz a produção espacial da cidade; 

Figura 3.4: Celltype; em marrom  (imagens elaboradas pelo autor). 
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b) Carregamento Urbano (LoadU, figura 3.5): indica a quantidade de fatores urbanos que atraem urba-

nização, sendo normalmente representados pelo uso do solo, tanto pela função que desempenham 

como por um indicador de intensidade de atividade; 

 
Figura 3.5: LoadU; paleta hierárquica em escala cor vermelha (imagens elaboradas pelo autor). 

c) Potencial (Potential, figura 3.6): representa a capacidade de transformação potencial das entidades 

espaciais, determinada pela diferença entre a centralidade de cada célula e a centralidade máxima das 

células do entorno; 

 
Figura 3.6: Potential; paleta hierárquica em escala cor laranjal (imagens elaboradas pelo autor). 

d) Valor Urbano (ValueU, figura 3.7): representa a intensidade de fatores urbanos que incidem sobre as 

células, quer realizem papéis de atração ou de repulsa na dinâmica de crescimento urbano; 

 
Figura 3.7: ValueU; paleta hierárquica em escala cor vermelha (imagens elaboradas pelo autor). 

e) Centralidade Absoluta (CentABS, figura 3.8): mostra o somatório da distribuição de todos os tipos de 

tensões a que estão sujeitas as células a cada iteração, sem transformação escalar ou vetorial, tal co-

mo são obtidas pela interação entre os carregamentos de cada par de células geradas de tensões de 

crescimento. A partir desta o modelo apresenta duas medidas de centralidade, normalizadas pela cen-

tralidade máxima (CentR1) e outra normalizada por transformação logarítmica de base 10 (ContR2). 

 
Figura 3.8: CentrABS; paleta hierárquica em escala cor azul claro (imagens elaboradas pelo autor). 
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f) Problemas Ambientais Totais Acumulados (EProbT, figura 3.9): referem-se aos problemas ambientais 

intra-urbanos, quando carregamentos superam determinado limiar de crescimento estabelecidos. Ocor-

rem a partir da soma dos resultados computados a cada iteração (EprobI). 

 Figura 3.9: EProbT; paleta hierárquica de cor vermelha ao amarelo (imagens elaboradas pelo autor). 

g) Resistência Natural (ResistE, figura 3.10): indica a intensidade de presença de fatores naturais que 

se opõem à urbanização, os quais precisam ser modificados e superados para que ocorra o crescimen-

to urbano. 

 
Figura 3.10: ResistE; paleta hierárquica em escala de cor verde (imagens elaboradas pelo autor). 

Por fim, análises quantitativas ocorrem pela contagem de células que podem ser relacionadas ao sis-

tema absoluto ou a uma determinada vizinhança de raio atribuído. O modelo SACI é capaz de tabular 

os dados de onde podem ser extraídos gráficos, permitindo análises comparadas através de gráficos 

bivariados. Cabe destacar a possibilidade das medidas de compacidade e fragmentação do SACI, pois 

estas são indicadores morfológicos amplamente discutidos pela ciência urbana contemporânea e po-

tencial para capturar a movimentos de auto-organização da morfologia urbana. Medidas de compaci-

dade e fragmentação estão na sequencia do capítulo numericamente apresentadas e melhor discuti-

das, mas de imediato podem ser entendidas como uma medida de dispersão espacial, onde um grid 

bidimensional com células não contíguas ou descoladas seria a situação de máxima dispersão; en-

quanto células contíguas dispostas circularmente seria a situação de máxima compactação. 

3.2. Estudo piloto: demonstrando viabilidade metodológica. 

Na sequência do trabalho serão demonstrados alguns experimentos utilizando recursos de simulação 

de crescimento do SACI que demonstram a viabilidade de modelar morfologias de crescimento influen-

ciadas pelo ambiente natural e a presença dos recursos hídricos, além de dar as bases para constru-

ção de um adicional ao modelo dedicado a modelagem dinâmica do crescimento a partir da ocorrência 

de efeito de borda sobre áreas adjacentes às linhas de drenagem das bacias hidrográficas. 



46 

3.2.1. Descrição do um ambiente abstrato – definição inputs. 

Inicialmente foi concebido um ambiente abstrato de simulação, a partir de padrões espaciais que deram 

origem às cidades da metade sul do estado do Rio Grande do Sul, casos de verificação do problema 

empírico no capítulo 1. Estão representados os atributos entendidos como necessários para explicitar 

os padrões de resposta do modelo de crescimento urbano frente aos recursos hídricos. A figura 3.11 a 

seguir representa o ambiente de simulação delimitado por um recorte retangular de 7.500 metros no 

sentido norte-sul e 10.000 metros no sentido leste-oeste, onde contêm apenas um núcleo urbano cen-

tral de 1000 m² em duas intensidades de urbanização e a matriz natural configurada pelas linhas de 

drenagem e os divisores de água entre bacias hidrográficas.  

 
Figura 3.11: ambiente abstrato construído para experimentos iniciais com o SACI composto por 

um núcleo urbano retangular, linhas de drenagem e uma matriz ambiental (imagens elaboradas pelo autor). 

Depois do ambiente de simulação ser representado de modo vetorial no ambiente de SIG, os atributos 

foram convertidos para o formato de um grids regular de 30 x 40 células, onde cada célula passa a 

corresponder a um recorte espacial de 250 x 250m, criando inputs individuais para o modelo conforme 

ilustrados na figura 3.12 abaixo e descritos na sequencia: 

a  b  c  d 
Figura 3.12: inputs individuais utilizados nas simulações, construídos em grid retangular regular de 30x40 células: 

 a) núcleo urbano central; b) leitos menores dos recursos hídricos; c) diferenciação espacial pelas bacias hidrográficas;  
d) resistências aleatórias da matriz ambiental (imagens elaboradas pelo autor). 

a) núcleo urbano original (atrator, mutable; figura 3.12a): carregados em dois níveis; um de 4x4 células 

com carregamentos intermediários (peso 0,5) e outro de 2x2 células representado núcleo com maior 

concentração de carregamentos urbanos (peso 1,0). 
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b) linhas de drenagem dos recursos hídricos (resistência, removível, peso 1; figura 3.12b); correspon-

dentes as linhas de drenagem dos recursos hídricos, as quais exercem resistência e podem ser remo-

vidos durando o processo de crescimento urbano. 

c) sub-bacias hidrográficas (resistência, removível, peso 1; figura 3.12c): matriz de resistência ao cres-

cias hidrográficas, que é permitido a remoção durante o processo de crescimento. Construído por inter-

polação entre as linhas de drenagem e divisores de água, diferenciado em cinco classes onde áreas 

mais próximas às linhas de drenagem ocorrem os locais de maior resistência (nível 4 em verde escuro 

na figura) e junto aos divisores de água os locais de menores resistências (nível 0, em branco na figu-

ra). 

 d) matriz ambiental randômica (resistência, removível, peso 1; figura 3.12d): input indicado a todas as 

simulações utilizando-se do SACI, onde a matriz ambiental é representada por um grid aleatório, que 

ao ser mapeado de modo randômico corresponde aos atributos naturais não representados e possibili-

ta uma desejável dose de aleatoriedade nos experimentos simulatórios. 

3.2.2. Explorando dinâmicas de crescimento. 

Construído o ambiente e definido os inputs de simulação, experimentos foram realizados com a regra 

de crescimento default do modelo (Threshold Potential), dedicados a explorar dinâmicas do crescimen-

to urbano possibilitadas pelo SACI, fundamentalmente para entender o padrão de resposta em dinâmi-

cas de crescimento extremas e verificar velocidades de crescimentos a partir da parametrização de-

fault. Diferentes morfologias de crescimento estão a seguir representadas, obtidas através do modelo 

pela da variação na distribuição das tensões. A seguir estão apresentados nas figuras 3.13, 3.14 e 

3.15, cinco de um total de 30 interações dos casos de crescimento exclusivamente concêntrico, com 

tensões 100% axiais (SIM.1, figura 3.13); exclusivamente difuso, com tensões 50% difusa do tipo 1 

(D1) e 50% difusa do tipo 2 (D2) (SIM.2, figura 3.14) e tensões igualmente distribuídas entre axiais e 

difusas, aqui chamado de ISOtensões, sendo 50% axiais, 25% difuso do tipo 1 e 25% D2 (SIM.3, figura 

3.15).  
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SIM.1: crescimento exclusivamente concêntrico. (SIM_rec.hidr6 – Process1) 1, 9, 17, 25, 33 

a 

b 

c 

d 
 

Figura 3.13: outputs da simulação de crescimento com tensões 100% axiais,  
mostrando 5 estados de 30 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE. 

 

SIM.2: crescimento exclusivamente difuso. (SIM_rec.hidr6 – Process5) 1, 8, 16, 24, 31 

a 

b 

c 

d 
 

Figura 3.14: outputs da simulação de crescimento com tensões 50% difusas tipo1 e 50% difusas tipo2,  
mostrando 5 estados de 30 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE. 
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SIM.3: crescimento com tensões isodistribuídas em axiais e diifusas. (SIM_rec.hidr6 – Process7) 2, 9, 16, 23, 30 

a 

b 

c 

d 
 

Figura 3.15: outputs da simulação de crescimento com tensões igualmente distribuídas 50% axial e 50% difusas, 
 mostrando 5 estados de 30 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE. 

Os resultados dos três diferentes procedimentos representados pelos outputs gráficos permitiram análi-

ses mais diretas e evidentes, de onde podem ser extraídas algumas observações e levantadas indica-

ções para simulações futuras. 

A partir de observações dos resultados de fenótipo urbano (Celltype, figuras 3.13a, 3.14a, 3.15a), nota-

se que simulações dedicadas ao crescimento concêntrico ocorreram de modo concêntrico e processo 

dedicado ao crescimento difuso ocorrera de modo difuso. Ainda, através da distribuição por ISOtensões 

é possível capturar crescimentos no entorno do núcleo original e a emergência de núcleos urbanos 

juntos aos divisores de águas, indicado a viabilidade de simular morfologias de crescimento urbano 

articuladas à escala espacial das bacias hidrográficas, onde fragmentos urbanos emergentes tendem a 

ocorrer em locais de menor restrição do ambiente natural, simultaneamente em que o crescimento 

urbano concêntrico avança sobre as linhas de drenagem do ambiente natural. 

A medida de centralidade celular (CentrR1, figuras 3.13b, 3.14b, 3.15b) permite uma forma de diferen-

ciação do crescimento interno, com maior sucesso para crescimento axial e ISOtensões. O crescimento 

100% axial, concêntrico, permite a associação ao tradicional modelo de sucessão de anéis urbanos 

concêntricos, semelhantes aos clássicos modelos concêntricos (apresentados no item 2.3.1 do capítulo 

anterior, nos modelos do CBD de Alonso e Ecológico da escola de Chicago). Já a distribuição por ISO-
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tensões, permite a captura de formas axiais e vetores de crescimento, que permitem associação à for-

mação de acessos viários e semelhanças com o modelo de setorial proposto por Hoyt (1939). 

Já a partir das resistências ambientais (ResistE, figuras 3.13d, 3.14d, 3.15d), nota-se que a cidade 

concêntrica cresce e remove indiscriminadamente as resistências da paisagem natural, enquanto cres-

cimentos com distribuições difusas apresentam uma morfologia logicamente difusa, com emergência 

em locais de menor resistência natural e manutenção de fragmentos da paisagem. 

Ajustes temporais e velocidades do crescimento. 

A partir de medições de crescimento celular, a contagem de células (UrbanCount) do fenótipo urbano 

(Celltype) permite que sejam calculadas taxas de crescimento e assim proceda a calibragem do mode-

lo. Estão apresentados no gráfico da figura 3.16 a seguir, as curvas de crescimento e as respectivas 

taxas de crescimento para cada uma das simulações apresentadas (100% Axial em laranja; 100% Di-

fuso em verde e ISOtensões em azul). 

 

Figura 3.16: gráfico comparativo das velocidades de crescimento e taxas de conversão celular para os procedimentos simula-
tórios antes apresentados (laranja tensões axiais; verde tensões difusas; azul, ISOtensões). 

Conforme pode ser verificado, tanto a partir das imagens dos grids, pelas taxas de crescimento e pelo 

gráfico com curvas de contagem de células; crescimentos axiais apresentam maiores velocidades de 

crescimento se comparados com crescimentos difusos, fato que ocorre devido ao modo em que se dá 

o cálculo do potencial de crescimento. Segundo concepção original do modelo de Potencial-

Centralidade (Krafta, 1994) adotado no SACI (Polidori, 2004) o crescimento urbano ocorre em locais 

com maiores possibilidades de renda, consequentemente em locais com menor custo do solo e mais 

próximos às demais facilidades urbanas. Assim, a medida de potencial de crescimento de uma deter-

minada célula é calculada a partir da diferença entre a máxima centralidade da vizinhança e a centrali-

dade da própria célula, conforme equação 4, a seguir. 
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Equação 4: potencial de crescimento celular. 

PoteCeli = (CentCelMáxBuffer i – CentCeli)λ 

Onde se lê: 
Potencial de crescimento celular da célula i é igual à centralidade máxima do buffer da célula i  

menos a centralidade celular da célula i, elevado ao coeficiente lambda 

Como a distribuição de tensões difusas promove a distribuição de centralidades de modo igual no sis-

tema, é menor a ocorrência de degraus de centralidade e consequentemente potenciais de crescimen-

to, principalmente se comparados com casos que envolvam a distribuição axial de tensões (conforme 

pode ser verificado nas figuras 3.6b e 3.7b através de centralidades e 3.6c e 3.7c pelos potenciais). 

Portanto, como foi concebido o modelo SACI, distribuições difusas configuram cenários com menores 

taxas de crescimento se comparadas com cenários de distribuição axial, fato que pode ser corrigido 

através da aplicação do parâmetro lambda diferenciado para cada distribuição de tensões. 

Conforme a equação do cálculo do potencial (equação 4), o parâmetro lambda incide exponencialmen-

te sobre o valor do potencial de crescimento, que naturalmente variam valores de 0 a 1. Assim, o pa-

râmetro lambda diminui ou aumenta o valor do potencial de crescimento, permitindo ajustar quantitati-

vamente velocidades e taxas de crescimento, axiais e difusas. Deste modo, no gráfico da figura 3.14 

anteriormente apresentado, em curvas laranja, em traço pontilhado está demonstrada a correção da 

diferença entre velocidades de crescimento axial a partir da aplicação de um parâmetro lambda de 

valor 2, possibilitando taxas de crescimento mais compatíveis com os casos de crescimento difusos. 

3.2.3. Compacidade e fragmentação urbana. 

Conforme indicado anteriormente, a continuidade ou a descontinuidade espacial urbana é contempora-

neamente uma das principais questões de estudos morfológicos de crescimento, principalmente quan-

do integrados ao ambiente natural (Alberti et al 2003; Czamanski, 2008; Jenks, 2008). Sendo a alter-

nância morfológica associadas a compactação e fragmentação, padrões urbanos que mais se associ-

am ao fenômeno da auto-organização (Portugali, 2000), um possível indicador de sua vitalidade (Poli-

dori, 2004) e resiliência urbana (Vale e Campanella, 2005). 

A medida de fragmentação aplicada no modelo é uma medida de dispersão espacial referida à micro-

escala do sistema por estar construída a partir de uma relação de vizinhança (padrão a vizinhança de 

Moore de raio 1). A fragmentação fornece o grau de descolamento de uma célula em relação as suas 

vizinhas e permite que o raio de vizinhança seja regulado pelo operador. Assim, a fragmentação relati-

va do sistema (Fragrel) é calculada iterativamente em função da quantidade máxima possível de células 

vizinhas e a quantidade de vizinhas que efetivamente ocorre, conforme enunciada na equação 5 e 6 a 

seguir. 
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Equação 5 e 6: fragmentação relativa do sistema 

Fragrel = Fragabs / FragMax (5) 

Fragrel = ∑Celi . (vmáx – vef) / ∑Celi . vmáx (6) 

Onde se lê:  
fragmentação relativa do sistema é igual a razão da fragmentação absoluta pela fragmentação máxima.  

a fragmentação relativa do sistema é calculada pelo somatório de todas as células multiplicado pela  
diferença entre o número máximo de vizinhos e o número efetivo de vizinhos de cada célula,  

dividido pelo somatório de todas as células vezes o número máximo de vizinhos. 

Já a medida de compacidade é uma medida de dispersão espacial que se refere ao conjunto macro do 

sistema, construída a partir da composição do conjunto como um todo. Deste modo a compacidade é 

calculada pela razão entre área efetivamente urbanizada (UrbanCount) e perímetro do sistema urbano 

(BorderCount), conforme está na equação 7 a seguir. A medida de compacidade relativa é a medida de 

compacidade absoluta, normalizada pela medida de um círculo de mesma área. 

Equação 7: Compacidade absoluta do sistema. 

Compabs = S/P 

Onde se lê:  
compacidade absoluta é igual à superfície dada pelo total de células do sistema,  

dividido pelo total de células do perímetro. 

Os gráficos da figura 3.17 abaixo apresentam comparativos entre as medidas de compacidade e frag-

mentação para os casos de crescimento axial (curvas laranja), difusos (curvas verdes) e ISOtensões 

(curvas azuis), onde é possível afirmar que tensões igualmente distribuídas configuram um padrão de 

crescimento intermediário no que se refere às medidas de compacidade e fragmentação. 

 

Figura 3.17: dados tabulares das medidas de fragmentação relativa e compactação relativa 
para os casos de crescimento axial (laranjas), difuso (verde) e isodistribuidas (azul). 

Entretanto, embora visualmente sugiram semelhanças, cabe destacar a diferença entre as medidas de 

compacidade e fragmentação implementadas no SACI. A medida de fragmentação está associada a 

um raio de interação local, uma medida de vizinhança a nível micro do sistema, que captura a formação 

de vazios urbanos internos e descontinuidades espaciais nas bordas da cidade. Já a medida de com-
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pacidade é uma medida global do sistema, que possibilita a captura de macro dinâmicas do crescimen-

to, diferenciações morfológicas polares, axiais e a formação de polinucleação urbana. Assim, conforme 

estão implementadas, as medidas de compacidade e fragmentação diferem-se quanto à escala analíti-

ca, permitindo que uma cidade possa ser simultaneamente compacta e fragmentada, enquanto em 

outros casos possa ocorrer modo pouco compacto e pouco fragmentado. 

3.3. Construindo um mecanismo de auto-parametrização das tensões de crescimento. 

3.3.1. Retomada da hipótese e justificativa do mecanismo. 

Após experimentos exploratórios, dedicados a capturar morfologias do crescimento através da altera-

ção na distribuição das tensões de crescimento, os quais permitiram explorar também a influência dos 

atributos hídricos na forma urbana emergente enquanto restritores ao crescimento. Deste modo, é pos-

sível afirmar positivamente sobre a viabilidade de capturar movimentos morfológicos de crescimento 

relacionados com a presença da hidrografia. Mais ainda, é possível capturar núcleos difusos emergen-

tes, adjacentes as linhas dos recursos hídricos, associados a locais com menor resistência do ambiente 

natural.  

Entretanto, os três procedimentos apresentados obedecem a uma única lógica de crescimento, para-

metrizada no início do processo que é determinante na forma macro do sistema urbano em expansão. 

Por outro lado, na realidade a cidade cresce fundamentalmente de modo dinâmico, alterando diferentes 

lógicas de produção espacial configuradas pelo comportamento dos inúmeros agentes que a configu-

ram enquanto sistema complexo. Conforme apresentado na hipótese, este trabalho é inicialmente pro-

vocado por uma dinâmica do crescimento que empiricamente pode ser verificado na introdução. A hipó-

tese está a seguir retomada, acrescida de qualificadores da forma urbana associados à compactação e 

a fragmentação morfológica (termos sublinhados): 

A partir de um núcleo urbano original, a cidade cresce até atingir áreas adjacentes aos recur-

sos hídricos, onde ocorrem maiores resistências à urbanização que dificultam a continuidade 

da produção espacial urbana. Neste ponto, a cidade altera a forma do crescimento urbano, 

ocorrendo a conversão urbana em áreas com menores resistências e maior capacidade de 

suporte à urbanização. 

A partir da revisão teórica, a hipótese pôde ainda ser refinada, a qual indica avançar em atribuições da 

hidrografia como mera restrição ao crescimento, onde: 
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os recursos hídricos podem ser indicados como pontos de convergência do sistema (tipping po-

ints), onde os múltiplos subsistemas influenciam (catastrophic cascades) na ocorrência de al-

ternâncias na forma do crescimento e na descontinuidade espacial do sistema urbano (phase 

transitions). 

Em termos da modelagem urbana, o trabalho busca um procedimento de simulação que opere de mo-

do sensível aos atributos da hidrografia, capaz de auto-parametrizar a distribuição de tensões iterati-

vamente a partir do funcionamento do próprio sistema. Deste modo, possibilitando que simulações 

junto ao SACI ocorram como mecanismos adaptativos, associados a inteligência artificial, permitindo 

simular não só a dinâmica do crescimento em si, mas também alternâncias de compactação e des-

compactação da forma urbana. Estas dinâmica ocorre quando o sistema converge para a conversão 

urbana das áreas dos recursos hídricos. 

3.3.2. Potencial de crescimento sobre buffer dos recursos hídricos – “fator rh” 

Metodologicamente, no modelo esta dinâmica está capturada a partir da ocorrência de potenciais de 

crescimento urbano, ou o referido efeito de borda (Polidori, 2004), sobre áreas adjacentes aos recursos 

hídricos. Depois de capturado o percentual do potencial de crescimento que ocorre sobre o efeito de 

borda, este corresponde a quantidade de tensões que originalmente eram distribuidas de modo axial e 

iterativamente passam a ocorrer de modo difuso. 

A ocorrência de potencias de crescimento sobre áreas adjacentes aos recursos hídricos, ou efeito de 

borda sobre os recursos hídricos, será chamada de “fator rh”, o qual corresponde a razão entre a medi-

da do potencial de crescimento (Potential) incidente sobre uma área de buffer dos recursos hídricos 

(potencial sobre buffer, ou simplesmente PotBuff) e o potencial de crescimento total do sistema (Poten-

cial total, ou simplesmente PotTot), conforme está na equação 7 a seguir. O “fator rh”, ocorrendo em 

valores percentuais, corresponde ao percentual de tensões que ocorrem de modo difuso do tipo 1 e do 

tipo 2, iterativamente, conforme equação 8 a seguir. 

Equações 8, 9 e 10: “fator rh”, transferência de potenciais sobre buffer para distribuição tensões difusas. 

rhp = PotBuff / PotTot (8) 

rhp = D1i (9) 

rhp = D2i  (10) 

Onde se lê:  
“fator rh” é igual a razão entre o potencial de crescimento incidente no buffer dos recursos hídricos e o potencial total. 

o “fator rh” é igual as tensões distribuídas de modo Difuso do tipo 1, a cada iteração. 
o “fator rh” é igual as tensões distribuídas de modo e difuso do tipo 2, a cada iteração. 
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Área de influência dos recursos hídricos e compatibilização das velocidades de crescimento 

Deste modo, uma nova característica de atributos é atribuída ao modelo SACI, uma vez que áreas 

adjacentes aos recursos hídricos não operam como os tradicionais restritores ou indutores ao cresci-

mento. Este novo tipo de atributo opera de modo discreto no processo de crescimento, funcionando 

como uma espécie de máscara que captura a formação de efeitos de borda. 

A ideia é que a área de influência de uma determinada linha de drenagem seja definida pelo operador 

do modelo, através de um procedimento de geoprocessamento de criação de buffer (create buffer). O 

referido buffer pode ser regulado tanto por distâncias geométricas, com unidades medidas em metros; 

ou pelo raio de influência topológica, a partir de um número de células. Deste modo, a área de influên-

cia dos recursos hídricos em um sistema é variável, possibilitando corresponder a um determinado 

ambiente que se deseja simular, podendo replicar características do sítio natural, como fatores topográ-

ficos ou hidrológicos; ou corresponder a políticas de controle do ambiente natural, como ocorre com 

buffers nas Áreas de Preservação Permanente (APP) e Zonas de Amortecimento (no Brasil, estabele-

cidas no Código Florestal e Sistema Nacional de Unidades de Conservação, respectivamente). 

Como já demonstrado no título 3.2, do modo em que originalmente foi concebido o SACI, crescimentos 

axiais apresentam velocidades de crescimento superiores aos crescimentos difusos, fato que pôde ser 

corrigido aplicando diferentes parâmetros de lambda externos. Como o mecanismo aqui proposto opera 

alternando distribuições axiais e difusas, é de esperar que o lambda externo também ocorra iterativa-

mente (exti), de modo que o crescimento ocorra com velocidades semelhantes quando predomínio de 

tensões axiais ou difusas. Para isto, no modelo deve ser atribuído um lambda específico para cresci-

mento axial (A) e outro para crescimentos difusos (D), os quais incidem na equação de composição 

do lambda externo iterativo (exti), enunciado na equação 11 a seguir. 

Equação 11: composição iterativa do lambda externo. 

exti = D + A (A - D) (11) 

Onde se lê:  
parâmetro lambda externo para uma dada iteração é igual ao lambda externo difuso  

somado diferença entre o lambda externo axial e lambda difuso, multiplicado pelo índice de tensões axiais na iteração. 

Deste modo, quando tensões distribuídas exclusivamente axiais o lambda externo é igual ao lambda 

axial (ext = A), quando exclusivamente difuso o lambda externo é igual ao lambda difuso (ext = 

D). Um padrão default está implementado a partir de experimentos exploratórios, sendo lambda difuso 

indicado igual a um (D = 1.0) e lambda axial indicado igual a dois e meio (A = 2.5). 
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3.3.3. Explorando dinâmicas morfológicas e velocidades de crescimento partir do “fator rh” 

Construído o mecanismo de auto-parametrização das tensões de crescimento a partir da ocorrência de 

efeito de borda sobre recursos hídricos, indicado a regulagem da área de influência ou buffer das linhas 

de drenagem e enunciado o modo de compor lambdas externos diferenciados para crescimentos axiais 

e difusos. Na sequencia são explorados simulações de crescimento com o mecanismo ativo. Para isto, 

é utilizado o ambiente de simulação abstrato do item 3.2, acrescidos do atributo discreto do buffer dos 

recursos hídricos. O atributo foi construído a partir de um buffer com raio de influência das linhas de 

drenagem de 500m e posteriormente convertido para grid celular de resolução igual aos demais grids 

de input da simulação. 

A figura 3.18, 3.19 e 3.20 apresenta os outputs de procedimentos com o mecanismo ativo, variando 

apenas os lambdas externos axiais e difusos. No procedimento da figura 3.18 o A está aumentado 

para 3.0 e D para 1.5, simulando velocidades de crescimento inferiores. Na figura 3.19 os lambdas 

são os default do mecanismo, sendo A = 2.5 e D = 1.0. Já e o procedimento da figura 3.20 o A 

está reduzido para 2.0 e o D para 0.5, velocidades superiores. Nos três procedimentos, a distribuição 

de tensões inicia 100% de modo axial e a redistribuição para o modo difuso ocorre a partir do “fator rh”. 

SIM.4: dinâmica ”fator rh”velocidades inferiores (A=3.0; D=1.5). (SIM_rec.hidr6 – Process12) 

a 

b 

c 

d 
 

Figura 3.18: outputs da simulação com mecanismo ativo e velocidades de crescimento inferior (A=3.0; D=1.5) 
 mostrando 5 estados de 50 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE. 
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a 
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Figura 3.19: outputs da simulação com mecanismo ativo e lambdas default(A=2.5; D=1.0); mostrando 10 estados de 
 50 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) CentrR2; c) Potential; d) ResistE (SIM_rec.hidr6_Process 16). 
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SIM.6: dinâmica ”fator rh”velocidades superiores (A=2.0; D=0.5.) (SIM_rec.hidr6 – Process13) 

a 

b 

c 

d 
 

Figura 3.20: outputs da simulação com mecanismo ativo e velocidades de crescimento superior (A=2.0; D=0.5) 
 mostrando 5 estados de 50 iterações: a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE.  

Os resultados apresentados no formato de grids, também podem ser representados a partir de gráficos 

lineares da medida de compacidade relativa do sistema (figura 3.21, a seguir), onde nos três procedi-

mentos, explorando diferentes velocidades está demonstrada uma efetiva dinâmica na medida morfo-

lógica de compacidade dada suas múltiplas curvaturas, principalmente se comparadas com gráfico 

apresentado na figura 3.17 do título anterior, onde a linha aproxima-se de uma reta. O gráfico da figura 

3.21 permite também demonstrar que alterações no parâmetro lambda alteram o procedimento apenas 

quantitativamente, ao apresentar semelhanças na forma em que ocorrem a linhas de compacidade, 

mantendo aspectos qualitativos semelhantes aos procedimentos em questão. 

 
Figura 3.21: evolução linear da medida de compacidade relativa para simulações com o mecanismo ativo, explorando dife-

rentes velocidades de crescimento: intermediário (linha azul), inferior (linha vermelha) e superior (linha verde). 
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A referida alternância na morfologia do crescimento é ainda mais evidente se destacada a curva da 

medida de compacidade do procedimento com velocidade intermediário, default do modelo (destacada 

em linha azul escuro). Neste caso, a curva da medida de compacidade converge diretamente ao enun-

ciado descrito na hipótese de pesquisa, que abaixo está retomado e acrescida dos termos que se refe-

rem à compactação urbana, sublinhados, 

A partir de um núcleo de origem a cidade cresce com predomínio concêntrico até atingir áreas 

adjacentes aos recursos hídricos, onde ocorrem maiores resistências à urbanização que impe-

dem a continuidade da produção espacial urbana. Neste ponto, a cidade altera a forma do 

crescimento urbano, diminui a medida de compacidade, ocorrendo a conversão urbana em á-

reas com menores resistências e maior capacidade de suporte à urbanização. Após consolidar 

núcleos difusos adjacentes aos recursos hídricos, volta a apresentar crescimentos concêntri-

cos, indicando retomada na medida de compactação. 

3.3.4. Outras possibilidades de parametrização. 

Além das possibilidades de parametrização associadas ao mecanismo acima apresentadas, que terão 

aplicação na continuidade do trabalho, estão implementados no mecanismo outras possibilidades de 

parametrização que foram parcialmente testadas e a seguir apresentadas, porém não serão aplicadas 

na sequencia do trabalho. 

Parâmetro morfológico “p” 

Ao “fator rh” está aplicado exponencialmente um parâmetro “p”, conforme está nas equações 7 e 8 

anteriormente apresentadas. O expoente “p” facilita ou dificulta a distribuição de tensões do modo difu-

so, podendo replicar a predisposição do sistema urbano à ocorrência de crescimento difuso e a frag-

mentação urbana. Ao incidir exponencialmente sobre o “fator rh”, o qual varia de 0 a 1, o parâmetro “p” 

opera de modo semelhante ao parâmetro lambda, onde valores menores que zero aumentam tendên-

cias e velocidades de fragmentação, enquanto valores maiores que 1 procedem o aumento da compac-

tação urbana. 

Aplicações deste parâmetro possibilitam que ocorra uma calibragem qualitativa do crescimento, uma 

vez que não altera a velocidade e nem a taxa de conversão do solo. O gráfico da contagem de células 

(figura 3.22a) demonstra que a aplicação parâmetros não altera a velocidade de crescimento e conver-

são urbana. Por outro lado, a ocorrência a medida de Compacidade Relativa (figura 3.23b) é qualitati-

vamente alterada quando aplicado parâmetro “p” igual a 0.8, que aumenta a predisposição à fragmen-
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tação (em vermelho); por outro lado, valor de “p” igual a 1.2 aumenta propriedades de manutenção da 

compactação (em verde). 

 
Figura 3.22: gráficos comparativos da aplicação de parâmetros morfológicos “p” inferior a 1 (em vermelho) 
 e superior a 1 (em verde): a) contagem de células e velocidade do crescimento; b) compacidade relativa. 

Perfil agentes promotores do crescimento difuso – “fator X”. 

Outro parâmetro de calibração que está indicado e parcialmente testado diferencia o perfil dos agentes 

de promoção de crescimento, quando crescimento ocorre de modo difuso. O “fator X” corresponde ao 

número de vezes que o crescimento difuso do tipo 1 (D1, definido na equação 12) ocorre superior (va-

lores de 1 a 10) ou inferior (valores de 0 a 1) ao crescimento difuso do tipo 2 (D2, definido na equação 

13). 

Quando “fator X” for diferente de 1, para obter a relação entre distribuições de tensões do tipo 1 e do 

tipo dois devem ser aplicadas as equações apresentadas a seguir, as quais indicam numericamente os 

valores entre 0 e 1 para D1 e D2. 

Equações 12 e 13 cálculo dos valores de D1 e D2 quando aplicados “fator X” 

D1i = 2 . rhp . [1 - (1+X)-1] (10) 

D2i = 2 . rhp . (1+X)-1  (11) 

Onde: 
“X”: fator de desequilíbrio do perfil sócio-econômico dos agentes de promoção imobiliária. 

“rh”: percentual do potencial de crescimento incidente no buffer dos recursos hídricos. 
“p”: parâmetro morfológico de indução ou restrição à distribuição das tensões de modo difuso. 

D1, D2: percentual de tensões distribuidas iterativamente pelo modo difuso do tipo 1 e difuso do tipo 2, respectivamente. 

Desta forma, ocorrência de valores do fator “X” entre 1 e 10, o crescimento difuso é orientado pela 

promoção imobiliária formal, caracterizando loteamentos desconexos da áreas efetivamente urbaniza-

da por movimentos de especulação fundiária e a formação de vazios urbanos de retenção imobiliária. 

Por outro lado, quando aplicados valores menores que 1 e maiores que zero, o crescimento urbano 
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difuso está predominantemente orientado pela lógica informal, ocupando áreas de baixo valor do uso 

do solo e maiores fragilidades ou resistências ambientais. 

3.4. Epílogo do Capítulo 3. 

Neste capítulo, estão apresentadas as bases metodológicas do trabalho e construído o mecanismo de 

simulação de crescimento adicional ao Simulador do Ambiente da Cidade, o qual converge diretamente 

às indicações do marco teórico do trabalho. A sequencia do trabalho está dedicada a retomar a abor-

dagem do problema sobre caso empírico, aplicando o mecanismo para replicar crescimentos urbanos 

reais, possibilitando comparações visuais e correlações numéricas, validando o mecanismo para futu-

ras simulações aplicadas à realidade delineada. Antes, o crescimento urbano e suas relações com a 

hidrografia terão abordagem empírico-descritiva, de modo a evidenciar relações convergentes entre a 

expansão urbana e o manejo das águas urbanas; além de permitir um conjunto de dados gráficos e 

numéricos serve para construção de inputs, cenários de controle e parametrização do modelo de simu-

lação. 
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4. Crescimento Urbano e a Hidrografia:  

empirismo e modelagem urbana para o caso Pelotas [1815 – 1965]. 

Conforme está delineado no capítulo da introdução, o trabalho está dedicado aos padrões espaciais 

das cidades da metade sul do Estado do Rio Grande do Sul, dada sua relativa homogeneidade geográ-

fica e topográfica, onde evidências empíricas indicam relações entre a morfologia urbana e os atributos 

da hidrografia. Neste contexto, a continuidade do trabalho está dedicada para o caso da cidade de 

Pelotas-RS, tanto por sua condição de maior cidade da região, quanto pela existência de uma consis-

tente base de estudos sobre a historiografia urbana (Cunha, 1928; Cruz, 1984; Soares, 2002; Gutierrez, 

2004). 

Este capítulo está organizado em dois subtítulos; o primeiro (subtítulo 4.1) apresenta um aprofunda-

mento da abordagem empírica sobre o histórico crescimento urbano de Pelotas e as relações com os 

atributos da paisagem natural. O segundo (subtítulo 4.2) procura aplicar o mecanismo de simulação de 

crescimento desenvolvido no método à realidade da cidade de Pelotas, com o objetivo de validação e 

correlação com os dados e cenários de controle construídos a partir do estudo empírico.  

Para o capítulo está proposta uma abordagem sistêmica da historiografia urbana (Jansen, 2001) da 

cidade de Pelotas, mantendo o quadro teórico conceitual proposto no trabalho e incorporando aspectos 

espaciais relativos ao ambiente natural, da hidrografia e fatos do histórico do saneamento da cidade. 

Este título procura também estabelecer relações entre a forma urbana de períodos passados e os mo-

delos configuracionais da teoria urbana, propondo a leitura do processo de crescimento urbano a partir 

de uma “abordagem evolutiva da teoria clássica” (Fujita e Mori, 1997). 

As abordagens no caso de Pelotas, tanto empíricas como simulatórias, estão delimitadas a um interva-

lo temporal de 150 anos, com origem no ano de 1815 e definido o ano de 1965 como cenário final. O 

ano de 1815 é quando ocorre e elaboração da primeira planta do núcleo urbano, já a definição do ano 

de 1965 ocorre pela convergência de três fatores: 

a) a partir deste período a disponibilização dos dados sobre o crescimento urbano de Pelotas passa a 

ocorrer não apenas por mapas, desenhos e relatos da historiografia tradicional, mas também por foto-

grafias aéreas capturadas nos voos de 1953, 1965 e imagens aerofotogramétricas ou capturadas por 

satélite, que posteriormente se sucedem, o que possibilitaria um maior detalhamentos nos dados e 

redução na escala de abordagem; 

b) no ano de 1965 a cidade de Pelotas já se encontra em estágio de crescimento que ultrapassa os 

limites oeste, norte e leste dos recursos hídricos, com a consolidação dos novos núcleos urbanos nos 
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bairros Fragata, Três Vendas e Areal (respectivamente). Também estão definidos os eixos viários de 

conexão entre estes bairros e o núcleo central da cidade. 

c) o processo de evolução urbana da cidade de Pelotas entre os anos 1965 e 2000 já foi objeto de es-

tudo com o SACI no trabalho de Polidori (2004), estabelecendo uma calibragem e parametrização es-

pecífica ao modelo para este intervalo temporal. 

4.1. Evolução urbana, morfologia e hidrografia: descrição empírica e modelos urbanos. 

4.1.1. Descrição do território, ocupação e o ambiente natural. 

Sob o ponto de vista geográfico, a cidade de Pelotas situa-se na Encosta do Sudeste, ao sul do Estado 

do Rio Grande do Sul (RS), distante cerca de 250 km da capital Porto Alegre e às margens do estuário 

da Lagoa dos Patos. Encontra-se em uma latitude 31° 46’ 10” e longitude 52° 20’ 25”, ponto que cor-

responde no sistema de coordenadas UTM (Universal Transverse Mercator) ao fuso 22 sul, 373.081 

metros a leste e 6.484.343 metros ao sul. Sob o ponto de vista dos recursos hídricos e das divisões 

hidrográficas do Estado, a cidade se situa na bacia hidrográfica Mirim – São Gonçalo, a qual comparti-

lha águas internacionais com o Uruguai e tem o canal São Gonçalo como a principal linha de drena-

gem. A bacia Mirim – São Gonçalo se caracteriza por seu regime de escoamento que sazonalmente 

tem o sentido invertido em função dos períodos de seca na Lagoa Mirim e influência do nível do mar 

sobre a Lagoa dos Patos.  

a  b  c 
Figura 4.1: caracterização geográfica do estado do Rio Grande do Sul: a) mapa de altitudes (Sema-RS);  

b) divisão das bacias hidrográficas (Google Earth); c) recorte espacial das Lagoas dos Patos e Mirim (Landsat7). 

O território onde se desenvolve a cidade é caracterizado por duas formações geológicas. O quadrante 

noroeste ocupa uma porção final do Escudo Cristalino, os quadrantes nordeste, sudeste e sudoeste do 

território ocupam parte da Planície Costeira, composta por camadas sedimentares arenosas e argilo-

sas. A topografia da região configura uma paisagem de planícies baixas formadas por estreitos cordões 
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arenosos decorrentes de transgressões e regressões marítimas, caracterizando áreas de terraços se-

cos com transições de baixas declividades para áreas de várzeas. Estas áreas baixas, de modo geral, 

são regiões com grande tendência a ocorrência de alagamentos que correspondem aos leitos maiores 

dos principais recursos hídricos; os arroios Fragata, Santa Bárbara, Pepino e Pelotas, os quais escoam 

no sentido do canal São Gonçalo (Rosa, 1985).  

O Estado do Rio Grande do Sul teve o seu processo de ocupação territorial e formações urbanas ocor-

rido de modo diferenciado entre regiões das serras do norte e os campos do sul. Nas cidades da região 

sul, os sistemas de rios, lagos e lagoas foram fatores decisivos no processo de ocupação territorial, 

onde as baixas altitudes, a ausência de declividades e a ocorrência de áreas alagadiças configuravam 

um cenário de dificuldades à urbanização e deslocamentos pelo território (Souza, 2000). A importância 

das condições da paisagem, da topografia e a presença dos recursos hídricos estão representadas a 

seguir no mapa (figura 4.2a) e nas aquarelas (figuras 4.2b e 4.2c) elaboradas pelo viajante alemão 

Wendroth (1852), que retratam a dificuldades impostas pela hidrografia na travessia e deslocamentos 

pelo território. 

a 

b 

c 
Figura 4.2: ilustrações do viajante alemão Hermann Rudolf Wendroth (1852) à região do Estado do RS que retratam 

 e evidenciam a importância dos atributos da topografia e da hidrografia na configuração da paisagem. 

Não diferente das demais cidades do sul do Estado, na região de Pelotas os padrões da paisagem 

natural foram dominantes desde a primeira doação de terras ocorrida no ano de 1758, constando no 

acervo do Arquivo do Estado Maior do Exército como “terras desde o Rio Santa Bárbara, Rio das Pelo-

tas, até a ponta de Cangussu, limitando-se a sudeste pela barra do Canal São Gonçalo" (Cruz, 1984). 

Neste local, as primeiras divisões de terras correspondem ao trecho do Escudo Cristalino do final da 

Serra do Mar, com altitudes variadas entre 100 e 400m, onde os morros e a topografia ligeiramente 

elevada do final da Serra de Tapes de imediato são atrativos para as atividades de pecuária. Já a por-

ção da Planície Costeira, áreas baixas da planície sedimentar, naturalmente configuradas e delimitadas 
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pelos recursos hídricos, em um segundo momento configuram um local propício à implantação do sítio 

charqueador, que ao final do século XVIII é atraído para a região pelas possibilidades de escoamento 

dos dejetos e da produção, instalando-se às margens do arroio Pelotas e do canal São Gonçalo. Por 

este período a região de Pelotas passa a ter todo o seu território partilhado por propriedades particu-

larmente interessadas nas margens dos recursos hídricos (Gutierrez, 2004). 

4.1.2. Núcleo urbano central: de concêntrico a setorial. [1815 – 1865] 

No ano de 1815, para implantação da capela de São Francisco de Paula e localização do primeiro nú-

cleo urbano, mesmo levando em conta os arraias de casas preexistentes, localizados próximos aos 

recursos hídricos, foi escolhido o planalto margeado pelo arroio Santa Bárbara a oeste, o canal de São 

Gonçalo ao sul e o arroio Pelotas a leste (Gutierrez, 2004). Neste “terreno ligeiramente levantado para 

se pudesse esgotar e assear as ruas”, na “lomba não alagadiça até a caída para o Santa Bárbara” (Cu-

nha, 1928), foram traçadas 12 ruas em uma área aproximada de 53 ha (Osório, 1922). No ano de 1835, 

ano em que a vila de São Francisco de Paula é elevada a condição de cidade, foi apresentada uma 

segunda planta urbana (figura 4.3b, a seguir), um plano de expansão da primeira planta da cidade (fi-

gura 4.3a, abaixo) com ruas que se prolongavam em direção ao sul até as margens do canal São Gon-

çalo e eram acrescentadas outras 15 ruas transversais. No ano de 1844, são redefinidos os limites 

urbanos pela Câmara Municipal, compreendidos entre o arroio Santa Bárbara e a rua das Fontes (atual 

Almirante Barroso), desde o canal São Gonçalo até a rua do Passeio (atual av. Bento Gonçalves) (Gu-

tierrez, 2004). 

a    b 
Figura 4.3: primeiras plantas urbanas da cidade de Pelotas-RS, a) 1815; b) 1835;  
destacadas os estoques existentes e indicações de expansão da malha regular. 

Portanto, se pode afirmar que desde a primeira doação de terras, nas primeiras partilhas de terras, na 

implantação do sítio charqueador, na escolha do sítio para implantação do núcleo urbano e nos movi-
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mento iniciais de expansão; a cidade Pelotas tem sua estrutura espacial ligada às questões ambientais, 

principalmente relacionadas com a hidrografia e as possibilidades de saneamento do ambiente. Áreas 

adjacentes aos recursos hídricos, que inicialmente são deixadas como “sobras” da primeira divisão de 

terras, passam a atrair os espaços de produção econômica do charque. No sentido inverso, a insalubri-

dade e o ambiente desfavorável que caracterizavam o entorno das charqueadas, passam a repulsar o 

processo de urbanização, que elege locais altos, planos e bem drenados, com a devida salubridade e 

distância dos rios e arroios para instalar suas casas. 

A figura 4.4 a seguir apresenta a estrutura da paisagem da região de Pelotas por volta do ano 1835. 

Nota-se a área urbana configurada por uma malha regular, ao final do cordão arenoso de altitudes mé-

dias entre os arroios Santa Bárbara e Pepino. A partir da malha regular xadrez, partiam estradas e 

caminhos preexistentes no território desde as primeiras divisões de terras. Por estes caminhos percor-

riam os tropeiros que traziam o gado para fornecimento às charqueadas e configuram-se os principais 

acessos ao núcleo urbano central. São estes as estradas de Cima e de Baixo à leste; o prolongamento 

da Praça das Carretas e a estrada de Piratini à oeste, o logradouro público e o matadouro da Tablada 

ao norte; o ponto de travessia do São Gonçalo pelo Passo dos Negros, ao Sul. 

Figura 4.4: estrutura da paisagem da cidade de Pelotas no ano de 1835; destacando área urbana; estradas, percursos e 
caminhos; topografia formada por terraços e áreas baixas; recursos hídricos (imagem elaborada pelo autor, 2010). 

Localizada sobre o terraço plano e elevado, a área urbana não ocupava áreas baixas junto aos leitos 

dos recursos hídricos, locais onde eram maiores as restrições da paisagem à conversão urbana. Por 

este período o crescimento associava-se a forma concêntrica, ligeiramente alongada que acompanha-

va o sentido dos arroios Pepino e Santa Bárbara. Esta ideia de cidade concêntrica que caracteriza a 

expansão da cidade de Pelotas no período entre 1815-1865 pode ser relacionada aos modelos concên-
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tricos da teoria clássica, como os modelos ecológicos da escola de Chicago (1921) e lugar central 

(CBD) de Alonso (1964) (apresentadas no capítulo 2), associação que está ilustrada na figura 4.5, a 

seguir. 

a     b 
Figura 4.5: associação da forma urbana de Pelotas aos modelos concêntrico (a)  setorial (b) (imagens pelo autor).  

Por outro lado, se abordados sobre uma perspectiva mais ampla, a estrutura da paisagem já apresen-

tava estradas e caminhos que configuravam os principais acessos ao núcleo urbano central. A diferen-

ciação urbana a partir da definição dos acessos viários, simultaneamente em que se mantêm o cresci-

mento concêntrico, permite associar a forma urbana da cidade de Pelotas ao fim deste período ao mo-

delo proposto por Hoyt (1939), conforme figura 4.5b, antes apresentada. O modelo setorial indica a 

ocorrência de diferenciações intraurbanas por setores e vetores de crescimento em função da definição 

dos acessos viários, modelo urbano que no subtítulo 4.1.3 a seguir, se sucede. 

4.1.3. A cidade invade os rios: expansão e limiares ambientais. [1865 – 1915] 

À medida que a cidade cresce, avança em direção aos locais baixos, ocupando cada vez mais os leitos 

maiores dos recursos hídricos. Mesmos com a diferenciação interna e vetores de crescimento axiais 

definidos, o crescimento continua a ocorrer imediatamente adjacente a área já urbanizada, replicando 

morfologias de crescimento concêntrico. Ocupam-se áreas de várzeas do banhado do Santa Bárbara 

(noroeste), junto à foz deste referido arroio (sudoeste) e na região do porto (sudeste). Além destas 

áreas de várzea, o crescimento urbano ocorre junto ao curso alto e as nascentes do arroio Pepino 

(nordeste) (Silva e Polidori, 2004). 

Ao ocupar áreas alagadiças e imediatamente adjacentes às linhas de drenagem, como a cidade ainda 

não apresenta um sistema de coleta e tratamento de esgotos, por este período ocorre também um 

aumento na taxa de mortalidades relacionadas às doenças de veiculação hídrica, transmitidas por defi-

ciências no saneamento e na drenagem urbana (SANEP, 1988). Não de forma casual, é por este perí-

odo que surgem as primeiras manifestações com as questões de saneamento urbano na cidade de 

Pelotas. A mais remota informação sobre abastecimento de água data de 1861 quando ocorre a tratati-

va da contratação de um serviço de sondagem e perfuração de um poço artesiano que acabou por não 
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ser realizado. Somente no ano de 1874 é inaugurada a primeira obra de abastecimento de água na 

cidade, quando esta contava com 2.487 casas e uma população em torno de 12 mil habitantes 

(SANEP, 1988). 

Também é possível especular sobre a convergência cronológica do crescimento urbano ocorrendo em 

áreas de fragilidade ambiental, a ocorrência de doenças de veiculação hídrica e intervenções estrutu-

rais (retificação e canalização) sobre o arroio Santa Bárbara. Em 1880, o terreno situado junto ao arroio 

Santa Bárbara, entre as pontes de Pedra e de Madeira (entre as ruas Floriano e Lobo da Costa) foi 

doado ao município para implantação de uma praça, quando o arroio foi imediatamente desviado e o 

seu leito natural aterrado, desfazendo sua forte inflexão em direção a leste. Já no ano de 1881 foi a-

presentada uma primeira proposta de canalização total do arroio Santa Bárbara (Gutierrez, 2004). Mais 

do que aumentar a área da praça entre as pontes de Pedra e Madeira, estas primeiras intervenções 

sobre o curso natural do arroio Santa Bárbara são demonstrações diretas do paradigma higienista-

sanitarista e do manejo das águas urbanas baseadas em intervenções estruturais, como está apresen-

tado no título 2.1 do capítulo 2. Antes mesmo de ser implementado um sistema de coleta de esgotos no 

interior da cidade, estas medidas estruturais visavam principalmente acelerar a velocidade de escoa-

mento das águas e afastar águas contaminadas das populações que ali se instalavam. 

a  b  c 
Figura 4.6: Pelotas (1911). a) planta da cidade; b) rede de abastecimento de água; c) rede de esgotos. (SANEP, 1988). 

Em 1911 foi construído um sistema de coleta de esgotos, quando Pelotas contava com 37 mil habitan-

tes e 7.100 unidades construídas, destas apenas 2.000 com abastecimento de água encanada e a 

mortalidade girava em torno de 1.400 pessoas por ano. O sistema de esgotos inaugurado tinha capaci-

dade para coletar 4.600 unidades centrais, compreendia a área entre as atuais ruas Almirante Barroso 

e Manduca Rodrigues, no sentido leste-oeste; a avenida Bento Gonçalves e a rua Conde de Porto Ale-

gre, no sentido norte-sul. O esgoto coletado, sem nenhuma forma de tratamento, era despejado in na-

tura no canal São Gonçalo, junto a foz do arroio Pepino (SANEP, 1988). Na elaboração destas medidas 
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de saneamento, foram elaboradas plantas da cidade apresentadas na figura 4.6, onde a rede de coleta 

de esgoto reforça ainda mais a ideia concêntrica da cidade (figura 4.6c), embora a rede de abasteci-

mento de água (figura 4.6b) e a planta da cidade (figura 4.6a), ambas indicassem o prolongamento dos 

eixos e a existência de urbanizações remotas. 

4.1.4. Expansão urbana: difusão, fragmentação; captura e transposição. [1915 – 1965] 

Partindo do núcleo original, a forma urbana passa a ocupar toda a área definida desde as margens do 

arroio Pepino até as margens do arroio Santa Bárbara. A partir deste período, do ano de 1915, os lote-

amentos na cidade passam a ocorrer pontualmente, em pequena escala e de modo fragmentado, além 

dos limites dados pela hidrografia e localizados próximos às vias de acesso da cidade (Silva e Polidori, 

2004). É por este período que ocorre a efetiva industrialização da cidade, contribuindo para que a ques-

tão do crescimento urbano passe a estar associada à promoção de moradia para classe trabalhadora, 

ocorrendo basicamente a partir do parcelamento de pequenas glebas de propriedade individual e a 

venda de lotes desmembrados (Moura, 2007). São os casos, dentre inúmeros outros, da Vila São 

Francisco de Paula (1923, figura 4.7a) e Vila Hilda (1924) no eixo oeste; Vila Treptow (1953, figura 

4.7b) e Vila Princesa 1953, figura 4.7c) no eixo norte; e dos bairros Bom Jesus (1930) e Jardim Europa 

(1954) no eixo leste (Silva e Polidori, 2004). 

a  b  c 
Figura 4.7: loteamentos difusos ocorridos na cidade, além dos limites das linhas de drenagem:  

a) Vila São Francisco de Paula; b) Vila Treptow; c) Vila Princesa (Silva e Polidori, 2004). 

Desses, cabe destacar que o primeiro loteamento urbano de iniciativa individual, o Bairro Augusto Si-

mões Lopes [1914], ainda localiza-se imediatamente adjacente a área urbana, à oeste do arroio Santa 

Bárbara. Neste caso, é possível pressupor que as péssimas condições do terreno e os originais pro-

blemas de falta de acessibilidade tenham sido dominantes para que ainda hoje apresente sérios pro-

blemas de segregação espacial. Posteriormente, os demais loteamentos que se sucedem ocorrem 

fragmentados e difusos em relação à área urbana preexistente. 

A respeito desta forma de crescimento que caracteriza o terceiro momento da evolução urbana da ci-

dade de Pelotas, podem ser identificadas duas principais questões. A primeira é a convergência tempo-
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ral com o período que o crescimento concêntrico definitivamente passa a ocupar áreas junto aos leitos 

de drenagem dos recursos hídricos, onde certos limiares ambientais são atingidos, provocando um 

colapso no saneamento urbano e o aumento das taxas de mortalidades por doenças de veiculação 

hídrica. Outra questão é que a ocorrência deste padrão de crescimento, difuso e fragmentado, mesmo 

promovidos por agentes urbanos individuais (investidores, industriários ou prefeitura), repetirem os 

mesmos critérios de escolha do sítio para implantação do núcleo urbano original; ou seja, ocorrem so-

bre novos divisores de água, em terraços planos e bem drenados, longe dos problemas de insalubrida-

de que haviam junto aos recursos hídricos. Sob os aspectos levantados, pode-se pensar que, além dos 

aspectos sócio-espaciais da produção do espaço urbano, no processo de produção espacial continua-

da da fábrica urbana existam aspectos locacionais relacionados às condições do ambiente natural de 

suporte. 

Também por este período, mesmo após a implantação do primeiro sistema de coleta de esgotos 

[1911], permaneciam altas as taxas de mortalidade relacionadas às questões do saneamento, quando 

em 1926 foi contratado o eng. Saturnino de Brito para elaborar um plano de saneamento da cidade. O 

estudo entregue em 1927 ampliava os sistemas de abastecimento de água para os novos bairros e a 

coleta de esgotos prolongada ao norte. Para drenagem das águas pluviais foi proposta a canalização 

das águas da “Sanga do Norte” (canaletes abertos nas atuais ruas Marechal Deodoro e General Argo-

lo) e indicada a transposição do arroio Santa Bárbara, desde a Ponte de Pedra (atual Marechal Floria-

no) até desembocadura no São Gonçalo. No ano de 1947, o engenheiro foi novamente contratado para 

realizar um novo projeto, o qual previa um plano de expansão urbana para 31 mil casas, onde foram 

traçadas avenidas de contorno da cidade, consolidando e indicando o crescimento ao longo dos eixos 

oeste, norte e leste em direção aos bairros da cidade (SANEP, 1988). Por outro lado, o plano reapre-

sentava a proposta de transposição do arroio Santa Bárbara, insistindo na visão do crescimento urbano 

concêntrico, que neste momento só se tornaria viável se tomadas este tipo de medidas estruturais. 

a   b 
Figura 4.8 plantas de Pelotas elaboradas pelo eng. Saturnino de Brito nos planos de saneamento de a) 1926 e b) 1947 

(SANEP, 1988). 
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Plantas da cidade de Pelotas dos anos 1926 (figura 4.8a) e 1947 (figura 4.8b), elaboradas pelo mesmo 

autor e representadas a partir de recortes espaciais semelhantes, permitem um panorama de como 

ocorre o crescimento urbano por este período. Mesmo com a definição dos vetores de crescimento ao 

longo dos eixos viários e a ocorrência de loteamentos difusos para além das linhas de drenagem dos 

recursos hídricos, a cidade mantém a forma de crescimento concêntrico, preenche os vazios intraurba-

nos ainda existentes e adota medidas estruturais sobre a hidrografia natural que ainda resistia ao pro-

cesso de expansão urbana. 

Em suma, o pensamento higienista-sanitarista que se tornou dominante nas decisões de manejo das 

águas urbanas e a forma em que ocorria o crescimento urbano neste período são determinantes para 

que, enfim, ocorram as sempre desejadas obras de canalização do arroio Pepino e a transposição do 

Santa Bárbara. Nas imagens aéreas capturadas em voo no ano de 1965 está registrado o momento 

que ocorre a captura e transposição do leito natural do arroio Santa Bárbara, a qual coincide temporal-

mente com o cenário final proposto para o trabalho. Na figura 4.9 anteriormente apresenta, sobre a 

composição das fotografias aéreas [1965] estão levemente destacados o sistema viário e a topografia 

em tons de cinza; e com mais destaque, em azul os leitos naturais dos recursos hídricos e em verme-

lho o curso do canal do Santa Bárbara. 

Figura 4.9: imagem aérea da cidade de Pelotas no ano de 1965, aplicadas diferenciação de brilho (áreas altas) e contraste 
(áreas baixas) pela topografia, destacados em azul os recursos hídricos e em vermelho o curso do canal Santa Bárbara. 

(imagem elaborada pelo autor, 2010). 
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4.1.5. Da evolução urbana de Pelotas: dados numéricos e cenários de controle. 

Paralelamente à análise empírica do crescimento do caso de Pelotas [1815 – 1965], os dados levanta-

dos estão compilados em um novo sistema de informações geográficas da evolução urbana de Pelotas 

(SIG_evolução2). Este conjunto de dados em SIG é continuidade de outro, elaborado por Silva e Poli-

dori (SIG_evolução, 2004), paralelamente ao trabalho “A forma urbana em Pelotas: evolução morfológi-

ca e análises espaciais”. A partir dos dados em um ambiente de geoprocessamento, dois conjuntos de 

dados foram construídos, os quais possibilitaram a construção de múltiplos cenários de controle e cor-

relações numéricas dos processos de simulação que na sequencia do capítulo serão retomados e a 

seguir estão apresentados. 

Um conjunto de dados é referente aos gráficos no formato de mapas, construídos a partir de dados 

vetoriais e raster, que possibilitam comparações visuais e correlações com os grids dos procedimentos 

simulatórios. A figura 4.10 a seguir, apresenta uma sequencia de mapas que ilustram a forma urbana 

de Pelotas, para os anos de 1815, 1835, 1882, 1911, 1926 e 1965. Estes mapas serão retomados no 

título 4.2 a seguir, para construção de cenários de controle às simulações. 

 

 
Figura 4.10: evolução urbana da cidade de Pelotas, com área efetivamente urbanizada representada por pontos amarelos, 

sobre mapa de altitudes em tons de cinza (áreas baixas em tom escuro) e os recursos hídricos em azul 
 (imagens elaboradas pelo autor). 

Outro conjunto de dados ocorre na forma numérica, a partir de dados quantitativos extraídos dos traba-

lhos da historiografia urbana de Pelotas. Estes dados que se referem a anos específicos, com interva-

los temporais variados, ao serem tabulados e excluídos desvios maiores, permite o calculo de taxas de 

crescimento e uma continuidade analítica dos dados. A partir dos dados de população, número de uni-

dades habitacionais e área efetivamente urbanizada (AEU), foram calculadas taxas de crescimento e 

respectivas densidades: populacional e dos estoques construídos. 

1815 1835 1882

1916 1926 1965
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O gráfico comparativo entre as curvas de densidades, apresentado na figura 4.11a, a seguir, indica 

maior variação ou descontinuidade na demografia urbana (linha laranja), se comparadas com a densi-

dade dos estoques construídos (linha lilás). Por sua vez, taxas de crescimento podem ser comparadas 

a partir de linhas de tendência logarítma, conforme apresentadas na figura 4.11b, onde o crescimento 

populacional (linha azul) e da AEU (linha verde) apresentam semelhanças e a horizontalidade indica 

ocorrerem com valores constantes, enquanto a taxa de crescimento do número de unidades construí-

das (linha vermelha) apresenta tendência a diminuição ao longo do tempo.  

a         b 
Figura 4.11: gráficos construídos a partir de dados numéricos extraídos da historiografia urbana de Pelotas. a) linhas de 

tendência logarítma das taxas de crescimento; b) dinâmicas das densidades populacionais e unidades construídas. 

Em geral, os gráficos construídos a partir de dados numéricos indicam que o constante crescimento 

espacial urbano de Pelotas ocorre de forma desarticulada às variações na densidade populacional 

(linha laranja) ou às taxas decrescentes de adição de estoques construídos (linha vermelha). Esta as-

sertiva converge com enunciados da teoria urbana contemporânea, que o crescimento urbano não é 

um processo que exclusivamente viabiliza novos espaços de suporte aos processos urbanos, é um 

processo produtivo em si, uma fábrica de lugares novos por excelência (a urban fabric), que confere 

certa autonomia da forma urbana sobre decisões e comportamentos dos demais agentes e processos 

intraurbanos (Krafta, 1999). 

Por fim, cabe ressaltar a já indicada correlação da análise empírica da evolução urbana da cidade de 

Pelotas com uma “abordagem evolutiva dos modelos da teoria urbana clássica”, proposta por autores 

da Nova Geografia Econômica, como Krugman (1996), Fujita e Mori (1997) e aplicado por Janoschka 

(2002) para o caso da cidade de Buenos Aires. No caso da cidade de Pelotas, o crescimento urbano 

em um primeiro momento (1815-1865, abordado título 4.1.2) ocorre de forma concêntrica, promovendo 

a conversão urbana em territórios imediatamente adjacentes, permitindo associação aos modelos e 

teorias concêntricas da escola de Chicago (Park e Burgess, 1925) e Alonso (1964), conforme apresen-

tado na coluna “a” da figura 4.12. Simultaneamente em que são definidos os acessos viários, a expan-

são urbana avança sobre as linhas de drenagem naturais da hidrografia e o porte do sistema urbano 
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permite uma forma de diferenciação intraurbana, a morfologia urbana do período está associada ao 

modelo setorial de Hoyt (1939). Neste período (1865-1915, descrito no título 4.1.3), os acessos urbanos 

indicam futuros vetores de crescimento, em um momento que o crescimento urbano deixa de ocorrer 

exclusivamente concêntrico e passa a ocorrer de modo difuso, fragmentado, adjacentes a estas vias de 

acesso, conforme estão na coluna “b” da figura 4.12. Por fim, ao consolidar novos núcleos urbanos 

além dos limites definidos pela hidrografia, em novos visores de águas, configurando uma forma urba-

na mais fragmentada, indicando a ocorrência de multicentralidades, a morfologia urbana (1915 -1965, 

no título 4.1.4) permite associação à Teoria do Lugar Central de Christaller (1933), estes relacionados 

na coluna “c” figura 4.12. 

1835 1911 1926 

 
  

   

a b c 
Figura 4.12. quadro demonstrativo da convergência entre a abordagem evolutiva da teoria clássica e a divisão temporal da 
análise empírica do crescimento para o caso Pelotas a) 1835 x concêntrico; b) 1911 x setorial; c) 1926 x multicentralidades. 

De fato, a forma em que se deu o crescimento urbano da cidade converge diretamente a um processo 

evolutivo dos modelos concêntricos, setoriais e a teria do lugar central, o que não só reforça a validade 

da releitura evolutiva da teoria urbana do século 20, mas também indica que a dinâmica de crescimento 

urbano ocorrida em Pelotas, qualifica o delineamento do caso proposto ao trabalho. 
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4.2. Simulação de crescimento urbano integrado com a paisagem definida pela hidrografia:  

validando mecanismo de modelagem para o caso Pelotas [1815-1965]. 

4.2.1. Delineamento e configuração dos estudos em Pelotas. 

Na sequencia, o estudo procede na aplicação e validação do mecanismo de simulação teoricamente 

enunciado e metodologicamente desenvolvido. Os estudos estão aplicados ao crescimento urbano 

ocorrido no caso de Pelotas [1815-1965], o qual está no título anterior delimitado temporalmente e des-

crito empiricamente. Ao procedimento de simulação que segue restam as definições indicadas a seguir 

e posteriormente apresentadas: 

a) delimitação da área de estudo e definição do nível de resolução espacial; 

b) construção dos atributos de input ao modelo de simulação; 

c) definição dos cenários de controle, das velocidades e das taxas de crescimento; 

d) procedimentos de calibragem e parametrização do modelo. 

Delimitação espacial e nível de resolução. 

A delimitação espacial do ambiente de simulação se deu a partir de análises dos dados levantados na 

descrição empírica e compilados no sistema de informações geográficas da evolução urbana da cidade 

de Pelotas (SIG_evolução2). A partir destes dados, foi definindo um ambiente retangular de simulação 

e a resolução celular, que serve tanto de base para construção dos inputs ao modelo, quanto para de-

sagregação espacial dos outputs gráficos. 

 
Figura 4.13: delimitação e desagregação espacial para as simulações de crescimento de Pelotas,  

sobre representação gráfica da paisagem de suporte ao crescimento urbano (imagens elaboradas pelo autor). 
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A figura 4.13, anterior, apresenta o ambiente de simulação (linhas amarelas) definido sobre a paisagem 

da região de Pelotas, delimitado de modo a incluir a área efetivamente urbanizada do ano de 1965 e 

uma área de entorno, resultando nas seguintes coordenadas geográficas em sistema UTM, para o fuso 

22 sul: a) limite norte: 6.489.900; b) limite sul: 6.489.900; c) limite oeste: 666.750; d) limite leste: 

378.750. A superfície é de 96 km2, o que corresponde a um retângulo de 8 km na direção norte-sul, por 

12 km na direção leste-oeste. O nível de desagregação espacial está definido mediante o uso de um 

grid regular (linhas vermelhas) com 40 linhas por 60 colunas que definem 2.400 células quadradas de 

250m de lado. Destaca-se que o nível resolução adotado está reduzido se comparado aos trabalhos 

acadêmicos anteriores aplicados ao SACI; Polidori (2004) quando desenvolve o modelo para ao caso 

de Pelotas [1965-2000] utiliza células de 500m e Saurim (2005) ao simular crescimento urbano para 

Santa Maria aplica uma resolução espacial celular de 285m. 

Construção de inputs 

A partir da definição espacial do ambiente de simulação, em posse de dados vetoriais foram construí-

dos inputs individuais ao modelo. Os inputs são semelhantes aos construídos para as simulações abs-

tratas do capítulo do método, adaptados às particularidades do ambiente da cidade de Pelotas, os 

quais estão ilustrados na figura 4.14 a seguir e descritos na sequencia: 

 

a b c 

d e f 
 

Figura 4.14: inputs construídos a partir do ambiente da cidade de Pelotas sobre grid retangular regular de 60x40 células: 
 a) núcleo urbano em duas intensidades; b) recursos hídricos, lóticas em azul claro e lênticas em azul escuro; c) área não 

pertencente ao município de Pelotas; d) matriz das bacias hidrográficas; e) matriz das áreas alagáveis; f) matriz randômica. 

a) núcleo urbano original (atrator, mutable; figura 4.14a): atributo urbano carregado em dois níveis; um 

com duas células indicando a localização dos primeiros estoques construídos no ano de 1815 (peso 

1,0), outro indicando o plano de expansão do ano de 1835 (peso 0,5). 
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b) recursos hídricos: águas lóticas (resistência, removível, peso 1; células em azul claro da figura 

4.14b) atributo natural correspondentes às linhas de drenagem dos arroios Fragata, Santa Bárbara, 

Pepino e Pelotas, exercem resistência à conversão urbana, porém podem ser removidos durando o 

processo; águas lênticas (resistência, freezing, peso 1; células azul escuro da figura 4.14b) atributo 

natural que corresponde a lagoa do Fragata e o canal São Gonçalo, definindo células impedidas à ur-

banização. 

c) área do município de Rio Grande: (resistência, freezing, peso 1; figura 4.14c) atributo institucional 

que impede a urbanização da área não pertencente ao município de Pelotas. 

d) sub-bacias hidrográficas: (resistência, removível, peso 1; figura 4.14d): atributo ambiental, matriz de 

resistência natural diferenciado em cinco classes por interpolação entre as linhas de drenagem e os 

divisores de água, onde áreas mais próximas às linhas de drenagem ocorrem os locais de maior resis-

tência (nível 4 em verde escuro na figura) e junto aos divisores de água os locais de menores resistên-

cias (nível 0, em branco na figura). 

e) áreas alagáveis (resistência, removível, peso 1; figura 4.14e): atributo ambiental, matriz de resistên-

cia natural que diferencia de modo binário (valores 0 e 1) a tendência à inundações. 

f) ambiente randômico (resistência, removível, peso 1; figura 4.14f): atributo ambiental, matriz de resis-

tência diferenciada de forma randômica com valores entre 1 e 3; input indicado a todas simulações com 

o SACI, que ao ser mapeado de modo randômico corresponde aos atributos naturais não representa-

dos e possibilita uma desejável dose de aleatoriedade nos experimentos simulatórios. 

Cenários de controle. 

A partir do conjunto de dados empíricos da evolução urbana foram escolhidos estágios do crescimento 

urbano representativos da alternância na forma urbana de Pelotas, formando um cenário de controle 

dinâmico, porém simplificado por quatro estágios. Estes estágios correspondem: a) a área efetivamente 

urbanizada (AEU) do ano de 1835 (figura 4.14a); b) AEU do último ano que a forma urbana ainda ocor-

re de forma concêntrica, limitada pelos arroios Santa Bárbara e Pepino (1916, figura 4.14b); c) AEU do 

primeiro estágio em que a forma urbana apresenta crescimentos difusos, além dos limites dos recursos 

hídricos (1926, figura 4.14c); d) AEU do cenário final proposto para o estudo (1965, figura 4.14d). 

Para cada estágio, definido por um ano e sua correspondente área efetivamente urbanizada (AEU), 

foram realizadas simulações no SACI com uma única interação e sem ocorrência de crescimentos 

(lambdas externo e interno igual a 100), obtendo um conjunto de outputs de controle. Destes cenários, 

estão abaixo apresentados o fenótipo urbano (Celltype), a medida de centralidade celular absoluta 
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(CentABS), centralidade normalizada do tipo 1 (CentR1) e centralidade normalizada do tipo 2 (CentR2); 

os quais serão posteriormente retomados para proceder às correlações numéricas das simulações. 

Celltype CentABS CentR1 CentR2 

a 

b 

c 

d 

Figura 4.15: outputs de Celltype, CentABS, CentR1 e CentR2; grids de controle para anos: a) 1835; b) 1916; c)1926; d) 1965. 

Velocidades crescimento. 

 
Figura 4.16: sobreposição dos cenários de controle de Celltype correspondentes ao ano de 1835, inicial, e 1965, final. 

Definidos os cenários de controle, a partir da medida de contagem de células (UrbanCount no modelo) 

de fenótipo urbano (Celltype) é possível calcular também a taxa de conversão celular anual e por itera-

ção da simulação, destinadas ao ajuste da velocidade do crescimento. Na figura 4.16 anterior, está 
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sobreposto o estado inicial (Celltype de controle para o ano de 1835) composto de 51 células urbanas, 

e o cenário final (Celltype de controle para o ano de 1965) composto por 571 células de fenótipo urba-

no. Estes valores aplicados no cálculo da taxa de crescimento composto correspondem a uma taxa de 

crescimento de 1,88% ao ano, calculada para o intervalo de 130 anos, e para os procedimentos simula-

tórios que estão definidos para 50 iterações, é indicada a taxa de 4,95% o crescimento celular por ite-

ração. 

4.2.2. Threshold Potential e casos com distribuições estáticas das tensões....contra exemplos. 

Definido o ambiente de simulação, construídos os inputs e os cenários de controle, além de estabeleci-

das as velocidades que deve ocorrer a conversão urbana, o próximo passo do processo de modelagem 

urbana estaria em acertar os parâmetros que ajustam qualitativamente o crescimento. No trabalho de 

Polidori (2004), onde o modelo de crescimento SACI foi desenvolvido aplicando o caso Pelotas (1965-

2000), o processo de calibração se deu de três modos, diferenciados pela forma dos carregamentos 

dos atributos urbanos de input. No caso 1, o input urbano não apresentava diferenciação interna; no 

caso 2 o atributo urbano era diferenciado por intensidades; e o caso 3 a área urbana inicial era carre-

gada de modo aleatório. Para cada um destes casos o autor do modelo identifica uma forma de distri-

buição das tensões mais adequada.  

Neste trabalho, como o input dos atributos urbanos está construído diferenciado em duas intensidades, 

ao procedimento de simulação estaria indicada a distribuição de tensões do caso 2 de Polidori (2004), 

com predomínio difuso, sendo 47% difuso do tipo 1; 47% difuso do tipo 2 e 2% para as demais ten-

sões. Deste modo Polidori alcança 0,87 na média das correlações dos resultados de Celltype, LoadU e 

CentR1.  

Entretanto, a calibragem indicada por Polidori (2004) para o caso 2, aplicado no procedimento de simu-

lação aqui delineado, a forma urbana simulada ocorre excessivamente fragmentada com a ocorrência 

de urbanizações difusas desde o início do processo, conforme está ilustrada na figura 4.17 a iteração 

final do processo. 

SIM.7: Pelotas 47%D1 47%D2 2%A 2%P 2%PB, lambda 1.5 (C:\SIM_rec.hidrPEL1\Output\Process 26) 

 
 

Figura 4.17: iteração final do processo com calibração indicada quando input urbano por intensidades, predomínio difuso. 

celltype centR1 potential resistE
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Outra forma de distribuir tensões indicada ao delineamento proposto seria o padrão default do modelo, 

sem predomínio nenhum ou 20% para todas as formas de tensões de crescimento. Na figura 4.18 a 

seguir, está representada a iteração final da simulação com as tensões ISOdistribuídas, os resultados 

indicam uma forma urbana exclusivamente concêntrica, não ocorrendo a desejada fragmentação. 

SIM.8: Pelotas 20%D1 20%D2 20%A 20%P 20%PB, lambda 1.75 (C:\SIM_rec.hidrPEL1\Output\Process 27) 

 
 

Figura 4.18: iteração final do processo com calibração default do modelo, tensões ISOdistribuídas. 

Como o mecanismo desenvolvido procede na distribuição de tensões pelas formas axiais e difusas, 

outra tentativa de insucesso com parametrização estática está realizada de forma igualmente distribuí-

da entre tensões axiais e difusas (50%axiais e 25% para cada tipo de difuso). Abaixo, na figura 4.19 

estão os resultados da iteração final do procedimento que também ocorre de forma concêntrica. 

SIM.9: Pelotas 50%A 25%D1 25%D2, lambda 1.75 (C:\SIM_rec.hidrPEL1\Output\Process 22) 

 
 

Figura 4.19: iteração final do processo com tensões axiais e difusas iguais. 

Enfim, processos realizados com a regra Threshold Potential (default do modelo) e a parametrização 

das tensões de forma estática – tanto o indicado por Polidori (2004) para o caso 2 (figura 4.17); o pa-

drão default do SACI (figura 4.18) e a distribuição igual entre axiais e difusas (figura 4.19); em nenhum 

destes casos é possível alcançar resultados satisfatórios para o caso Pelotas [1815-1965]. Nos proce-

dimento apresentados, como era de se esperar, o que se tem é o crescimento urbano obedecendo a 

uma única lógica de crescimento, replicando uma única morfologia urbana e nenhum dos casos capaz 

de capturar alternâncias na forma em que ocorre o crescimento urbano. Como vem sendo afirmado ao 

longo do trabalho, na dinâmica de crescimento de longo prazo (150 anos) torna-se ainda mais evidente 

que o crescimento urbano não obedece a uma única lógica de crescimento, está indicado que a des-

continuidade espacial e a alternância na forma da cidade podem ser capturadas pelas relações entre a 

morfologia urbana e as irregularidades impostas do plano de suporte do ambiente natural, construído o 

aplicativo que captura a ocorrência de efeitos de bordas sobre os recursos hídricos e procede a auto-

parametrização da distribuição de tensões, axiais e difusas. 

celltype centR1 potential resistE

celltype centR1 potential resistE
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4.2.3. Simulação de crescimento urbano com o mecanismo de modelagem desenvolvido. 

A definição inicial para simular crescimento urbano de modo sensível a ocorrência de efeito de borda 

sobre os recursos hídricos é a construção de um novo tipo de atributo, com comportamento discreto no 

processo de simulação de crescimento, que corresponde a área adjacente às linhas de drenagem. Este 

atributo opera como uma espécie de “máscara” que captura os potenciais de crescimento incidentes e 

define numericamente o “fator rh”. Como indicado no método, a delimitação dos buffers das linhas de 

drenagem deve corresponder às características do ambiente de simulação, associado às condições da 

topografia, da geomorfologia, existência de matas ciliares, pluviometria do local, dentre outros fatores 

que configuram a áreas de fragilidade ambiental adjacentes às linhas de drenagem. No procedimento a 

seguir, a delimitação está baseada em conhecimentos empíricos do ambiente da cidade de Pelotas, 

definido um raio de 250m a partir da linha de drenagem dos recursos hídricos. Os buffers obtidos em 

formato vetorial (áreas transparência em vermelho, na figura 4.20 a seguir) foram convertidos a um 

input celular discreto, com a mesma resolução e delimitação dos demais inputs (células amarelas da 

figura 4.20 a seguir). 

 
Figura 4.20: construção do atributo discreto do buffer dos recursos hídricos; linhas de drenagem em azul, águas lênticas em 

azul claro; buffer com raio de 250 metros em transparência vermelha e atributo discreto em pixels amarelos. 

No SACI, a calibragem quantitativa das simulações e o ajuste da velocidade de crescimento ocorrem 

mediante o ajuste dos parâmetros lambda externo (ext) e lambda interno (int). No mecanismo de-

senvolvido, o lambda externo é definido com valores diferenciados para as distribuições axiais (A) e 

difusas (D), o qual é composto iterativamente proporcional à distribuição de tensões capturadas pelo 

“fator rh”. No procedimento a seguir, os lambdas externos axiais e difusos serão aplicados os valores 

propostos como default, A = 2.5 e D=1.0. O lambda interno está definido igual a 100, valor tão alto 

que desconsidera crescimentos intraurbanos. 
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Parâmetros de segunda ordem que também estão implementados no mecanismo, indicados no capítu-

lo do método, porém aqui não serão aplicados. O parâmetro morfológico “p” facilita ou dificultar a distri-

buição de tensões do modo difuso, incide exponencial ao “fator rh” e se igual a 1 não tem influência no 

procedimento. Outro, trata por diferenciar o perfil social dos agentes de produção espacial difusa (fator 

X), se valor igual a 1 a distribuição difusa do tipo 1 é igual a distribuição difusa do tipo 2. 

Em suma, a parametrização do procedimento aplicando o mecanismo de simulação desenvolvido está 

definida pelas seguintes condições: 

a) 100% das tensões são auto-parametrizadas iterativamente pelo mecanismo; 

b) lamba externos axiais e difusos default, A = 2.5 e D=1.0; 

c) lambda interno igual a 100, sem a simulação de crescimento interno; 

d) buffer dos recursos hídricos com raio de 250m, correspondente a distância de uma célula; 

e) parâmetros de segunda ordem do mecanismo estão inativos, “p” e “X” com valores iguais a um; 

f) parâmetros de segunda ordem do SACI estão inativos, valores default do modelo; 

Na figura 4.21 a seguir estão apresentados outputs gráficos de fenótipo urbano, centralidade celular do 

tipo 1, potenciais de crescimento e resistências naturais (Celltype, CentR1, Potential e ResistE, respec-

tivamente), representadas 8 de um total de 50 iterações (iterações 1, 8, 15, 22, 29, 36, 43 e 50). 
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C:\ SIM_rec.hidrPEL1\Output\Process 21 – mecanismo ativo, A = 2.5 D=1.0, p0.9 

i_01 

i_08 

I_15 

i_22 

i_29 

I_36 

i_43 

i_50 
 

Figura 4.21: outputs da simulação com mecanismo ativo mostrando 8 estados de 50 iterações: 
 a) Celltype; b) CentrR1; c) Potential; d) ResistE. 
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Os resultados gráficos indicam semelhanças entre os resultados da simulação, a dinâmica do cresci-

mento enunciada teoricamente, o crescimento real do caso empírico de Pelotas e os resultados captu-

rados no ambiente de simulação abstrato no capítulo do método. A alternância morfológica está captu-

rada pelo “fator rh”, que corresponde numericamente ao efeito de borda sobre os recursos hídricos, ou 

mais especificamente, o valor percentual do potencial de crescimento que incide sobre o atributo dis-

creto do buffer dos recursos hídricos. A seguir, o gráfico “a” da figura 4.22, apresenta a evolução numé-

rica dos valores percentuais do “fator rh” (linha preta) e a distribuição dinâmica das tensões axiais (área 

vermelha) e difusas (área azul). O gráfico “b” apresenta a composição iterativa do lambda externo (li-

nha laranja contínua) e a linha de tendência com valores próximos a 1,70, obtida por transformação 

logarítma (linha pontilhada). 

a     b 
Figura 4.22: gráficos da evolução dos parâmetros do mecanismo, capturados pelo “fator rh”:  

a) distribuição das tensões axiais (vermelho) e difusas (azul); b) lambda externo (laranja). 

O “fator rh”, que é fundamentalmente um resultado numérico, também permite um novo output gráfico 

ao modelo. A figura 4.23 apresenta os resultados gráficos do “fator rh” para as mesmas oito iterações 

que anteriormente foram apresentados os outputs originais do SACI, representando no ambiente celu-

lar a área de influência adjacente aos recursos hídricos (azul claro) e a ocorrência de efeitos de borda 

(paleta cores vermelha) a cada iteração. 

 
Figura 4.23: outputs gráficos do “fator rh”, mostrando 8 estados de 50 iterações. 
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4.2.4. Correlações numéricas, dinâmicas. 

Realizado o procedimento de simulação que captura alternâncias na forma do crescimento urbano, 

alcançando semelhanças visuais com a realidade da evolução urbana da cidade de Pelotas [1815-

1965], o encaminhamento do processo de modelagem urbana está na correlação dos resultados numé-

ricos e a efetiva validação do mecanismo desenvolvido. As correlações do procedimento simulado o-

correm a seguir, a partir de dois modos distintos. Inicialmente estão comparadas a evolução linear dos 

gráficos construídos a partir de resultados tabulares do SACI, possibilitando um approach qualitativo e 

dinâmico do processo de validação. Posteriormente ocorrem as correlações lineares dos dados numé-

ricos dos grids, associando quantitativamente os resultados simulados e os cenários de controle cons-

truídos. 

Correlação a partir de linhas de tendência evolutiva. 

A partir dos resultados de segunda ordem do SACI, dados tabulares representados em gráficos linea-

res, podem ser feitas comparações entre as dinâmicas evolutivas de cada processo. Na figura 4.24, 

estão representadas as medidas de contagem de células (urbancount) e compacidade relativa (Com-

pREL), as quais permitem a comparação entre as dinâmicas simulada pelo mecanismo de auto-

parametrização desenvolvido (“fator rh” em laranja nos gráficos da figura 4.24) e os cenários de contro-

le construídos no título anterior (“controle” em azul nos gráficos da figura 4.24). Neste caso, os dados 

também estão comparados com uma das tentativas de simulação com distribuição das tensões estáti-

cas (50%axial e 50% difuso), antes apresentado no título 4.4.2 (“contra-exemplo” em cinza nos gráficos 

da figura 4.24). 

 
Figura 4.24: gráficos comparativos das curvas com resultados tabulares de contagem de células e compacidade relativa. 

O gráfico de contagem de células (lado esquerdo) representa em linhas contínuas a transformação 

exponencial dos dados originais (tracejados ou pontos), onde é possível identificar uma semelhança 

nas curvas dos processos com o “fator rh” (laranja) e o cenário de “controle” (azul), principalmente se 
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comparada com a curva do “contra-exemplo” (cinza). O procedimento simulado pelo “fator rh” (laranja) 

tende a intensificar a conversão urbana ao final do processo, semelhante ao que ocorre com os dados 

de controle, o que pode ser verificado pela verticalização na linha de tendência ao final do processo. Já 

o “contra-exemplo”, concêntrico, a taxa de conversão urbana é constante (mesma inclinação durante o 

processo). Esta diferença ocorre pelo fato do mecanismo de simulação com o “fator rh” transferir os 

potenciais de crescimento que incidem em efeito de borda de modo difuso na paisagem, promovendo a 

conversão urbana em locais de menor resistência natural e permitindo a continuidade no processo de 

produção espacial do fenômeno urbano. Assim, resultados da simulação mantêm semelhanças com a 

hipótese do crescimento urbano que ocorre na realidade teórica. 

Com mais evidências está a comparação das medidas morfológicas de compacidade relativa (Com-

pREL) representadas em linhas de tendência contínuas por transformação logarítma. A medida de 

compacidade, conforme está no capítulo do método, relaciona a área urbana (contagem de células) 

com o perímetro (células de borda), normalizando o resultado pela mesma medida de um círculo com a 

mesma área. Tanto o crescimento urbano do procedimento simulado com o “fator rh”, quanto o cenário 

de “controle”, ambos indicam uma dinâmica com tendência a descompactação, ou fragmentação da 

forma urbana. Por outro lado, o “contra-exemplo” que já havia sido demonstrado de forma gráfica na 

figura 4.18 ocorrendo exclusivamente concêntrico, como esperado, a curva indica tendência ao aumen-

to da compactação ao longo do processo. 

Em suma, a partir das análises dos dados de segunda ordem do SACI, o que se têm indicado é uma 

aproximação, quantitativa e qualitativa, da dinâmica simulada e a realidade empírica. Para validação do 

mecanismo, o trabalho prossegue a correlação dos dados aprofundando estas duas formas de aborda-

gem. A seguir estão uma seqüência de correlações numéricas e no título 4.2.5 que segue, estão indi-

cadas semelhanças visuais entre os grids simulados e a evolução urbana empírica. 

Correlação numérica. 

Para proceder às correlações numéricas dos resultados dos grids de output, a associação entre os 

cenários de controle e as iterações simuladas ocorre através do número de células urbanas (urbancnt). 

Ou seja, a partir do número de células de Celltype de cada um dos cenários de controle (apresentados 

na figura 4.14), está indicada uma iteração com número de células urbanas semelhante e assim proce-

de às demais correlações. Deste modo, a correlação para o ano de 1835 ocorre com a iteração 01; 

para o cenário de 1916 com a iteração 09; para 1926 a iteração 38 e o ano de 1965 é correlacionado 

com a iteração 50. A tabela 4.1 a seguir apresenta os valores da contagem de células efetivamente 

urbanas (urbancnt) e a contagem de células de borda (bordercnt) para cada par correlato (ano - itera-

ção).  
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 1815 1916 1926 1965 

urbancnt bordercnt 51 34 129 59 342 149 572 132 

 i_01 i_09 i_38 i_50 

urbancnt bordercnt 60 49 129 61 356 188 428 217 

Tabela 4.1: números correlatos que definem a iteração relacionada a cada um dos estágios do cenário de controle. 

As figuras apresentadas a seguir representam a dinâmica de mudança das correlações a partir dos 

grids de centralidade absoluta (figura 4.25), centralidade do tipo 1 (figura 4.26), centralidade do tipo 2 

(figura 4.27) e fenótipo urbano (figura 4.28). 

 

 
Figura 4.25: correlações dinâmicas do output de centralidade absoluta. 

 

 
Figura 4.26: correlações dinâmicas do output de centralidade do tipo 1. 

 

 
Figura 4.27: correlações dinâmicas do output de centralidade do tipo 2. 
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Figura 4.28: correlações dinâmicas do output de fenótipo urbano. 

Além das correlações gráficas, visuais, os grids que contêm dados numéricos podem ser comparados a 

partir do cálculo da correlação linear (R²) e a construção de diagramas de dispersão (scatter diagrams). 

No gráfico da figura 4.29 a seguir, estão plotados os pontos de dispersão dos dados numéricos de cen-

tralidade do tipo 1, para os quatro cenários de controle sobrepostos em escala de cores azul. Em dia-

gramas de dispersão (scatter diagrams), a proximidade entre os pontos e a linha de tendência indicam 

os melhores resultados, sendo 0,79 a média dos resultados de correlação da centralidade do tipo 1, o 

que pode ser considerado um valor significativo. 

 
Figura 4.29: gráfico de dispersão de centralidade celular do tipo 1, sobrepostos os cenários de 1835, 1916, 1926 e 1965. 

A tabela 4.2 a seguir apresenta os demais resultados das correlações numéricas para os outputs de 

centralidade absoluta (CentABS), centralidade do tipo 1 (CentR1), centralidade do tipo 2 (CentR2) e 

área efetivamente urbana (Celltype); para os quatro estágios determinados, possibilitando um entendi-

mento dinâmico e comparado dos resultados. Na tabela 4.2, para cada ano estão destacados em azul 

os valores máximos e em vermelho os mínimos, além de indicado um cenário formado com os valores 

médios e outro com valores máximos (destacados em negrito nas 2 últimas linhas). Nota-se que a mai-

oria dos valores máximos ocorrem na medida de centralidade absoluta (CentABS, média 0,85) e os 

resultados inferiores ocorrem para a fenótipo urbano (Celltype, média 0,66). 
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R² 1835 x i_01 1916 x i_09 1926 x i_38 1965 x i_50 Média 

CentABS 0,81 0,90 0,87 0,82 0,85 

CentR1 0,79 0,81 0,76 0,81 0,79 

CentR2 0,86 0,90 0,84 0,80 0,85 

Celltype 0,90 0,53 0,52 0,48 0,66 

médio 0,84 0,78 0,75 0,73 0,79 

máximo 0,90 0,90 0,87 0,82 0,85 

Tabela 4.2: valores numéricos da correlação entre os resultados simulados e os cenários de controle. 

Os dados tabulados foram representados em gráficos lineares que permitem demonstrar a evolução 

das correlações numéricas para cada um dos outputs (centralidades em variações de azul e fenótipo 

urbano em vermelho). O gráfico da figura 4.30 indica melhores resultados para as medidas de centrali-

dade, que além de ocorrerem com valores superiores (médias, 0,85; 0,79; 0,85), a relativa horizontali-

dade das linhas indicam uma tendência a ocorrerem constantes ao longo do tempo. Isto é, no decorrer 

do processo de simulação, (quanto maior o horizonte sumulado, menor o controle sobre os dados), as 

correlações nas medidas de centralidade estão praticamente mantidas. 

 
Figura 4.30: gráfico linear representando as variações das correlações numéricas no decorrer da simulação. 

A natureza booleana dos dados de fenótipo urbano, reduzindo uma célula ao fato de ser ou não ser 

urbana (1 ou 0), dificulta a medida dos dados de Celltype. Uma forma de melhoria nas correlações do 

fenótipo urbano pode ser alcançada a partir de procedimentos de geoprocessamento de análises espa-

ciais por raios de vizinhança (neighborhood statistics), os quais transformam a natureza dos dados 

booleanos. Os resultados de Celltype foram transformados por valores médios da análise de vizinhança 

com raio de 5 células, configurando uma interface entre o urbano e o não urbano em diferentes intensi-

dades, conforme estão ilustrados na figura 4.31 em escala de cores do vermelho (mais urbano) ao 

amarelo (menos urbano). 
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Figura 4.31: transformação dos resultados de fenótipo urbano (Celltype) a partir de análises de vizinhança de raio 5 células. 

Os grids de área efetivamente urbanizada transformada por raio de 5 células permitem melhores seme-

lhanças visuais (figura 4.30), o aumento nos valores de correlação (1,00; 0,97; 0,87 e 0,81 para cada 

cenário e valor médio 0,91) e diminuição das variações ao longo da evolução do procedimento, dada a 

horizontalidade da linha vermelha tracejada no gráfico da figura 4.29, na página anterior. 

4.2.5. Semelhanças locacionais, visuais. 

Além da validação do procedimento de simulação para o caso Pelotas [1815-1965] através de correla-

ções numéricas, estão indicadas semelhanças visuais, estáticas, entre a realidade empírica e os resul-

tados simulados. Deste modo, estão evidenciadas semelhanças locacionais que ocorrem internas e 

externas à cidade, tanto nos cenários simulados, quanto na realidade empírica. Estas semelhanças 

estão destacadas por desenhos que são repetidos nos mapas urbanos e nos grids simulados, mantidas 

as mesmas posições relativas. De modo a contribuir com as relações visuais, também estão resgata-

das algumas referências da historiografia urbana que descrevem o território urbano de Pelotas.  

Os destaques apresentados a seguir estão divididos em três títulos, que repetem a periodização da 

evolução urbana de Pelotas proposta no título 4.1, cada uma com intervalo de 50 anos (1815-1865; 

1865-1915; 1915-1965), procurando evidenciar as relações entre a alternância da forma urbana e a 

paisagem natural. De modo geral, estão representadas por linhas contínuas na cor laranja evidencias 

nas frentes de expansão externas e locais de interface entre o urbano e o não urbano. Linhas pontilha-

das em vermelho indicam semelhanças entre a realidade e a simulação pelas configurações intraurba-

nas, apontando vetores de crescimento, indicando vazios urbanos ou espaços de resistência do ambi-

ente natural internos à cidade. 
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Núcleo urbano central: de concêntrico a setorial. [1815 – 1865] 

A primeira semelhança visual que pode ser indicada ocorre no período que a cidade apresenta cresci-

mento com predomínio concêntrico, destacadas a planta urbana do ano de 1835 (figura 4.32a), no grid 

de centralidade absoluta da iteração 4 (figura 4.32b) e na adaptação do modelo concêntrico ligeiramen-

te alongado (figura 4.32c). 

 
Figura 4.32: semelhanças visuais na forma urbana de 1835 (a), CentrABS it_04 (b) e adaptação do modelo concêntrico (c) 

(imagens elaboradas pelo autor). 

As semelhanças na forma externa à cidade são evidentes, configurando frentes de expansão caracteri-

zadas por locais de poucos estoques construídos (no mapa) e células de baixa centralidade (no grid). A 

configuração intraurbana assemelha-se pela maior concentração de estoques e centralidades junto ao 

núcleo original, que também aparecem com menores intensidades no sentido sudoeste, em direção ao 

local onde a topografia configurava margens mais definidas ao arroio Santa Bárbara (partindo do nú-

cleo original na direção noroeste, o Santa Bárbara conformava uma área de banhados e dificuldades 

no acesso ao curso d’água). Uma frente de expansão intraurbana secundária também pode ser identifi-

cada no sentido ao sul (pela atual rua Felix da Cunha), apontando para a configuração da forma urbana 

concêntrica e alongada no sentido norte-sul. 

Além das semelhanças visuais, estes destaques convergem com relatos da historiografia urbana sobre 

a localização e a diferenciação interna existente na cidade de Pelotas: 

“localizada na lomba não alagadiça até a caída para o Santa Bárbara” em um “terreno ligei-

ramente levantado para se pudesse esgotar e assear as ruas” (Cunha, 1928); “as condições 

do sítio contribuem para a configuração de uma hierarquia interna ao traçado xadrez, nas ru-

as no sentido norte-sul estavam os lotes principais devido as condições de escoamento das 

águas pluviais que mais facilmente escorriam no sentido leste-oeste em direção aos Arroios 

Santa Bárbara e Pepino” (Cruz, 1984). 
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A cidade invade os rios: expansão e limiares ambientais. [1865 – 1915] 

No seguinte período a cidade concêntrica passa a ocupar áreas adjacentes às linhas de drenagem e 

por outro lado define seus acessos viários axiais a oeste, ao norte e a leste. Neste período estão indi-

cadas semelhanças a partir do mapa de 1926 (figura 4.33a), o output de centralidade do tipo 1 para a 

iteração 15 (figura 4.33b) e a adaptação do modelo urbano setorial de Hoyt (figura 4.33c). É por este 

período que a cidade entra em situação de colapso no sistema de saneamento, com altas taxas de 

mortalidade e passa a investir em sistemas de drenagem e coleta de esgotos.  

Frentes de expansão externas (linhas laranja) estão indicadas além dos limites dos recursos hídricos. 

Ao norte, sem grandes resistências naturais da paisagem de suporte, a expansão ocorre pelo alonga-

mento da forma concêntrica, com pequena indicação de axialidade. A oeste, o arroio Santa Bárbara 

que antes atraía os estoques construídos passa a ter seus leitos de drenagem urbanizados e o cresci-

mento a ocorrer com predomínio axial. Já o limite leste, áreas adjacentes ao arroio Pepino ainda apre-

sentam restrições à expansão urbana e a interface entre o urbano e o não urbano acompanha o seu 

curso natural do arroio (linha laranja). Internamente, a cidade ainda apresenta configuração concêntri-

ca, de onde partem os eixos viários e os respectivos vetores de crescimento. Uma evidente semelhan-

ça entre o simulado e o mapa urbano de 1926 é a definição de dois eixos paralelos que indicam o sis-

tema viário de expansão na direção leste, mesmo sem exata coincidência locacional (representados 

em linhas verdes), os caminhos de cima e de baixo da realidade sugerem relação com os eixos parale-

los que o modelo pôde capturar apontados à nordeste. 

Figura 4.33: semelhanças visuais na forma urbana pelo: mapa urbano de 1926 (a); resultado de CentR1 iteração_15 (b); 
adaptação do modelo setorial (c). Em laranja destaques externos; em vermelho os internos; e verde destaque especial 

(imagens elaboradas pelo autor). 

Outra semelhança visual positiva para o perído está no resultado do novo output gráfico do “fator rh”, 

onde a ocorrência de efeitos de borda (células em paleta de cor vermelha na figura 4.34e) indicam 

locais que o crescimento urbano ainda tende a ocorrer sobre áreas dos recursos hídricos, como ocorre 

sobre o arroio Pepino (leste) e o canal São Gonçalo (sul). Por outro lado, a ausência de efeito de borda 

indica o local onde o crescimetno concêntrico já supera o limite do curso baixo do arroio Santa Bárbara 

a sudoeste. Na direção noroeste, células com “fator rh” baixo (tons rosado) indicam o local onde o 
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crescimento ocorre de modo axial, ao longo ddos eixo viários de ligação ao bairro Fragata (pelas 

referidas pontes de pedra e de madeira, pela Praça das Carretas e ao longo da atual avenida Duque de 

Caxias). 

a b 

e c d 
Figura 4.34: pontos de interface entre a cidade e os recuros hídricos: ponte entre núcleo urbano e a estrada à oeste (a, b); 

estação férrea às margens do curso sul do Santa Bárbara (c, d), representadas sobre o grid do “fator rh” it.15.(e). 

Esta situação que identifica diferenciação no efeito de borda sobre o arroio Santa Bárbara também 

pode ser relacionada com situações locais identificadas na historiografia urbana. Na porção mais ao 

sul, além dos limites definidos pelo referido arroio localizava-se a a estação férrea da cidade (ilustada 

na figuras 4.34c; 4.34d e destacado em verde na 4.34e), onde a indefinição de uma conexão com o 

núcleo urbano central possa ter influenciado na manutenção do crescimento urbano concêntrico nesta 

direção. Por outo lado, na porção mais ao norte do arroio Santa Bárbara, preexistênte ao núcleo urbano 

estava definida a conexão com a estrada do Piratini (conexão regional à oeste, atual av. Duque de 

Caxias), local formou-se a Praça das Carretas (atual Praça 20 de Setembro), entre os prolongamentos 

das ruas São Jerônimo (Floriano) e a rua Hércules (atual Lobo da Costa), onde no ano de 1855 e 1858 

são construídas as pontes de pedra e de madeira, respectivamente (figuras 4.34a; 4.34b e destacado 

em amarelo na figura 4.34e) (Gutierrez, 2004). 

Em suma, a preexistência de um eixo axial e a imediata construção de pontes de conexão entre a es-

trada e o núcleo urbano na porção trecho norte do arroio Santa Bárbara, indicam o local onde define-se 

o vetor de crescimento axial à oeste, local onde posteriormente ocorrem o maior número de urbaniza-

ções fragmentadas e o maior crescimento efetivo. Por outro lado, a localização da estação férrea além 

do limite hídrico natural e o verdadeiro descampado que configurava o acesso conforme ilustrado nas 

figuras 4.33c e 4.33d são fatores que podem ter contribuído para a configuração de um local de gran-

des conflitos entre a cidade e os recursos hídricos, área urbana onde posteriormente ocorrem inúmeras 

enchentes e trecho do arroio que posteriormente teve curso natural desviado. O fato é que esta 
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diferencialção está capturada pelo output do “fator rh” (destacados em linhas verde e amarela na figura 

4.33e). 

Expansão urbana: difusão, fragmentação; captura e transposição. [1915 – 1965] 

Por fim, relações visuais estão indicadas para a estrutura urbana ao final do processo, no período que 

o cresicmento urbano ocorre com predomínio difuso, através de loteamentos fragmentados e 

descontínuos do núcleo urbano original, adjacentes aos eixos viários oeste, norte e leste. Estão 

indicadas na figura 4.35 a seguir, semelhanças entre configurações externas (linhas laranjas) e internas 

(pontilhada vermelha), sobre a área urbana de 1695 (figura 4.35a), os resultado de Celltype da iteração 

33 (figura 4.35c) e centralidade absoluta da iteração 50 (figura 4.35d). Os destaques gráficos também 

estão demonstrados sobre uma representação de hexágonos do modelo de multicentralidades da 

Teoria do Lugar Central (figura 4.35b). 

 
Figura 4.35: semelhanças visuais representada pelo: mapa urbano de 1995 (a); resultado de Celltype iteração_33 (b); adap-

tação á teoria do lugar central (c). Em laranja interfaces externos; em vermelho os internos 
(imagens elaboradas pelo autor). 

Nota-se que as interfaces externas (linhas laranjas) ocorrem parcialmente fragmentadas e desconexas, 

a maioria definida sobre locais de maior resistência do ambiente natural. Estão sobre o banhado do 

Santa Bárbara à noroeste, no banhado do Fragata à sudoeste e na área alagadiça do São Gonçalo à 

sudeste. Define-se também uma interface de expansão sobre o terraço plano da direção norte-

nordeste, local aparentemente atrativo à urbanização, mas onde ocorrem as nascentes do arroio 

Pepino. Internamente, a justaposição hexagonal adaptada da Teoria do Lugar Central, na escala que 



95 

está poposta (figura 4.35b), indica a configuração do núcleo urbano central composto por três 

subnúcleos (dois ao norte e outro ao sul) e da conexão entre estes uma forma triangular que aponta ao 

sul (em vermelho). Esta configuração triangular intra-urbana se assemelha à formação geomorfológica 

da porção final do terraço divisor de águas das bacias do arroio Pepino e Santa Bárbara, onde foi 

implantada a cidade. A forma triangular também ocorre na disposição das células que concentram as 

maiores centralidades absolutas na iteração 50, ao final do processo de simulação (CentABS, figura 

4.35d). 

Por outro lado, se interpretados conjuntamente os dados de Celltype (figura 4.35c) e centralidade 

absoluta (figura 4.34d), células definidas com fenótipo urbano e baixa ou nenhuma centralidade 

refletem locais com poucas facilidades urbanas da realidade empírica (locais com ausência de 

pavimentação, dificuldade de acesso aos serviços públicos, deficiências no saneamento). Desta forma 

a ocorrência de fragmentos urbanos desconexos ao núcelo urbano central capturada nos resultados 

simulados de fenótico urbano e representados nos hexágonos, não ocorrem nos resultados de 

centralidade absoluta, indicando que a associação visual à Teoria do Lugar Central e as 

multicentralidades não ocorram efetivamente na cidade de Pelotas até o período. Pelo contrário, o que 

os resultados evidenciam é a configuração concêntrica das distribuição de centralidades, 

desconsiderando a ocorrência de núcleos urbanos difusos e a fragmentação urbana. Sobre esta 

perspectiva ocorrem os investimentos com saneamento e manejo das águas urbanas, onde os bairros 

que surgem no período apresentam insuficiência nos serviços de abastecinmento de água e esgotos. 

Mesmo com a alternância morfológica indicada e a formação dos núcleos urbanos difusos, medidas 

estruturais de grante porte, que demandam grandes investimentos, ocorrem sobre os leitos naturais de 

drenagem de modo a viabilizar a manutenção do crescimento concêntrico e concentração das 

facilidades urbanas. 

4.3. Conclusões do estudo: realidade e simulação do crescimento para Pelotas [1815-1965] 

Historiografia urbana sistêmica. 

A primeira conclusão que pode ser indicada no capítulo que aborda o crescimento urbano de modo 

empírico descritivo e a partir de recursos de modelagem urbana, está na validade de leitura da historio-

grafia urbana sistêmica, pela qual Jansen (2001) indica a validade de reconstruir o passado urbano 

pelas narrativas tradicionais e uso de modelos e teorias urbanas. Esta aproximação entre a historiogra-

fia e a modelagem urbana, não passa de mais uma aproximação entre as diferentes vertentes episte-

mológicas do urbanismo de base qualitativa e quantitativa; a primeira baseada em abordagens estrutu-
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ralistas e influenciada pelas teorias sociológicas, a segunda pautada por abordagens positivistas e 

influenciada pelas ciências exatas (Portugali, 2000; Batty, 2009). 

Abordagens sistêmicas da historiografia urbana tradicional são possibilitadas pelos recursos de SIG, os 

quais permitem a sobreposição (overlay) de informações de naturezas distintas, como gráficos vetori-

ais, gráficos em grids, gráficos estatísticos, dados numéricos, narrativas e descrições espaciais. Este 

conjunto de dados, somados com análises espaciais e modelos urbanos, são auxiliares na construção 

de hipóteses espaciais sobre o passado da cidade, bem como cenários de controle para validar pro-

cessos de simulação. De fato, uma prática convergente entre a historiografia tradicional e a modelagem 

urbana. 

Indícios de um enunciado locacional. 

A abordagem empírica e simulatória apresentada neste capítulo permite também um refinamento do 

enunciado teórico, locacional e estático apresentado na introdução. O enunciado indicava semelhanças 

nos padrões de implantação dos núcleos urbanos sobre a paisagem, bem como formas que indicavam 

crescimento urbano articulado aos atributos naturais. A partir do estudo empírico apresentado no título 

4.1, os tradicionais aspectos sócio-espaciais da produção do espaço urbano foram relacionados com 

aspectos da paisagem natural e medidas de saneamento urbano da cidade. O que ocorre é uma clara 

convergência espaço-temporal entre as formas do crescimento urbano e medidas de manejo das águas 

urbanas. Esta convergência teórica está implementada no mecanismo de simulação de crescimento 

urbano desenvolvido e aplicado, o qual captura alternâncias na forma de crescimento a partir da ocor-

rência de efeito de borda em áreas adjacentes às linhas de drenagem, redistribuindo os potenciais de 

crescimento de forma aleatória e semiprobabilística na paisagem. 

Esta alternância das formas de crescimento, onde a cidade é capaz de superar maiores restrições da 

paisagem natural viabilizando a produção continuada de lugares novos, está indicada como um meca-

nismo intrínseco à dinâmica urbana. A descontinuidade espacial tem sido tratada cada vez mais pela 

teoria urbana como uma propriedade inerente ao fenômeno urbano, o que tem sido evidente nas últi-

mas décadas a partir do urban sprawl, da formação de condomínios fechados (gated communitys), do 

fenômeno das shrinking cities e outras formas de descentralização urbana. Entretanto, a descontinui-

dade da forma urbana não é um fato novo, ocorre desde os subúrbios promovidos nas cidades utópi-

cas, nas cidades jardins do amanhã ou pela política do american way of life iniciado na década de 

1920. A descontinuidade urbana não passa de uma mudança de escala sob o ponto de vista do fenô-

meno urbano, o que se torna evidente quando se passa a abordar a cidade a partir de sua dinâmica de 

expansão. 
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O que está indicado é que os atributos da hidrografia são sistemas que compõem a configuração da 

dinâmica urbana, operando de modo semelhante às condicionantes sociais e econômicas, podendo 

variar a intensidade e o grau de influência sobre relações espaciais. Simultaneamente que a conversão 

urbana ocorre em territórios adjacentes às linhas de drenagem naturais da hidrografia, o crescimento 

passa a ocorrer de modo difuso, fragmentado, indicando a formação de multicentralidades. Este enun-

ciado dinâmico, assim como o enunciado locacional estático, estão retomados nas discussões do capí-

tulo 5, a seguir. 

Manejo das águas urbanas e a influência sobre a forma urbana. 

A convergência cronológica entre os momentos que o crescimento urbano ocorre em áreas adjacentes 

aos recursos hídricos, a ocorrência de doenças de veiculação hídrica e intervenções estruturais (retifi-

cação e canalização) sobre as linhas de drenagem naturais; refletem diretamente o pensamento higie-

nista-sanitarista dominante nas decisões de manejo das águas urbanas e na promoção do crescimento 

concêntrico, dominantes ao longo dos séculos 19 e 20. Na cidade de Pelotas, mesmo com o surgimen-

to de núcleos urbanos difusos, o núcleo central em expansão ocupa áreas adjacentes às linhas de 

drenagem e a cidade sofre as consequências de um colapso no sistema de saneamento, deficitário e 

sem nenhuma forma de tratamento dos esgotos. A solução adotada é a retificação e transposição do 

curso natural dos Arroios Pepino e Santa Bárbara, respectivamente, visando a aceleração das águas 

contaminadas e viabilizando o crescimento urbano concêntrico. Neste turno, os núcleos difusos junto 

aos terraços dos divisores de água eram desconsiderados na alocação de recursos e na implantação 

de um sistema de tratamento de esgoto, configurando locais de segregação sócio-espacial e problemas 

de infraestrutura urbana. 

A partir desta perspectiva, outro ponto que pode ser levantado nas relações entre o crescimento urbano 

e a hidrografia é que a forma que ocorre o manejo das águas urbanas influencia na configuração urba-

na emergente. Embora a dinâmica do crescimento e a descontinuidade espacial são processos que 

podem ser considerados como intrínsecos ao fenômeno urbano, medidas estruturais sobre os a hidro-

grafia natural viabilizam o crescimento concêntrico a partir do núcleo central. Por outro lado, ações não 

estruturais de planejamento e indução da urbanização difusa, que tratem por distribuir as facilidades 

urbanas entre os núcleos emergentes e definir as conexões da polinucleação podem vir a promover o 

modelo urbano fragmentado.  
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5. Conclusões. 

Na introdução do trabalho estão apresentados o tema e a justificativa da investigação, configurando um 

objetivo geral e outros específicos; estão indicadas também questões de pesquisa e hipóteses que 

servem para conduzir o desenvolvimento do trabalho. Neste capítulo, estão recuperados da introdução 

os objetivos e apresentadas conclusões referentes a cada uma das questões de modo a ressaltar os 

principais resultados alcançados, a validação das hipóteses, as limitações e propostas de continuida-

des da investigação. 

5.1. Alcance dos objetivos, limitações e contribuição do trabalho. 

Ao tratar do tema crescimento urbano e a paisagem hidrográfica, o enfrentamento geral do trabalho 

está em aproximar objetos tradicionalmente abordados por campos epistemológicos distintos, a confi-

guração urbana e a paisagem natural. A partida inicial do trabalho está no pressuposto de que, se a-

bordados sobre uma perspectiva macro espacial e em longo prazo, crescimento urbano e ambiente 

natural podem ter morfologias compatibilizadas, contribuindo para redução dos conflitos espaciais entre 

cidade e natureza. Portanto, o trabalho tem o objetivo principal de identificar relações entre morfologia 

urbana e paisagem natural, decorrentes do crescimento urbano articulado à escala espacial da paisa-

gem definida pela hidrografia. 

Pode-se considerar que o objetivo geral do trabalho foi satisfatoriamente atingido, com destaque de ter 

sido enfrentado a partir de três bases científicas distintas: teórica, empírica e metodológica. Os resulta-

dos decorrentes destas três formas de abordagem são de certa forma, convergentes a um resultado 

comum, o que reforça as assertivas e enunciados alcançados ao longo do trabalho. Outro destaque a 

respeito do objetivo geral está em como foram exploradas relações entre a forma do crescimento e a 

paisagem hidrográfica. A partir da perspectiva ampliada para uma abordagem sistêmica, a influência da 

hidrografia sobre a dinâmica do crescimento urbano não ocorre a partir de uma simples relações dire-

tas, de causa e efeito. Pois os atributos da paisagem não operam como meras resistências à urbaniza-

ção ou atributos que apenas constrangem a forma urbana, estão indicados como pontos onde o siste-

ma urbano converge para a descontinuidade da forma urbana. 

Entretanto, algumas limitações podem ser também destacadas, as quais ao serem assimiladas indicam 

possibilidades de continuidade ao trabalho. Estas limitações estão descritas no título 5.3, na sequencia 

deste capítulo e servem como base para os desdobramentos que estão indicados no capítulo 6. 

Em suma, entre destaques e limitações do trabalho, a principal contribuição está na indicação da des-

continuidade espacial da forma urbana como um movimento inerente ao crescimento, porém discreto e 
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pouco evidente, onde os recursos hídricos são pontos onde naturalmente ocorre a fragmentação urba-

na. Este resultado sugere reconhecer os vazios urbanos como componentes estruturais da cidade, 

onde dinâmicas morfológicas urbanas que associem a ocorrência de urbanização remota e a manuten-

ção de locais de resistência natural, podem indicar uma possibilidade de preservação das propriedades 

ecológicas dos recursos hídricos, simultaneamente que é mantida a devida intensidade nas interações 

sócio-espaciais. Assim, o trabalho contribui para amenizar visões exclusivamente maléficas sobre o 

fenômeno urbano e pessimistas sobre o futuro das cidades, que tradicionalmente têm-se resumidos a 

evidenciar os impactos negativos das cidades sobre os recursos naturais. Pelo contrário, os resultados 

do trabalho possibilitam contribuir com visões da cidade como o mais rico artefato humano, com propri-

edades intrínsecas à sua dinâmica, associadas à resiliência e a permanência ao longo dos tempos. 

5.2. Conclusões e respostas às questões de pesquisa. 

A partir do objetivo geral do trabalho, estão indicados objetivos específicos que conduzem a investiga-

ção através das distintas abordagens. Cada um destes objetivos indica uma questão de pesquisa que o 

trabalho procurou responder. Nesta trajetória, uma série de observações foram indicadas que podem 

ser assumidas como conclusões do trabalho. A seguir, estas conclusões estão agrupadas como res-

postas às questões de pesquisa, apresentadas na ordem inversa que foram apresentas no capítulo da 

introdução, assim as conclusões partem desde uma perspectiva geral, até conclusões específicas so-

bre as formas de abordagem e sobre o recurso de modelagem desenvolvido. 

5.2.1. Conclusões que respondem a questão 3. 

Quais as possibilidades de ocorrerem morfologias urbanas articuladas à paisagem dos recur-

sos hídricos, que mantenham a eficiência nas relações urbanas e a qualidade do ambiente 

natural? 

As hipóteses indicadas na introdução adiantavam que, abordagens sobre a descontinuidade espacial 

urbana ocorreriam a partir da associação de diferentes vertentes da ciência urbana, adiantando as 

ideias da resiliência urbana, da releitura evolutiva da teoria urbana e da dinâmica urbana associada à 

transição de fases. Embora as hipóteses mostraram-se válidas para conduzir o encaminhamento do 

trabalho e permitem as duas conclusões a seguir indicadas, a questão de pesquisa foi parcialmente 

respondida, principalmente pela limitação do trabalho estar dedicado exclusivamente ao crescimento 

urbano externo. A hipótese da ocorrência de uma descontinuidade espacial urbana coincidente com os 

atributos da paisagem natural, para que efetivamente ocorra, demanda análises intraurbanas, mensu-

rações da eficiência das conexões e verificação da real sustentabilidade da cidade polinucleada. Em 
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suma, embora indicado o modelo da cidade policêntrica, este demanda verificações intraurbanas não 

exploradas no trabalho. 

Descontinuidade espacial intrínseca ao fenômeno urbano. 

Os resultados do trabalho indicam a fragmentação da forma urbana como intrínsecas ao fenômeno 

urbano, decorrente da auto-organização morfológica do sistema urbano. Esta descontinuidade espacial 

independe de um único fator urbano específico, ocorre a partir da convergência de inúmeros subsiste-

mas que convergem para uma dinâmica associada à transição de fases, semelhante ao que ocorre nos 

demais fenômenos complexos. Uma propriedade discreta que confere às cidades propriedades de 

permanência ao longo dos tempos, o que na ecologia urbana tem sido referido-se em termos da resili-

ência. 

Entretanto, a fragmentação da forma urbana não anula a tendência natural das cidades a ocorrer de 

forma compacta e concêntrica. Pelo contrário, indica que as cidades crescem por movimentos de com-

pactação e fragmentação, sincronicamente, caracterizando uma dinâmica que a define essencialmente 

como fenômeno complexo. O fato é que se na cidade coexistem a fragmentação e a concentração 

morfológica, de onde decorrem a segregação e a interação sócio-espacial, a artificialidade urbana e os 

conflitos de natureza ambiental; cabe à teoria urbana definir um modelo que de fato garanta a susten-

tabilidade e a permanência do fenômeno urbano. Campo da teoria urbana ainda a ser aprofundado. 

Fragmentação urbana e coincidência com a paisagem natural. 

A ocorrência da forma urbana fragmentada permite que os vazios urbanos possam coincidir espacial-

mente com locais de interesse do ambiente natural. Desta forma, a dinâmica do crescimento e a des-

continuidades espacial podem ser de fato um caminho para melhor coexistirem sistemas urbanos e 

ecossistemas naturais. Entretanto, para que de fato ocorra a cidade articulada à paisagem natural, 

antes é preciso indicar uma escala para induzir a ocorrência da fragmentação urbana e os vazios urba-

nos efetivamente coincidam com locais de interesse da ecologia da paisagem. Neste sentido, alguns 

autores têm-se antecipado e indicado a articulação entre sistemas de transporte e as bacias hidrográfi-

cas como uma possibilidade para reduzir custos de implantação de infraestrutura e reduzir os impactos 

do crescimento urbano sobre a paisagem natural. É nesta perspectiva e escala espacial que se associa 

o trabalho. 

Contudo, a possibilidade de um modelo urbano fragmentado e eficiente, que articule crescimento urba-

no à escala das bacias hidrográficas, ocorre somente se as facilidades urbanas foram equanimente 

distribuídas entre o núcleo principal e núcleos satélites, o que demanda eficiência nas conexões entre 

os fragmentes urbanos. Como a manutenção da cidade policêntrica e a preservação da paisagem natu-
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ral dependem do desempenho e da intensidade das conexões entre os fragmentos urbanos e naturais, 

volta-se a atenção às relações espaciais que ocorrem internas às cidades, extrapolando a delimitação 

inicial do trabalho. 

5.2.2. Conclusões que respondem a questão 2. 

De que modo a paisagem configurada pelos recursos hídricos pode influenciar na produção 

espacial urbana? 

A partir desta questão de pesquisa ocorre o principal resultado do trabalho, o enunciado teórico sobre 

os padrões de localização e a dinâmica de expansão urbana frente à hidrografia, para a realidade deli-

neada. A hipótese basicamente indicava os recursos hídricos como espaços que restringem a expan-

são urbana, a qual pôde ser continuamente refinada à medida que o trabalho avança sobre a revisão 

teórica e as análises empíricas. À hipótese inicial, foram acrescentadas uma forma de influência da 

hidrografia na produção espacial urbana e qualificadores referentes à morfologia do crescimento urba-

no: compactação-fragmentação; axialidade-difusão. As principais conclusões a respeito desta questão 

de pesquisa estão a seguir. 

Águas urbanas e a influência na forma urbana. 

Os sistemas de águas urbanas referentes à drenagem e ao manejo das inundações apresentam rela-

ções diretas com a configuração urbana sobre a paisagem natural. Estes sistemas não estão relacio-

nados apenas aos aspectos qualitativos ou quantitativos da urbanização interna às bacias hidrográfi-

cas, são decorrentes também da ocupação urbana das áreas de cheias naturais, adjacentes às linhas 

de drenagem, e do regime de não permanência de vazões. A partir da diferença temporal que ocorre 

entre o retorno de cheias naturais e a dinâmica de expansão urbana são decorrentes grande parte dos 

conflitos espaciais entre a cidade e o sistema de águas urbanas, onde a expansão urbana tende a o-

cupar áreas naturalmente alagáveis durante o intervalo do escoamento em regime de não permanên-

cia.  

As superfícies dos recursos hídricos são resistências diretas e evidentes da expansão urbana. Contu-

do, áreas adjacentes aos recursos hídricos que configuram leitos naturais em tempos de cheias máxi-

mas, também são formas resistências ou locais de conflitos não evidentes, que acabam por influenciar 

a forma urbana emergente. 

Embora a dinâmica e a forma urbana estejam indicadas pela teoria a ocorrer com certa autonomia dos 

agentes e processos individuais, a forma que ocorre o manejo das águas urbanas pode ser indicada 

com um fator que influencia a configuração urbana. Intervenções estruturais sobre a hidrografia natural, 
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que alteram o ciclo hidrológico e o escoamento natural, são medidas para possibilitar a ocupação dos 

vazios urbanos e viabilizar a expansão urbana a partir de formas concêntricas. Medidas de renaturali-

zação das águas urbanas são medidas estruturais que induzem uma propriedade dinâmica da paisa-

gem natural de reverter situações de artificialidades e morfologias urbanas concêntricas. Ainda, as 

chamadas medidas não estruturais de planejamento, podem vir a promover um modelo urbano frag-

mentado, induzindo a descontinuidade espacial urbana associada à preservação das linhas de drena-

gem. O fato é que, independente do paradigma que ocorre o manejo das águas no contexto das cida-

des, estes podem vir a influenciar a forma que ocorre o crescimento urbano, viabilizando sua concen-

tração ou induzindo à fragmentação. 

Descontinuidade urbana e o papel da hidrografia. 

A teoria urbana tem dedicado esforços para compreender a ocorrência da descontinuidade espacial da 

forma urbana. Neste contexto, enunciados da New Economic Geography possibilitam entendimentos 

da dinâmica do crescimento e a descontinuidade espacial a partir de uma abordagem evolutiva da tra-

jetória da teoria urbana (Fujita e Mori, 1997). Esta forma de abordar o processo de evolução urbana 

está aplicada com sucesso na cidade de Buenos Aires (Janoschka, 2002), devido a defasagem históri-

ca que as cidades da América apresentam em relações às cidades europeias. Conforme está aplicado 

no trabalho, esta forma de abordagem também é válida para o caso da cidade de Pelotas, onde o cres-

cimento urbano está associado à evolução dos modelos concêntricos, setorial e formação de multicen-

tralidades. 

A ocorrência de uma descontinuidade espacial na forma urbana está indicada pela teoria urbana como 

uma dinâmica associada à transição de fases (phase transitions), ocorrendo como um efeito cascata 

(catastrophic cascades), semelhante aos demais sistemas complexos. Desta forma, não cabem mais à 

ciência urbana meras verificações sobre quais os atributos que caracterizam a cidade enquanto siste-

ma complexo, sendo necessário indicar quais seriam os tipping points que o sistema converge para 

promover a dinâmica e a descontinuidade espacial (Batty, 2009).  

Embora o processo fragmentação urbana também possa ser explicado através de outros fatores urba-

nos, como questões sociais (industrialização, formação de bairros proletariados, etc.) ou a preexistên-

cia de infraestrutura (sistema viário), a morfologia urbana também está associada aos aspectos da 

paisagem natural. No processo de produção espacial continuada da fábrica urbana, os recursos hídri-

cos estão indicados como locais de convergência do sistema para a descontinuidade espacial urbana, 

tipping points para da alternância morfológica do crescimento urbano, onde os múltiplos subsistemas 

influenciam na descontinuidade espacial urbana. 
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Enunciado locacional e dinâmica de expansão articulados com as bacias hidrográficas. 

Na escala das sub-bacias hidrográficas, a paisagem natural é configurada por áreas alagadiças adja-

centes às linhas de drenagem, que definem locais de restrições à urbanização, contrastando-se com as 

facilidades que se apresentam junto aos terraços divisores de águas. A partir da escala das sub-bacias 

hidrográficas, para o delineamento proposto ao trabalho, núcleos urbanos ocorrem com a devida pro-

ximidade e distanciamento das linhas de drenagem, procurando locais que mais se assemelhem a 

planos isotópicos. 

Núcleos urbanos que procuram formações isotrópicas para promover o crescimento espacial sem res-

trições do ambiente natural, ao se expandirem com predomínio concêntrico se deparam com locais de 

maior restrição da paisagem, como ocorre junto às linhas de drenagem. Nestes locais configuram-se 

interfaces que impedem a expansão urbana na lógica concêntrica. Para continuar a produção espacial 

da fábrica urbana, superam as restrições da paisagem promovendo urbanizações remotas que tendem 

a ocorrer em áreas além dos recursos hídricos, não adjacentes às linhas de drenagem. Neste ponto a 

cidade tende a repetir os critérios locacionais estáticos dos núcleos de origem, procurando locais na 

paisagem próximas a formações isotrópicas. Repetido o critério locacional estático, repete-se a forma 

de expansão e configura-se um processo iterativo e dinâmico. 

5.2.3. Conclusões que respondem a questão 1. 

Como abordar crescimento urbano integrado com a paisagem da hidrografia natural? 

A hipótese indicava a abordagem integrada entre cidade e ambiente ocorrendo a partir do enquadra-

mento sistêmico, o que pôde ser confirmado. A partir da abordagem sistêmica, três desdobramentos 

foram percorridos: da ecologia urbana; da historiografia sistêmica e da modelagem de sistemas. O 

principal resultado desta questão de pesquisa é a construção de um mecanismo de modelagem urbana 

que efetivamente aborda crescimento urbano integrado com a paisagem definida pela hidrografia, as-

sociado aos resultados teóricos do trabalho. 

Abordagem integrada sob uma perspectiva sistêmica; ecologia, historiografia e modelagem urbana. 

As possibilidades de capturar relações entre a configuração de um determinado sistema e o ambiente 

de entorno estão indicadas desde os primeiros trabalhos da teoria de sistemas e dos sistemas urbanos. 

A teoria de sistemas indica também a necessidade de se identificar mecanismos adaptativos internos 

aos sistemas complexos, que refinam o funcionamento do próprio sistema e permitem melhor compre-

ensão da sua dinâmica. Ambas estas perspectivas estão aplicadas no trabalho, procuram superar rela-

ções diretas de causa-efeito (atrações-resistência), e a partir de abordagens sistêmicas, identificar 
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comportamentos emergentes da dinâmica urbana decorrentes da relação com a paisagem natural de 

suporte. Este comportamento opera no sistema urbano como uma espécie de mecanismo adaptativo. 

A abordagem do trabalho procura também uma aproximação da ecologia urbana aos estudos da confi-

guração espacial urbana, uma reaproximação entre os estudos do urbanismo e da ecologia em tempos 

que ambos os campos disciplinares assumem a quebra no equilíbrio dos seus respectivos sistemas, de 

onde emergem dinâmicas responsáveis pela manutenção e vitalidade dos organismos vivos e das ci-

dades. Dentre as diferentes vertentes da ecologia urbana contemporânea, as quais basicamente vari-

am o tom naturalista, a abordagem do trabalho ocorre de forma aberta, integrando aos conhecidos 

fatores sócio-espaciais, as irregularidades da paisagem natural de suporte. 

A abordagem sistêmica está aplicada também na aproximação entre a historiografia tradicional e a 

modelagem urbana. A historiografia urbana sistêmica, conforme proposto por Jansen (2001), é possibi-

litada pelo overlay de informações de naturezas distintas através dos SIG, que fomentam a construção 

de hipóteses espaciais sobre o passado urbano. 

A prática de modelagem urbana está associada à vertente configuracional urbana do modelo de Poten-

cial-Centralidade (Krafta, 1994), o qual possibilita diferenciar o sistema urbano em situação de desequi-

líbrio interno e configura uma paisagem de oportunidades espaciais de produção imobiliária. A adapta-

ção ao ambiente celular, aplicado no SACI (Polidori, 2004), permite sobrepor o modelo original a um 

campo de desiguais resistências do ambiente natural, possibilitando reproduzir e capturar morfologias 

emergentes de uma lógica semideterminística e semiestocástica da configuração urbana articulada aos 

atributos naturais. 

A descontinuidade espacial decorrente da hidrografia: abstrações da modelagem. 

A hipótese teórica de um crescimento urbano articulado à escala da paisagem dos recursos hídricos, 

intrínseco ao fenômeno urbano e decorrente da convergência locacional entre a atratividade urbana e 

resistências ambientais, está traduzida em um mecanismo de modelagem urbana. A ocorrência de 

potenciais de crescimento que configuram o efeito de borda sobre os recursos hídricos são indicadores 

da alternância da forma do crescimento urbano, representam locais da convergência do potencial urba-

no para promover a mudança e locais de interesse da paisagem natural. 

A dinâmica ocorrida a partir do “fator rh” envolve atributos discretos e uma lógica absolutamente não 

determinística, pois atributos não ativos no sistema tratam por redistribuir os potenciais indiretamente 

através das tensões difusas, em uma lógica semi-probabilística sorteada em todo o sistema. O meca-

nismo que induz a ocorrência de dinâmicas a partir do “fator rh” pôde ser validado a partir de dados da 
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realidade empírica, alcançando semelhanças visuais e correlações numéricos para o caso Pelotas 

[1815-1965].  

A partir de simulações de crescimento com o mecanismo desenvolvido, a dinâmica do crescimento 

indica alternâncias entre a compactação e a descompactação da forma urbana. Um resultado que re-

força assertivas que o crescimento urbano é caracterizado sincronicamente por movimentos de com-

pactação e fragmentação urbana. O que está indicado são os espaços dos recursos hídricos como 

componentes da configuração da dinâmica urbana, onde a alternância nas formas de crescimento é um 

mecanismo que viabiliza a produção continuada de lugares novos da fábrica urbana diante de resistên-

cias da paisagem natural. Por outro lado, esta dinâmica pode ser entendida como um mecanismo que 

indica a possibilidade de preservação das linhas de drenagem natural, se esta for compreendida, ante-

cipada e induzida a ocorrer. 

5.3. Limitações e continuidades. 

Ao longo do processo de investigação, alguns objetivos e motivações traçados na projeção inicial da 

pesquisa, enfrentaram certas limitações. A partir destas limitações são indicadas possibilidades e ca-

minhos para a continuidade da investigação, a seguir apresentadas: 

a) dedicação ao crescimento externo: uma limitação do trabalho está na dedicação aos processos de 

crescimento urbano externo. Embora o crescimento externo tenha correspondido para abordagem das 

dinâmicas, movimentos e formas que ocorre o crescimento urbano, esta delimitação impede a verifica-

ção da eficiência e desempenho da configuração urbana fragmentada resultante.  

Sobre esta limitação ocorre a principal indicação de continuidade para o trabalho. Para que efetivamen-

te se supere tradicionais visões sobre a “boa forma” da cidade, associadas às tradicionais perspectivas 

da sustentabilidade urbana, para a continuidade do trabalho estão indicadas abordagens intraurbanas 

dedicadas à análise e monitoramento da eficiência das relações intraurbana e sobre o desempenho da 

forma urbana. 

b) recursos de representação e visualização: outra limitação do trabalho é quanto aos recursos de re-

presentação e visualização dos resultados. Embora modelos urbanos demandem abstrações da reali-

dade, os recursos de representação e visualização do trabalho estão limitados em relação às técnicas 

de representação e resolução espacial.  

Para esta limitação podem ser indicados dois caminhos: um mais longo e incerto; outro mais direto e 

evidente. O primeiro está no desenvolvimento de investigações para melhorar o entendimento dos re-

sultados de modelagem urbana, traduzindo os resultados abstratos da modelagem urbana (centralida-
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de, carregamentos, resistências), para indicadores da realidade urbana (índices construídos, infraestru-

tura). A segunda indicação está na necessidade continuada de aumentar o grau de resolução espacial 

que ocorrem as representações urbanas no ambiente celular. Embora neste trabalho a resolução celu-

lar tenha sido diminuída em comparação e trabalhos anteriores, este enfrentamento não foi diretamente 

enfrentado e permanece a limitação quanto a capacidade de processamento do software que imple-

menta o SACI.  

Além destes, outros avanços de visualização e representação podem ocorrer a partir da vertente da 

modelagem gráfico-visual, onde recursos de autômato celular indicam associação direta aos recursos 

tridimensionais (3D). Há a perspectiva de associar à resolução celular a uma unidade definida, por 

exemplo, lotes urbanos; e aplicar recursos de representação e visualização 3D. A modelagem gráfico-

visual dos autômatos celulares associada aos recursos de SIG 3D integrados com a web possibilitaria a 

disponibilização de resultados acadêmicos com as redes digitais de computadores. 

c) avanços sobre a configuração urbana: outra limitação do trabalho está no enfrentamento sobre as-

pectos da configuração espacial urbana. O trabalho basicamente se utiliza de recursos de modelagem 

urbana existentes, para inclusão da realidade dos atributos do ambiente natural de suporte. 

Possibilidades não enfrentadas pelo trabalho, ainda em ambiente celular, relacionadas ao desenvolvi-

mento de novas medidas aos limiares urbanos relacionados com a capacidade de suporte da paisa-

gem; avanços em medidas de segregação espacial; avanços nas medidas morfológicas de compacta-

ção e fragmentação; dentre outras. Outra possibilidade de avanços nos sistemas configuracionais ur-

banos, seria avançar sobre recursos de modelagem de crescimento urbano através de recursos com 

grafos dinâmicos. Este enfretamento possibilitaria avanços na articulação ente grafos e autômatos celu-

lares, refinamentos nas práticas de simulação de crescimento urbano e representações mais próximas 

à realidade urbana pela associação dos eixos dos grafos à rede viária e outros vetores de crescimento. 

d) dinâmica do ambiente natural: o trabalho fundamentado nas ciências sócio-espaciais não apresenta 

nenhuma forma de representação e modelagem das dinâmicas que ocorrem na paisagem natural. Nos 

sistemas de águas urbanas, embora esteja indicada a hidrodinâmica associada ao regime de não per-

manência das vazões, esta não está efetivamente aplicada ao modelo. A área de influência das linhas 

de drenagem é dada por uma medida estática e contínua durante o processamento. 

Talvez, este tipo de enfrentamento e continuidade esta indicados na aplicação dos recursos de mode-

lagem urbana existentes, como o caso do SACI e o mecanismo desenvolvido, por outros campos da 

ciência como da Hidrologia, da Ecologia, da Biologia, dentre outros capazes de abordar as dinâmicas 

das ciências naturais com maior propriedade. 
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e) algoritmos computacionais: o desconhecimento e a dificuldade de trabalhar com a lógica dos algo-

ritmos e a linguagem da programação computacional apresentam-se como uma das maiores limitação 

dos trabalhos com modelagem urbana, conduzidos pela ciência sócio-espacial. Uma lógica não presen-

te na formação tradicional de arquitetos, urbanistas e demais pensadores sobre o fenômeno urbano. 

Desta forma, o lançamento de hipóteses de pesquisa a partir do enquadramento sistêmico, sem recur-

sos que apliquem testes algoritmos preliminares, torna-se um processo que limita a abordagem científi-

ca.  

O desconhecimento da lógica de programação computacional impede ao pesquisador urbano lançar 

hipóteses sobre uma determinada relação espacial, sobre um determinado problema de pesquisa e 

testar as configurações urbanas emergentes. Devido ao alto grau de esforço que demandam, estas 

hipótese tornam-se reduzidas e pouco refinadas durante o processo de implementação. Uma indicação 

para continuidade ou recomendação a partir deste trabalho está na necessidade de arquitetos e urba-

nistas se apropriar dos fundamentos de programação computacional para melhor enfrentar questões 

espaciais urbanas baseadas em lógica algorítmica. 
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6. Continuidades:  

avançando nas discussões sobre um modelo urbano articulado à hidrografia. 

Partindo da justificativa que se abordadas as relações espaciais que ocorrem entre crescimento urbano 

e a hidrografia, articulando a descontinuidade espacial da forma urbana e a paisagem de suporte, esta-

riam indicados caminhos para melhor compatibilizar cidade e natureza no longo tempo e espaço. Deste 

modo, o trabalho aproxima teorias a respeito do manejo das águas urbanas e práticas do planejamento 

urbano, indica possibilidades de articulação entre estas diferentes disciplinas e percorre as bases teóri-

co-científicas que permitem uma abordagem efetivamente integrada entre cidade e ambiente. Posteri-

ormente a hipótese de pesquisa está aplicada em recursos de modelagem urbana, construído um me-

canismo de crescimento que se assemelha ao enunciado teórico e captura alternâncias na morfologia 

do crescimento pela influência discreta dos atributos da paisagem natural. A hipótese associada a um 

recurso computacional permite que seja validada por experimentos que a relacionam com dados do 

crescimento de uma determinada realidade empírica. Assim, o trabalho está fundamentado por três 

bases científicas, cercando o problema de pesquisa por bases empíricas, teóricas e metodológicas.  

Com a hipótese aceita, na sequencia do trabalho estão propostas algumas discussões que suscitam ao 

abordar: crescimento urbano e hidrografia. O capítulo está organizado em subtítulos que vão desde: 

um refinamento do enunciado teórico sobre o crescimento urbano percorrido pelo trabalho; indicações 

de algumas medidas contemporâneas do manejo das águas urbana que se associam aos resultados 

do trabalho; indicações de avanços no processo de modelagem urbana original do SACI associados às 

ciências complexas; propõe uma analogia entre a descontinuidade espacial urbana ao ocorrido em 

outros fenômenos complexos; por fim, indica caminhos para um modelo urbano fragmentado e eficien-

te, em um contexto que é possível vislumbrar a articulação da gestão do uso do solo e a preservação 

das áreas adjacentes aos recursos hídricos, para o presente e o futuro das cidades. 

6.1. Enunciado locacional e dinâmica de expansão. 

As evidências levantadas no decorrer do trabalho indicam semelhanças, sob o ponto de vista da paisa-

gem natural e aplicadas à realidade geográfica delineada, nas características locacionais e nas dinâmi-

cas que ocorrem nas cidades. A proximidade das urbanizações a importantes recursos hídricos não é 

novidade, sendo a maioria das cidades pelo mundo dependentes das propriedades hídricas para o 

escoamento e o abastecimento de água. Entretanto, a localização dos núcleos urbanos, em alguns 

casos, ocorre também com um devido distanciamento dos corpos hídricos, bem como a forma que 
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ocorre o crescimento espacial também está relacionada com a configuração da paisagem natural. Es-

tes enunciados teóricos sobre a localização e a dinâmica do crescimento, estão a seguir explicitados. 

Enunciado locacional: estático. 

Sob uma perspectiva espacial ampla, abrangendo toda a uma região e suas divisões hidrográficas, a 

emergência das cidades pode ser encarada com certa aleatoriedade e grau de incerteza, sendo inúme-

ros os fatores que determinam a localização e a concentração humana em núcleos urbanizados. No 

caso da metade sul do Rio Grande do Sul, cidades (destacadas em pontos vermelho) ocorrem sobre a 

paisagem com certa aleatoriedade espacial, (representada na figura 5.1a abaixo pela configuração das 

bacias hidrográficas destacadas por cores aleatórias), concentradas ou dispersas, junto aos divisores 

de água ou às linhas de drenagem. Por outro lado, se encarado sob o ponto de vista da paisagem na-

tural em uma escala mais específica, por exemplo, das sub-bacias hidrográficas com áreas de drena-

gem inferiores a 10.000 ha, esta dose de aleatoriedade pode ser reduzida, onde é possível enunciar 

um padrão locacional das cidades, ocorrendo com a devida proximidade e distanciamento dos recursos 

hídricos naturais (representado na figura 5.1b, abaixo na cidade de Pelotas no ano de 1965 sobre sub-

bacias hidrográficas com área drenagem de 5.000 ha). 

a  b 
Figura 6.1: cidades da metade sul do Rio Grande do Sul, ocorrendo dispersas sobre o território e bacias hidrográficas. 

(imagens elaboradas pelo autor sobre imagens do Google Earth). 

O fato é que o fenômeno urbano apresenta tendências a ocorrer em locais que mais se assemelhem a 

verdadeiros planos isotrópicos (Nystuen, 1968), procurando configurações na paisagem que permitam 

a dinâmica urbana ocorrer sem a restrição dos atributos naturais. Entretanto, na região do bioma pam-

pa gaúcho, as sutis inclinações da topografia que configuram bacias hidrográficas quase imperceptíveis 

contribuem para que ocorra uma espécie de dilema locacional interno às cidades, que dependem dos 

atributos e propriedades dos recursos hídricos, simultaneamente que buscam formações isotrópicas 

longe dos recursos hídricos para definição locacional de onde irão ocorrerem. Neste dilema que se 

expressa espacialmente na localização e na dinâmica do crescimento, é possível indicar que os atribu-

tos da hidrografia apresentam-se com duplo papel. 
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Em um primeiro momento, urbanizações ocorrem próximas aos recursos hídricos devido às proprieda-

des e possibilidades de abastecimento, escoamento e limpeza. Por outro lado, a indefinição dos leitos 

de drenagem, a configuração de áreas de várzeas e locais propensos a inundações, contrastadas às 

facilidades que se apresentam junto aos terraços divisores de água das bacias hidrográficas, são fato-

res determinantes para que os núcleos urbanos ocorram também com o devido distanciamento das 

linhas de drenagem, buscando as melhores condições de saneamento urbano que se apresentam nos 

divisores de água.  

Alternância na morfologia de expansão: dinâmica urbana. 

O urbanismo contemporâneo tem indicado as cidades como um fenômeno em constante produção 

espacial, onde o crescimento urbano e as dinâmicas decorrentes são processos que ocorrem com rela-

tiva autonomia dos agentes e subsistemas internos. Sob esta perspectiva, a produção de lugares novos 

e a expansão urbana são processos inerentes ao sistema urbano e as relações entre cidade e os re-

cursos hídricos que ocorrem no enunciado locacional, estáticas, também podem ser identificadas nas 

dinâmicas intrínsecas ao fenômeno urbano. 

Se os núcleos urbanos que dão origem às cidades ocorrem em locais da paisagem que mais se asse-

melhem a planos isotrópicos, o crescimento espacial em expansão, sem restrições do ambiente natu-

ral, tende a ocorrer com predomínio da forma concêntrica a partir da conversão de áreas não urbanas 

pela lógica econômica nos territórios imediatamente adjacentes a cidade preexistente. Ao se expandir 

espacialmente e avançar sobre os atributos da paisagem, a cidade tende se deparar com locais de 

maiores restrições à urbanização, como o caso das linhas de drenagem da hidrografia. Nestes locais 

configuram-se interfaces entre o sistema urbano e o sistema natural, onde os recursos hídricos e as 

linhas de drenagem, a priori, impedem a continuidade da expansão urbana na lógica econômica da 

conversão de territórios imediatamente adjacentes. Porém, como a urban fabric necessita continuar a 

dinâmica de produção espacial, superam-se às restrições impostas pela paisagem e a conversão do 

território passa a ocorrer em áreas além dos limites dos recursos hídricos. 

Entretanto, de modo geral, a margem oposta ao curso d’água natural apresenta as mesmas restrições 

à urbanização que a cidade vinha superando ao se deparar com as linhas de drenagem. Exatamente 

neste ponto que o trabalho identifica um novo padrão locacional da conversão urbana. Conforme está 

desenvolvido ao longo do trabalho, a urbanização além das linhas de drenagem não ocorre em áreas 

imediatamente adjacentes aos recursos hídricos. Ao transpor o recurso hídrico, a cidade concentra 

esforços na construção de pontes e outras estruturas que morfologicamente definem um vetor axial de 

superação do corpo d’água. Definido este vetor, a conversão urbana tende a ocorrer com o mesmo 

critério locacional em que ocorrera o núcleo de origem, em locais mais próximos a formações isotrópi-
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cas, para onde o vetor de crescimento é prolongado até atingir áreas com menor restrição ambiental e 

neste ponto surgem novos núcleos urbanos difusos, geralmente junto aos novos divisores de água. 

Em um novo momento, consolidado o núcleo urbano emergente que replica os critérios de localização 

do núcleo original, este replica também a forma concêntrica que ocorrera o crescimento, promovendo a 

conversão de territórios adjacentes até atingir novamente os limites das linhas de drenagem, sugerindo 

um processo iterativo. Assim, na macro escala da cidade, está definida uma dinâmica de alternâncias 

na morfologia do crescimento urbano, alternando a forma concêntrica inicial, para outra difusa e axial, 

sucessivamente. 

6.2. Manejo contemporâneo das águas urbanas. 

Embora o trabalho no capítulo do método esteja correlacionado com dados do passado urbano, os 

interesses e motivações desta pesquisa estão no presente e no futuro das cidades, dedicados a rever-

ter situações de conflitos existentes entre cidade e ambiente e na perspectiva de um futuro urbano, 

social e ambiental, de melhor qualidade. Portanto, este subtítulo reúne algumas discussões de caráter 

mais prático, que tratam por atualizar o manejo estrutural das águas urbanas, os quais ocorrem associ-

ados ao enunciado teórico, ao modelo urbano fragmentado, a preservação dos recursos hídricos e 

coexistência com as dinâmicas urbanas. 

Medidas (des)estruturais e a renaturalização das linhas de drenagem. 

Conforme apresentado no título 2.1, em um breve histórico dos paradigmas do saneamento urbano, o 

manejo das águas urbanas contemporaneamente tem sido pautado com ênfase na preservação dos 

recursos hídricos, buscando medidas que possibilitem que a água escoe o mais próximo de seu curso, 

velocidade e volume natural. Neste contexto, medidas estruturais do saneamento urbano contemporâ-

neo visam principalmente a reestruturação dos grandes sistemas de drenagem urbana. Construídas 

para reverter situações de conflitos causados por décadas de manejo baseados no paradigma higienis-

ta-sanitarista, estas intervenções podem ocorrer sobre as estruturas tradicionais do saneamento urba-

no das mais diversas formas, promovendo a substituição de componentes, a manutenção das estrutu-

ras, modernização de técnicas, ou em uma vertente mais radical, induzindo a renaturalizando as linhas 

de drenagem e áreas ciliares dos recursos hídricos (Mendiondo, 1999; Booth e Bledsoe, 2010). 

É cada vez mais frequente na gestão ambiental a utilização deste tipo de solução, uma forma de medi-

da estrutural que procura desestruturar ou reverter situações de rios e arroios canalizados ou desloca-

dos do seu curso natural. São obras que envolvem um conjunto de técnicas específicas que agregam 

múltiplas disciplinas em um campo definido como Geobiohydrology (geobiohidrologia, Kobyama et al., 
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1998). Práticas de renaturalização avançadas vêm sendo realizadas principalmente pela Europa, com 

destaque para a Alemanha, país pioneiro e maior dedicado na reconversão das propriedades naturais 

dos seus recursos hídricos (Mendiondo, 1999). No contexto brasileiro, outras práticas de renaturaliza-

ção já ocorrem na recuperação de dunas junto às orlas marítimas ou na reprodução de áreas florestais, 

com poucas iniciativas de caráter acadêmico para a renaturalização das linhas de drenagem. 

Embora possa parecer simples, a renaturalização não é uma tendência absolutamente natural dos 

atributos da paisagem, depende de uma série de medidas para induzir o processo de reconversão na-

tural, como a destruição de estruturas existentes, a remoção dos materiais artificiais, além da constru-

ção novas estruturas de contenção biológicas e o plantio de espécies primárias. A figura 5.2 a seguir 

apresenta um conjunto de medidas para induzir os recursos hídricos a reverter o processo de artificiali-

dade e retomar boa parte das propriedades naturais (Souza e Kobyama, 2003). 

   
Figura 6.2: conjunto de técnicas de renaturalização das áreas adjacentes aos  
recursos hídricos naturais (imagens extraídas de Souza e Kobiyama, 2003) 

Por outro lado, se comparadas com estruturas tradicionais de saneamento ou estruturas do processo 

de urbanização, obras de renaturalização demandam menor quantidade de energia e trabalho, além de 

utilizar recursos materiais extremamente simples. Assim como toda a medida estrutural do manejo das 

águas, para alcançar eficiência, necessariamente deve ocorrer associada com medidas não estruturais, 

com alto grau de controle, que impeçam qualquer tipo de intervenção ou influência antrópica sobre as 

áreas em recuperação (Souza e Kobyama, 2003) 

Neste trabalho, mais do que divulgar ou defender medidas de renaturalização dos recursos hídricos, a 

principal intenção está em evidenciar uma propriedade dinâmica da paisagem natural, capaz de se 

recuperar de situações de conflito com a urbanização, uma propriedade de resiliência. Entretanto, cabe 

ressaltar que para alcançar eficiência, devem ocorrer paralelamente ao planejamento urbano pró-ativo, 

que promova urbanização em locais de menor resistência ambiental. Desse modo, é possível pensar 

na possibilidade de reverter cenários urbanos com graves problemas ambientais internos, onde fre-
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quentemente ocorrem inundações e são inúmeras as perdas associadas ao saneamento urbano inefi-

ciente. 

Modelo fragmentado: saneamento e drenagem urbana. 

Se por um lado as ações de renaturalização podem ser consideradas medidas estruturais de sanea-

mento em uma grande escala, contemporaneamente novos sistemas de drenagem e esgotos ocorrem 

prioritariamente e com maior eficiência, intervindo em menor escala. Semelhante a cidade policêntrica 

e fragmentada que ocorre articulada à escala das sub-bacias hidrográficas, sistemas de águas urbanas 

descentralizados e multiescalares também ocorrem articulados às sub-bacias, assim ganhando em 

eficiência e viabilidade operacional. 

Atualmente, para os sistemas de coleta e tratamento de esgotos domésticos, a solução indicada é a 

implantação de múltiplas e pequenas estações de tratamento de esgotos que se aproveitam da topo-

grafia configurada pelas sub-bacias hidrográficas para ocorrerem de forma descentralizada. Em peque-

na escala, estações de tratamento de esgotos (ETE) são mais viáveis de ser implementadas, permitem 

emprego de tecnologias de tratamento que facilmente ultrapassam 90% de eficiência (como ocorre em 

sistemas de filtros anaeróbicos, por exemplo), demandam baixo custo de energia, geram pouca massa 

de resíduos e ocupam pouca área para implantação. São alternativas às antigas ETE centralizadas, de 

grande porte, difícil operação, limpeza e grande volume de resíduos produzidos no processo de trata-

mento. 

Por seu turno, a drenagem urbana em sua vertente contemporânea procura alternativas às tradicionais 

visões higienistas baseadas no aumento da velocidade do escoamento. Pelo contrário, estão prioritari-

amente dedicadas ao amortecimento de cheiras, redução das velocidades de escoamento e manuten-

ção dos hidrogramas o mais semelhante aos naturais. Para ganhar eficiência, a drenagem urbana ocor-

re de modo fragmentado e em múltiplas escalas que vão desde medidas de detenção individual, áreas 

de amortecimento em escala intermediária, até a manutenção dos leitos naturais do regime de não 

permanência no escoamento dos recursos hídricos principais. 

As medidas de proteção individual ocorrem internas aos lotes urbanos, onde cisternas particulares 

capturam águas pluviais para o amortecimento do volume escoado pelas redes públicas. Estes reser-

vatórios que também permitem o reuso das águas pluviais, são dimensionados para armazenar água 

pelo período que a rede de drenagem se ocupa com as águas que incidem sobre áreas públicas. De-

vem ser calculados em função dos picos de precipitação da região e do dimensionamento da rede de 

drenagem existente. Este tipo de medida possibilita viabilizar novos empreendimentos ou impermeabili-

zações adicionais em situações que a rede de drenagem já encontra seu limiar de descarga. 
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Uma segunda escala de detenção da drenagem urbana tem sido usual articulada com áreas verdes ou 

institucionais urbanas, onde se aproveita quadras esportivas, escadarias, ou até mesmo piscinas públi-

cas, para armazenar águas pluviais durante picos de cheia e situações que os recursos hídricos encon-

tram-se cheias máximas. Por fim, a última escala de manejo da drenagem urbana trabalha com o amor-

tecimento de cheias nas áreas adjacentes aos recursos hídricos naturais, dependem da preservação 

das propriedades naturais da vegetação ciliar e da sinuosidade natural dos recursos hídricos para re-

dução das velocidades e ajuste do volume de escoamento pluvial. 

6.3. Crescimento urbano e ciências complexas; mecanismo físico-químico e nanotecnologia. 

Como é de praxe nas ciências complexas, dinâmicas emergentes de um determinado sistema são rela-

cionadas de forma análoga às dinâmicas que ocorrem em outros fenômenos complexos, de origem de 

outros campos da ciência. Desta forma, reduzidos aos conceitos comuns da teoria de sistemas, novos 

enunciados teóricos são corroborados a partir do outros já aceitos pela comunidade científica. Na ciên-

cia urbana contemporânea não é diferente, o mesmo ocorre nas associações urbanas às geometrias 

fractais inauguradas por Batty e Longley na Fractal City (1994); no modelo de crescimento por Percola-

ção (Maske et al., 1998); nas teorias da criticalidade das Sand-pile Cities (Portugali, 2000); na dinâmica 

de adaptação à paisagem do movimento Leapfrogging (Benguigui et al., 2001); até as ideias do efeito 

de borda urbano (Polidori, 2004), originadas a partir da ecologia dos ecossistemas naturais, as quais 

estão absorvidas no desenvolvimento metodológico deste trabalho. 

As relações dinâmicas entre o crescimento urbano e a configuração do plano de suporte a partir dos 

atributos dos hídricos que estão identificadas neste trabalho, podem ser feitas analogias às proprieda-

des físico-químicas da água que formam a tensão superficial e as influências de substâncias surfactan-

tes em superfícies de suporte ou as propriedades nanotecnológicas dos materiais auto-limpantes asso-

ciadas ao lottus effect (efeito lótus), as quais estão apresentadas a seguir. 

Propriedade intrínseca à cidade associada à tensão superficial. 

A tendência a promover prioritariamente o crescimento urbano concêntrico, o que já foi indicado por 

fatores econômicos (Alonso, 1964) ou ecológicos na escola de Chicago (Park e Burgess, 1925), aqui 

está associada a uma propriedade físico-química presente na água capaz de formar a tensão superfici-

al (surface tension).  

A ausência de moléculas de água além da superfície do líquido configura uma tensão superficial for-

mada por forças de coesão intermolecular superiores as que ocorrem nas moléculas internas ao líqui-

do, onde existem adjacências em todos os sentidos, como está representada na figura 5.3a. Trata-se 
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da propriedade físico-química responsável pela formação de estruturas que conferem as mais impor-

tantes propriedades da água, como a formação de gotas, a flutuação de corpos mais pesados na su-

perfície do líquido (figura 5.3b), além das inúmeras propriedades ligadas a fluidez e a transferência de 

energia que ocorre nos sistemas hidráulicos (figura 5.3c). O fato é que a tensão superficial identificada 

a um nível macro do sistema, perceptível pela visão humana, é emergente das interações moleculares 

que ocorrem a na micro escala, indicando um claro fenômeno associado às ciências complexas. 

a  b  c 
Figura 6.3: estruturas da água formadas a partir da superficial: a) gota sobre plano; b) suspensão de sólidos de maior mas-

sa; c) fluidez e transferência de energia (fonte das imagens: http://commons.wikimedia.org/wiki/Surface_tension) 

Uma semelhança que ocorre entre as estruturas emergentes da água e as configurações urbanas, 

além das próprias forças de coesão dominantes, está na forma que se rompem as estruturas de ten-

são. A seqüência de imagens da figura 5.4a, extraídas de um vídeo, representa a dinâmica que ocorre 

o rompimento das forças de coesão sobre a superfície da água quando o sistema recebe uma pertur-

bação física externa no centro da superfície. Configura-se uma forma concêntrica-axial, com vetores de 

expansão que replicam a estrutura definida desde o momento do impacto.  

a 

b 
Figura 6.4. analogia entre: a) forma de rompimento da tensão superficial (imagens extraídas do vídeo “Cracking Water” 

http://www.youtube.com/watch?v=nK72nEjrDJE);  b) representação abstrata do crescimento urbano da cidade de Pelotas 
(elaboradas pelo autor) 

Esta dinâmica de expansão em que a estrutura do sistema é prioritariamente definida por eixos que 

rompem a resistência superficial, pode ser associada ao crescimento urbano ocorrido na cidade de 

Pelotas (caso empírico abordado no capítulo 4), onde a partir do núcleo urbano original, vetores de 

crescimento prioritariamente definem a estrutura do sistema e posteriormente se sucedem crescimen-

tos adjacentes, conforme está na sequencia de imagens da figura 5.4b. 
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A tensão superficial, assim como os demais fenômenos complexos, também é influenciada na micro 

escala pelas condições externas do sistema entorno. Estas evidências ocorrem, por exemplo, na for-

mação de cristais de gelo sob diversas condições ambientais, conforme foi fotografado por Bentley 

(1922) e ilustrado na figura 5.5a, a seguir. Ao capturar uma grande quantidade de imagens da água no 

estado sólido, o autor indica que nunca dois cristais de gelo são iguais devido aos inúmeros fatores 

externos que influenciam as propriedades físico-químicas responsáveis pela dilatação anômala da á-

gua na solidificação. Estas influências do ambiente a nível microscópio são capazes de gerar cristais 

de água com as mais diversas estruturas e arranjos, porém um fenômeno imperceptível na macro es-

trutura do gelo. 

a 

b c 

d e 
Figura 6.5: a) cristais de gelo “aleatórios”de(Bentley (1922; em http://snowflakebentley.com/); e imagens do satélite  

Landsat7 de b) Beijin; c) Buenos Aires; d) Paris; e) São Paulo, (em http://www.ldeo.columbia.edu/~small/Urban.html) 

Semelhantes à formação dos cristais de gelo, cidades também ocorrem prioritariamente com morfolo-

gias concêntricas e por forças de coesão, mas as influências do ambiente de entorno são responsáveis 

pela configuração de estruturas diversas, que a definem como um claro exemplo de fenômeno emer-

gente. A analogia entre as estruturas espaciais dos cristais de gelo fotografados por Bentley (1922) e a 

configuração urbana das cidades de Beijin, Buenos Aires, Paris e São Paulo, capturadas pelo satélite 

Landsat7, estão na figura 5.5, onde todos os sistemas ilustrados apresentam morfologias e estruturas 

espaciais com influências do ambiente de entorno. 

Superfícies surfactantes, nanotecnologias e as irregularidades da paisagem de suporte. 

A partir da perspectiva da influência do plano de suporte, ocorrem outras analogias entre o fenômeno 

urbano e a formação de gotas de água sobre superfícies. Pequenas quantidades de moléculas de água 

dispostas sobre um plano com certa proximidade, forças de coesão associadas à tensão superficial são 
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responsáveis pela formação de gotas que permanecem aderidas sobre a superfície. O mesmo ocorre 

no fenômeno urbano, onde iterações sócio-espaciais tendem a convergir e definir formações urbanas 

concêntricas. O fato é que, tanto na formação de gotas, quanto no fenômeno urbano, operam forças de 

coesão que configuram a essência destas estruturas, as quais inexistiriam se estas não ocorressem. 

Entretanto, o quanto compacta e concêntrica é uma gota d’água (figura 5.6a) depende, além da tensão 

superficial, da configuração do plano em que está disposta, onde diferentes superfícies apresentam-se 

com diferentes propriedades ou capacidades de suporte. Uma forma de diferenciar a capacidade de 

suporte à formação de estruturas de gotas ocorre a partir da aplicação de substâncias surfactantes 

(como detergentes), quimicamente responsáveis por romper as forças de tensão superficial do líquido 

junto ao plano de suporte. Diferentes superfícies surfactantes configuram diferentes ângulos de contato 

entre a água e o plano, e consequentemente diferenciam o porte que ocorrem a formação de gotas, 

conforme apresentado na figura 5.6b. 

a b  
Figura 6.6: estruturas físico-químicas da tensão superficial: a) formação molecular; b) influência do plano de suporte;  
c) formações em nano escala associada ao lotus-effect (fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/Surface_tension). 

Outra forma de alterar a capacidade de suporte à formação de gotas em um determinado plano está 

associada a uma propriedade que ocorre em nanoescala nas folhas da flor-de-lótus, denominada lotus-

effect (Leydecker, 2008). A formação de nanorugosidades que podem ser desenvolvidas a partir de 

nanotecnologias, confere aos materiais capacidades hidrofóbicas ou água-repelentes que impedem a 

formação de gotas estagnadas sobre o plano e conferem propriedades auto-limpantes aos nanomateri-

ais, conforme ilustrado na figura 5.6c. 

Portanto, a diferenciação das superfícies de suporte à formação de gotas e a paisagem do ambiente 

natural de suporte à urbanização ocorrem de forma análoga. O fato de inexistir paisagens naturais co-

mo formações isotrópicas e o plano de suporte à urbanização se apresentar como um campo de irregu-

laridades seria como se ocorressem áreas com maiores ou menores concentração de substâncias sur-

factantes, caracterizando locais com maiores ou menores capacidades de suporte à urbanização como 

ocorrem nos divisores de águas e em áreas adjacentes às linhas de drenagem.  
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De forma um pouco diferente, a analogia às propriedades nanotecnológicas e auto-limpantes do lotus-

effect permite associação à transferência dos potenciais de crescimento que ocorrem na forma de um 

efeito de borda, conforme está na hipótese de pesquisa e implementado no mecanismo de simulação. 

A analogia às propriedades hidrofóbicas dos nanomaterias indicaria a existências de uma propriedade 

“urbano-repelente” nas áreas adjacentes aos recursos hídricos, com capacidades de transferir as ten-

sões de crescimento incidentes para áreas com maior capacidade de suporte, ou menores nanorugosi-

dades, como ocorrem os terraços planos junto aos divisores de água.  

Por fim, as irregularidades em nanoescala presentes das folhas de lótus são evidentes mecanismos de 

resiliência do organismo vegetal, a qual permite ao organismo manter-se límpido e vivo, suportando 

situações que a sujeira impediria a realização da fotossíntese. Se a capacidade resiliente do lotus-

effect está associada à capacidade de transferir potenciais de crescimento sobre fragilidades ambien-

tais, permite também reforçar a associação da alternância morfológica do crescimento urbano a um 

mecanismo de resiliência urbana. 

6.4. Compacidade e fragmentação: simultaneidades e convergência urbana. 

A dinâmica urbana explorada neste trabalho permite associar às cidades, simultaneamente, conceitos 

considerados opostos pela ciência tradicional. Embora estes conceitos a seguir discutidos não sejam 

novidades aplicados aos sistemas urbanos, podem ser indicados avanços no processo de modelagem 

do crescimento urbano em relação às forças configuracionais urbanas, aos mecanismos de feedback, 

aos vetores de instabilidade interna e as resultantes alternâncias na forma urbana emergente, as quais 

estão as seguir descritas. 

atração e repulsão urbana. 

A hipótese de pesquisa aceita como válida permite ampliar a representação do ambiente urbano redu-

zido a um palco onde competem forças de atração e resistência, conforme indicado por Polidori (2004). 

Os resultados do trabalho foram alcançados aplicando uma nova força de repulsão, que contribui para 

descontinuidade espacial do sistema urbano, a qual ocorre quando convergem em um mesmo local, 

forças de atração e resistência. 

No mecanismo de modelagem construído, o efeito de borda urbano sobre áreas adjacentes aos recur-

sos hídricos é indicador da convergência locacional entre a atratividade urbana e resistência do ambi-

ente natural, tipping point para a transição de fases do sistema, onde passam a atuar forças de repul-

são discretas capazes de transferir tensões de crescimento de forma aleatória no sistema, de modo 

semiprobabilístico a ocorrer em função da centralidade urbana e dos atributos naturais.  
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Desta forma, o ambiente natural não é um atributo ativo do sistema, ou seja, não produz tensão e não é 

determinante para o crescimento, mas também não ocorre como uma mera resistência capaz apenas 

de constranger a forma urbana. As influências do ambiente natural são responsáveis por um evento 

discreto (discrete event), antes inexistente no modelo de crescimento SACI, catalisador da transição de 

fases (phase transitions) entre movimentos concêntricos e difusos na dinâmica do crescimento urbano. 

Um comportamento característico dos demais sistemas complexos, onde os recursos hídricos naturais 

de destacado valor ou importância ao sistema atuam com duplo papel na dinâmica do crescimento, 

promovendo tanto a restrição quanto a repulsão urbana. 

feedback positivo e negativo 

A assertiva do trabalho converge também com enunciados que indicam aos sistemas complexos opera-

rem com mecanismos de feedback ou retroalimentação internas, permitindo o auto ajuste a partir do 

funcionamento do próprio sistema (Forrester, 1968; 1998; Reif, 1978). Segundo proposto por Polidori 

(2004), os mecanismos de feedback positivo diferenciam de forma crescente os espaços urbanos inter-

nos e caracterizam o crescimento em um primeiro momento; ao encontrar limiares de crescimento in-

traurbanos, mecanismos de feedback negativo operam na auto regulagem do sistema, porém limitados 

a corrigir os problemas ambientais urbanos internos. 

Como continuação da ideia dos mecanismos feedback originais do SACI, o trabalho propõe um novo 

mecanismo de feedback negativo, dedicado ao crescimento externo, uma vez que o auto ajuste do 

sistema não ocorre apenas quando os estoques construídos superam valores previamente estabeleci-

dos na parametrização. Como está proposto, a partir da concentração de potenciais em áreas de borda 

dos recursos hídricos, o mecanismo auto ajusta o modelo redistribuindo as tensões de crescimento. 

Assim, o trabalho reforça a ideias que a dinâmica urbana, tanto interna quanto externa, de fato não 

pode ser explicada nem por retroalimentação positiva nem negativa isoladamente, mas pela composi-

ção entre eles. Neste jogo, a hidrografia atua com duplo papel, restringindo o crescimento onde operam 

feedbacks positivos, mas também como indicadores da repulsão onde crescimento opera em feed-

backs negativos. Esta assertiva reforça ainda mais a ideia que o crescimento urbano não é mediado 

somente pelos condicionantes sociais, históricos, econômicos, tecnológicos e culturais, mas também 

pelos fatores naturais e suas transformações ao longo do tempo (Polidori, 2004). 

forças centrípetas x centrífugas 

Ao estreitar relações entre crescimento urbano e ambiente natural, indicando que além dos vetores de 

atração urbana operam também vetores de repulsão cidade-ambiente, o trabalho reforça também a 

ideia que a instabilidade interna do sistema é composta por forças centrípetas e centrífugas, resultantes 
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da quebra no equilíbrio dos sistemas complexos (Prigogine, 1996; Forrester, 1998). O crescimento que 

diferencia a forma urbana por um núcleo principal e núcleos difusos satélites, ocorre de forma análoga, 

por exemplo, às estruturas orbitais do sistema solar ou química dos átomos, onde a combinação de 

forças centrípetas e centrífugas mantém o sistema em permanente instabilidade. 

Estes vetores da instabilidade urbana também estão associados por Polidori (2004), onde à tendência 

de concentrar centralidades e o crescimento lento é caracterizado por forças centrípetas, enquanto 

forças centrífugas são evidentes apenas no crescimento rápido e nos vazios urbanos que surgem nas 

bordas em expansão. Para este entendimento, a contribuição do trabalho permite que forças centrífu-

gas e centrípetas sejam mais evidentes e simultâneas, independentes da velocidade que ocorre o 

crescimento. Forças centrífugas são também destacadas e prolongadas para áreas além das bordas 

da cidade, responsáveis por ampliar a área de interface urbano-natural e promover o crescimento difu-

so. 

eficiência, equidade e qualidade ambiental; desempenho e sustentabilidade urbana. 

Em suma, ao assumir que a cidade opera simultaneamente por forças de atração e repulsão, é definida 

por mecanismos de feedback positivo e negativo e as instabilidades internas evidenciam vetores cen-

trípetos e centrífugos; como resultado morfológico de toda esta convergência teórica, a principal contri-

buição do trabalho é que a cidade ocorre simultaneamente por movimentos de compactação e frag-

mentação, caracterizando uma dinâmica que a define em essência como um fenômeno complexo. Se 

as características que definem os fenômenos complexos são responsáveis pela perpetuação do siste-

ma ao longo dos tempos, o trabalho sustenta a tese que a ocorrência de formas compactas e fragmen-

tadas pode ser associada a um mecanismo de resiliência e sustentabilidade urbana. Entretanto, para 

de fato ocorra, a permanência do fenômeno urbano depende também da eficiência do seu próprio fun-

cionamento e das restrições e dificuldades que sua estrutura impõe ao desempenho das relações soci-

ais e ambientais. 

Não há dúvidas que a cidade concêntrica tem seu desempenho facilitado por possibilitar que interna-

mente ocorram infinitas interações, promovendo a acessibilidade a todos os espaços e a devida inten-

sidade das relações entre os agentes com compõem a forma urbana compacta. Porém, o modelo da 

cidade compacta, por muito perseguido pela teoria urbana, não tem se mostrado responsável por redu-

zir as custas sociais que ocorrem internas à cidade, não resolvendo os problemas de exclusão e se-

gregação sócio-espacial urbano. Mais ainda, modelos concêntricos não permitem articulação morfoló-

gica à paisagem natural, urbanizando de forma indiscriminada os atributos do ambiente natural e con-

tribuindo para a ocorrência de problemas ambientais intraurbanos.  
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Por outro lado, a fragmentação urbana que a priori se apresenta com maiores restrições à eficiência 

urbana, permite reduzir a conversão indiscriminada dos atributos da paisagem natural, facilitando práti-

cas de preservação dos atributos de maior valor e interesse ecológico. Embora não sirva como um 

modelo de segregação sócio-espacial, evidências indicam que o modo que naturalmente ocorre a des-

continuidade espacial da forma urbana fragmentada tende a manter a distribuição desigual das facili-

dades urbanas e a promover a segregação espacial. O fato é que, assim como a tendência a promover 

crescimento urbano difuso, a tendência à desigualdade espacial é intrínseca ao fenômeno urbano e 

precisa ser melhor compreendida pela teoria urbana. Ou seja, se na cidade contemporânea coexistem: 

a segregação e interação sócio-espacial; a artificialidade urbana e a natureza ambiental; a fragmenta-

ção e a concentração morfológica; cabe a teoria urbana indicar um modelo que envolva simultanea-

mente as ideias de eficiência, equidade e qualidade ambiental, em um novo paradigma da ciência que 

garanta de fato a sustentabilidade e permanência do fenômeno urbano (Krafta, 2008). 

6.5. Modelo urbano policêntrico: conectividade e intensidade urbana. 

Como está sustentado ao longo do trabalho, a dispersão da forma urbana é um fenômeno característi-

co das cidades contemporâneas, ocorre simultaneamente nas grandes cidades do primeiro mundo 

pelos movimentos de suburbanização e do urban sprawl, mas também ocorre nos países do terceiro 

mundo na favelização e na formação de comunidades fechadas (gated communitys). No mesmo cami-

nho, trabalhos que aproximam cenários urbanos e a paisagem da hidrografia são unânimes em indicar 

a emergência de formas urbanas polinucleadas, conforme estão nas imagens da figura 5.7 a seguir.  

a  b  c 
Figura 5.7: modelos urbanos polinucleados:a ) Ecópolis, de Berkeley (Downton, 2009); b) Cities Dispersal  

do Vêneto italiano (Viganò, 2008; c) a descompactação da forma urbana (Jenks e Dempsey, 2005). 

Ao levantar estratégias espaciais para a Ecópolis-Berkeley (Downton, 2009, figura 5.7a), para o cres-

cimento da região metropolitana do Vêneto na Itália (Viganò, 2008, figura 5.7b) ou na busca por uma 

forma urbana futura sustentável (Jenks e Dempsey, 2005, figura 5.7c); todos são unânimes também ao 

indicar que a eficiência da forma polinucleada necessita de medidas que induzam a distribuição de 
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facilidades urbanas de modo a consolidar a descontinuidade espacial, a ocorrência dos vazios urbanos 

e a preservação de locais de maior valor do ambiente natural. 

No mesmo caminho, os resultados capturados pelo mecanismo de simulação desenvolvido neste traba-

lho também indicam a formação de morfologias polinucleadas com forte tendência a concentrar as 

facilidades urbanas. De fato, o que está indicado é a possibilidade de se pensar em um modelo urbano 

fragmentado e eficiente, somente se as facilidades urbanas foram equanimente distribuídas entre o 

núcleo principal e núcleos satélites, induzindo a formação de policentralidades simultaneamente que a 

morfologia se articula à paisagem natural. 

A cidade policêntrica é um produto da descentralização dos núcleos urbanos monocêntricos, transfe-

rindo as facilidades urbanas de modo natural ou induzido na dinâmica urbana, onde as cidades passam 

a conviver em trocas permanentes entre o núcleo principal o e os núcleos urbanos adjacentes menores 

(Hall e Pain, 2006). A formação urbana policêntrica ocorre em três diferentes escalas, representadas na 

figura 5.8 a partir da cidade de Londres. Segundo Hall e Pain (2006), a policentralidade pode ocorrer 

desde uma rede hierárquica com as demais cidades globais (figura 5.8a; global cities; Sassen, 2001); 

em uma segunda escala de rede de cidades que conjuntamente configuram os centros globais (figura 

5.8b; world city network), ou a policentralidades gerada a partir de um entorno urbano, com um núcleo 

central bem definido e reconhecida a existência de outros pequenos núcleos urbanos. Esta última esca-

la se assemelha à proposta deste trabalho e não se refere à visões monocêntricas da cidade e reco-

nhecer os aspectos da paisagem natural de suporte (figura 5.8c; global city regions). 

a  b  c 
Figura 5.8; formações policêntricas urbanas em três escalas: a) global cities (Fuad-Luke, 2009); 

 b) world city network (Hall e Pain, 2006); c) região urbana  (Hall e Pain, 2006). 

Nas três escalas indicadas para a policentralidade, os múltiplos núcleos urbanos ocorrem fisicamente 

separados, mas intimamente ligados por uma espécie de rede com alto grau de conectividade. Pode-se 

considerar que o modelo da policentralidade não passa da ideia da monocentralidade vista de outra 

escala (Hall e Pain, 2006). A figura 5.9 a seguir, representa esta alternância de escalas e a dependên-

cia da configuração do núcleo original, onde um modelo urbano polinucleado tende a reproduzir a es-

sência que ocorre no modelo concêntrico inicial. Ou seja, se o núcleo central tende a concentrar a dis-

tribuição de facilidades urbanas, o modelo polinucleado mantém o predomínio concêntrico (figura 5.9a). 
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Por outro lado, se o núcleo central ocorre com a devida conectividade, a forma urbana emergente é 

efetivamente policêntrica definida por uma infinidade de conexões com tendência a melhor distribuir as 

facilidades urbanas (figura 5.9b). 

a  b 
Figura 5.9: a) modelo concêtrico-polinucleado; b) modelo conectividade-policentralidade (adaptado de Hall e Pain, 2006). 

Se a policentralidade ocorre articulada a paisagem das sub-bacias hidrográficas, as conexões intraur-

banas coincidem com as áreas adjacentes às linhas de drenagem e no sentido inverso configura-se 

uma paisagem natural também polinucleada, onde são igualmente importantes as conexões entre os 

fragmentos dos atributos naturais. Da sobreposição entre a rede de conexões intraurbanas e os corre-

dores ecológicos naturais que conectam os fragmentos da paisagem, definem-se pontos de interseção 

entre a rede urbana e a rede natural. Portanto, o ponto chave para manutenção do modelo urbano poli-

cêntrico e a preservação dos atributos da paisagem natural está no desempenho e na intensidade das 

conexões entre os fragmentos urbanos e naturais. Para a eficiência e coexistência entre cidade e am-

biente, podem ser indicados aspectos importantes: 

a) primeiro, as conexões urbanas devem operar efetivamente como ligações e não como vetores de 

crescimento para posterior urbanização adjacente, contribuindo para que a forma urbana retome seu 

estado de compactação e coesão inicial. A figura 5.10a representa uma conexão viária tão imponente 

quanto o recursos hídrico ao qual transpõe, contribuindo para a preservação das adjacências das redes 

viárias e hídricas (Forman, 2008). 

b) a eficiência das conexões sobre os atributos da paisagem demandam o sentido mais amplo do ter-

mo, possibilitando todas as formas de ligação física (transportes, deslocamentos e transferências) ou 

virtuais (comunicação, informação, dados, sons), mantendo a interação sócio-espacial que define a 

essência do fenômeno urbano. A figura 5.10b representa um parque para olimpíada de Londres, junta 

a uma linha de drenagem, onde ocorrem múltiplas conexões que impedem a segregação entre ambas 

as margens do curso d’água (Rowland, 2006). 

c) o modelo policêntrico pode vir a promover também novas estruturas de conexão natural, comple-

mentares aos corredores junto às linhas de drenagem para que ocorra manutenção das operações 

ecológicas entre os fragmentos naturais. As conexões naturais podem ocorrer superiores ou subterrâ-
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neas a rede viária, como a figura 5.10c ilustra viadutos ecológicos próximo a Barcelona (Forman, 2008) 

ou conexões áreas sobre percurso interno aos centros urbano da figura 5.10d (Margolis e Robinson, 

2007). 

a  b 

c  d 
Figura 5.10: múltiplas e intensas conexões entre fragmentos urbanos e naturais que ocorrem na cidade policêntrica.  

a) conexão viária (Forman, 2008); b) conexão social (Rowland, 2007); 
 c) viadutos ecológicos (Forman, 2008); d) conexão natural área (Margolis e Robinson, 2007). 

Em suma, a proposta de um modelo da cidade policêntrica não ocorre de forma natural, não é intrínse-

ca ao fenômeno urbano e para que efetivamente ocorra demanda de ações de planejamento que dis-

tribuam as facilidades urbanas, promovam as conexões necessárias e preservem atributos da paisa-

gem natural. O fato é que, conexões eficientes em nome da policentralidade são capazes de manter a 

forma urbana fragmentada com a devida intensidade nas relações sócio-espaciais, simultaneamente 

que são preservados as funções ecológicas dos atributos da paisagem natural. No sentido inverso, se 

as conexões intraurbanas forem deficientes, além de diretamente causarem impactos na paisagem, 

permitem a cidade a reverter o processo e retomar a forma compacta inicial. 
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